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Ata da 28ª Reunião Extraordinária do CONAMA

24 de Maio de 2001 – Joinville/SC

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

...para discutir especificamente os temas da pauta previamente distribuída, dedicada, neste dia, exclusivamente ao debate de problemas relacionados à conservação da Mata Atlântica no País.

Ao iniciar mais esta reunião do CONAMA, eu queria justificar, a seu pedido, a ausência do Ministro Sarney Filho, que, programado para estar aqui conosco, foi convocado pelo Senhor Presidente da República para uma reunião extraordinária da Comissão Nacional de Política Energética, razão pela qual terá de permanecer em Brasília.

Esta reunião tem uma especial importância no contexto das ações desenvolvidas pelo CONAMA em razão das suas atribuições, particularmente por estar sendo dedicada a um tema que representa um dos mais importantes problemas ambientais do País, quando consideramos os baixos índices de remanescentes da Mata Atlântica e, sobretudo, a urgência de medidas e definições de políticas públicas no âmbito do Governo, do setor privado e da sociedade civil. É preciso estabelecer uma ação que reverta não apenas o quadro de uso predatório dos recursos da Mata Atlântica, infelizmente ainda existentes, mas que também seja capaz de articular um esforço novo no País que, além de estancar o processo de devastação, crie os mecanismos indispensáveis à recuperação de áreas drasticamente afetadas pela ação antrópica, as quais seguramente merecem a atenção do Governo e da sociedade brasileira.

É com esse espírito, com esse objetivo, que gostaríamos de abrir esta 28ª Reunião Extraordinária do CONAMA, esperando que a contribuição sempre proveitosa dos Senhores Conselheiros e de outras lideranças e autoridades aqui reunidas possa ajudar na construção desse esforço. Esperamos não apenas melhorar os patamares de proteção da Mata Atlântica ainda remanescente, mas também estabelecer uma ação efetiva que, além do compromisso reiterado, patrocinado pelo Ministério do Meio Ambiente sem nenhum receio de equívocos em relação à meta de desmatamento zero da Mata Atlântica brasileira, possibilita-nos parar de contabilizar desmatamento e passar a contabilizar recuperação e ampliação de áreas, se quisermos efetivamente estabelecer, a longo prazo, uma política vitoriosa para a conservação desse importante bioma brasileiro.

Cumprindo os itens da pauta, gostaríamos de entrar no Item 2, que é a apresentação e a discussão preliminar da Ata da 27ª Reunião Extraordinária, a página 4 do documento distribuído aos Srs. Conselheiros.

Está em discussão.

Lembramos que faremos uma discussão preliminar, com 15 dias de prazo para correções ou reparações dos senhores conselheiros e aprovação da Ata na reunião seguinte.

Não havendo quem queira se manifestar, consideramos o texto previamente distribuído pronto a ser submetido à reunião seguinte para aprovação.

Item 3, apresentação das matérias com pedido de urgência, pedidos de inversão de pauta, encaminhamento de emendas às matérias da ordem do dia, por 15 minutos.

Conselheiro Jairo Costa, por favor.

Jairo Cortêz Costa – Representante da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza - FBCN

Eu queria submeter a esta Casa uma proposta de emenda de resolução que dispõe sobre o corte e a exploração de espécies da flora ameaçada de extinção. “Reconhece como áreas prioritárias para ações de conservação da biodiversidade no bioma da Mata Atlântica e ecossistemas associados as 192 áreas geográficas consolidadas, identificadas no documento e mapa, Avaliação e Ações Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade da Mata Atlântica e dos Campos Sulinos, lançada na 28ª Reunião Extraordinária do CONAMA, resultante de amplo processo de consolidação das informações científicas disponíveis.”

Muito obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

O pedido está registrado na Mesa, e será considerado quando da votação da matéria inscrita na ordem do dia.

Há mais alguma proposta com relação à inversão de pauta ou adendos à ordem do dia?

Paulo Ferreira – Representante do Estado de São Paulo

Eu queria encaminhar à Presidência da Mesa uma proposta de moção, cuja leitura eu gostaria de fazer antes de entregar:

“Considerando a reduzida percentagem de áreas protegidas no Estado de Santa Catarina, considerando a necessidade urgente de investimentos na ampliação do número de Unidades de Conservação no Estado de Santa Catarina, considerando a enorme importância biológica da Planície de Maciambú no contexto do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, a rede que congrega as ONGs que atuam em Mata Atlântica se manifesta frontalmente contrária à proposta de desanexação de parte da área do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, ora em apreciação na Assembléia Legislativa, e solicita à Secretaria do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina explicações quanto às providências em curso para a manutenção da integridade do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro.”

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

A Mesa acolhe a proposta do Conselheiro Paulo Ferreira.

Doravante, gostaríamos que os Conselheiros que usassem a palavra se identificassem no início, por gentileza, porque a reunião está sendo gravada e isso facilitará a degravação e o preparo da ata.

Jairo Côrtez Costa – Representante da FBCN

A primeira moção foi lida por Jairo Costa, Presidente da FBCN.

Obrigado.

Paulo Ferreira – Representante do Estado de São Paulo

Eu queria fazer uma pequena correção: a proposta de moção vem das ONGs do Sul do Brasil José Álvaro Carneiro e não do conselheiro de São Paulo.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Não havendo mais nenhuma intervenção por parte dos Srs. Conselheiros, a Mesa gostaria de fazer, visando ao atendimento mais rápido das nossas deliberações, uma inversão do Item 4. Iniciaríamos o Item 4 com o pronunciamento previsto do Almirante Ibsen Gusmão Câmara, e os demais itens seriam discutidos posteriormente à ordem do dia, para que os Conselheiros possam se dedicar, de maneira prioritária, aos temas específicos da ordem do dia, principalmente as deliberações e moções apresentadas à Mesa.

Nesse sentido, passo a palavra ao Almirante Ibsen Gusmão Câmara para o seu pronunciamento, com o tempo de 15 minutos.

Eu gostaria que o Almirante se sentasse à Mesa, por gentileza.

Almirante Ibsen Gusmão Câmara

Inicialmente, muito obrigado pelo convite que me foi encaminhado para uma brevíssima apresentação da situação atual da Mata Atlântica.

Eu iniciaria dizendo que a área original da Mata Atlântica foi calculada em 1.360.000 km², o que corresponde a algo como 16% do território nacional. Esse dado foi avaliado de acordo com o mapa de vegetação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, mas é uma avaliação um tanto empírica, já que, na verdade, a área original da Mata Atlântica deveria ser bastante maior. Há indicações muito seguras de que grande parte da caatinga era Mata Atlântica e a situação da vegetação xerófita em grande parte é devida à ação antrópica. Há também indicações seguríssimas de que a Mata Atlântica esteve ligada à Floresta Amazônica, o que pode ser constatado facilmente por espécies puramente florestais existentes na Amazônia, e também em resíduos de floresta no Nordeste como, por exemplo, Guariba de Mãos Vermelhas ou Tamanduá.

A área atual da Mata Atlântica, calculada no levantamento feito pela SOS Mata Atlântica entre 1990 e 1995 – infelizmente, o levantamento referente a 1995-2000 ainda não foi completado, a área residual constatada nesse levantamento é de um pouquinho menos de 99.000 km², ou seja, apenas 7,3% da área original, segundo os dados do IBGE. Foram, portanto, perdidos da Mata Atlântica 92,7% de sua extensão original, obtida, como eu disse, de forma um tanto empírica.

Entretanto, por pequeno que seja, esse resultado ainda é ilusório. Na verdade, existe menos do que 7,3%, que são extremamente empobrecidos, resultado de sucessivas queimadas e regenerações naturais da floresta e não representam, de fato, a floresta primitiva, com a sua constituição primitiva. Talvez nem 2% desse residual seja de mata primitiva. Eles são florestas secundárias, das quais as madeiras mais nobres foram retiradas na quase extensão total e, além disso, estão extremamente fragmentados. Esses 7,3% remanescentes estão divididos em milhares de pequenos fragmentos, com exceção de algumas áreas mais substanciais, existentes principalmente nos Estados do Rio de Janeiro, de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, onde existem os remanescentes de maior extensão, mas o restante está fragmentado em áreas de dimensões diferentes, muitas delas muito pequenas, a maioria muito pequenas e, sob o ponto de vista biológico, muito pouco valiosas, uma vez que populações muito pequenas de plantas e de animais ao longo do tempo tendem a um processo natural de degeneração e vão desaparecendo gradativamente. Portanto, na maioria desses fragmentos, o que temos é um ecossistema em processo de desaparecimento gradual.

Entretanto, apesar dessa redução drástica da Mata Atlântica, a riqueza biológica atual ainda é impressionante. Podemos avaliar o que foi perdido. Se ainda é impressionante a riqueza biológica em 7,3% de remanescentes fragmentados, imaginem o que seria isso quando a Mata Atlântica estava íntegra, antes do descobrimento, e quanta coisa foi perdida sem se saber o que se perdeu. Quantas espécies desapareceram sem sequer terem sido conhecidas pela Ciência! Mas, mesmo assim, o que sobrou é impressionante. Avaliamos haver, na Mata Atlântica, cerca de 20.000 espécies de plantas, e é bom lembrar que, em todo o Brasil, o número estimado é da ordem de 55.000, ou seja, na Mata Atlântica, temos quase 40% dos vegetais existentes no Brasil, cujo número de espécies, em todo mundo, é da ordem de 250.000. Portanto, temos ainda, nesses fragmentos de Mata Atlântica, quase 10% da vegetação do mundo.

O número de vertebrados também é impressionante. Temos 250 espécies de mamíferos, 1.020 espécies de aves, 197 répteis, 340 anfíbios. E, nesses números, entre 18% a 40%, dependendo da classe, são animais endêmicos, ou seja, somente existem nesses fragmentos de Mata Atlântica.

Portanto, a Mata Atlântica ainda é, apesar de tudo, um dos ecossistemas mais ricos do mundo e, como tal, foi incluído num dos 25 hotspots que a Fundação Conservation International identificou em todo o planeta. Esses hotspots são áreas que têm grande biodiversidade e estão sujeitas a grandes pressões antrópicas. Portanto, a Mata Atlântica tem o mérito de ser uma das 25 áreas identificadas como hotspots. A outra área, no Brasil, é o cerrado.

A minha apresentação, como eu disse, é muito curta, e eu em breve a terminarei. Antes, porém, eu gostaria de fazer alguns comentários do que vejo como indispensável ser feito para preservar esse patrimônio único, esse patrimônio que nós, brasileiros, temos o dever de conservar a qualquer preço.

A primeira coisa é legislação. A Constituição Brasileira estabelece que a Mata Atlântica é patrimônio nacional. Entretanto, arrasta-se no Congresso, desde 1992, uma legislação específica para a proteção da Mata Atlântica, e até hoje não tivemos o resultado das discussões a respeito desse assunto.

O outro ponto, a meu ver de altíssima prioridade, é a efetiva implantação de áreas protegidas e a criação de outras áreas. É muito difícil ter uma visão do que existe de áreas protegidas no Brasil. Não temos publicado um catálogo que indique todas as áreas protegidas do País, e por isso há várias versões circulando. Procurei me basear numa dessas versões mais recentes e mais completas, e identifiquei 102 áreas de proteção integral na Mata Atlântica com mais de 1.000 ha. Reportei-me apenas a áreas com mais de 1.000 ha, porque essa área é a que a União Internacional para a Conservação da Natureza – IUCN, recomenda como área mínima para um parque nacional. Pois bem, temos 102 áreas com mais de 1.000 ha, equivalendo a, aproximadamente, um pouco menos de 20%, na verdade 19,73% da área total dos remanescentes. É um número razoavelmente grande, mas que precisa ser aumentado. Na verdade, considerando que a área total dos remanescentes é uma fração muito pequena do que existia antes, temos de caminhar para a situação em que todos os remanescentes sejam considerados áreas preservadas.

Além da criação de áreas, temos de cuidar da implantação efetiva das reservas, porque muitas dessas reservas existem, foram decretadas, mas, como todos nós sabemos, estão entregues mais ou menos à sua própria sorte sem merecerem os cuidados necessários para a sua efetiva proteção.

Outro ponto absolutamente essencial é aumentar o esforço de pesquisa, porque não sabemos direito o que existe nesses remanescentes de Mata Atlântica, nem mesmo nas áreas protegidas. Cito como exemplo o fato de que, poucos anos atrás, foi descoberta uma nova ave na área metropolitana da cidade de Curitiba. Isso é um fato inusitado em todo o mundo: numa área de uma grande cidade, ser encontrada uma nova espécie de ave e, no mesmo Estado, em 1990, a 200 km de Curitiba, ter sido encontrada uma nova espécie de primata, um dos grupos de vertebrados mais estudados em todo o mundo. Isso demonstra o quanto ainda desconhecemos do que existe na Mata Atlântica, inclusive daquilo que está desaparecendo. Quantas das espécies identificadas na Mata Atlântica têm populações tão reduzidas que já estão no seu processo final de desaparecimento? Ninguém sabe. Então, é preciso que seja incrementado ao máximo o esforço de pesquisa para se saber realmente o que existe na Mata Atlântica.

E, finalmente, a conscientização da população em todos os níveis. Desde as pessoas que menos entendem de Biologia, que menos se preocupam com esses problemas até os políticos e dirigentes aos quais cabe iniciar as medidas para que essa situação seja revertida. Ainda vemos tentativas, em alguns setores do próprio Congresso, de projetos que só levarão a uma degradação maior da Mata Atlântica. Precisamos aumentar enormemente a conscientização da nossa população para com esse patrimônio único, precioso, que a nós brasileiros cabe preservar, por dever perante o mundo.

Muito obrigado. 

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

A Mesa gostaria de agradecer ao Almirante Ibsen Gusmão Câmara pela intervenção. Ele dispensa apresentação pela trajetória de vida praticamente dedicada à causa da conservação no Brasil, especialmente ao tema Mata Atlântica, inclusive com estudos e trabalhos publicados que serviram de base para a própria decisão que este Conselho já tomou em deliberação passada, ao estabelecer as diretrizes para a política de conservação e desenvolvimento sustentável da Mata Atlântica Brasileira.

Com essa introdução do Conselheiro Almirante Ibsen Gusmão Câmara, gostaríamos de entrar diretamente nos temas da ordem do dia.

Item 6 da pauta previamente distribuída aos senhores Conselheiros.

Item 6.1 – “Proposta de Resolução que dispõe sobre o Corte e Exploração de Espécies da Flora Ameaçada de Extinção.”

Com a introdução do tema, iniciamos o processo de discussão da proposta.

Em discussão.

São 20 minutos para a discussão do tema.

Gostaríamos que o presidente da Câmara Técnica fizesse a introdução para maiores esclarecimentos dos senhores Conselheiros.

O microfone, por favor.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Bom-dia a todos. Francisco Rodrigues Soares, da Fundação Rio Parnaíba, representante das ONGs do Nordeste no CONAMA e atual Presidente da Câmara Técnica da Mata Atlântica.

Como o Almirante Ibsen expôs, a questão da Mata Atlântica é séria, principalmente quando se trata do plano de manejo. Esta Resolução é produto de um consenso, de uma discussão ampla para que se chegue pelo menos ao momento de interromper esse processo de degradação e desmatamento da Mata Atlântica. Acredito que todos vocês estejam com a minuta da Resolução em mão. Já há alguma proposta apresentada para reforçar, alterar ou melhorar o texto, e o que eu tenho a dizer-lhes é que é momento de se fazer algo de concreto para barrar esse processo de degradação da Mata Atlântica. A Resolução é o começo de um elenco de ações e acreditamos que o Ministério do Meio Ambiente e o IBAMA, aqui também presente, estão imbuídos com a sociedade de fazer algo enquanto ainda existe esperança. Nesse período em que vamos comemorar o Dia da Mata Atlântica, eu até diria que não teríamos nada a comemorar e, sim, a lastimar, esta Resolução já é um fato concreto para que se possa não só repensar num processo de preservação e de recuperação das áreas dos remanescentes, como também garantir o pouco que ainda existe, antes que seja tarde.

Abro mão de ler a Resolução, uma vez que todos a têm em mão. Se já existe alguma outra pequena proposta para melhorá-la, este, sim, é o momento de manifestarmos a todos os presentes a necessidade de contribuir para que esta Resolução comece a fazer algo de concreto em todo esse processo.

Então, a todos, o meu muito obrigado. Estamos à disposição.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Continua em discussão.

Com a palavra o Conselheiro José Álvaro Carneiro.

José Álvaro da Silva Carneiro – Representante das ONGs da Região Sul

José Álvaro Carneiro, representante das ONGs ambientalistas do Sul. Foi encaminhado à Mesa um texto para inclusão na proposta, mas eu gostaria de pedir para passar a palavra ao Dr. João Paulo Capobianco para que ele fizesse uma solicitação um pouco diferente, de abertura em duas resoluções.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Pois não. Palavra concedida ao Dr. João Paulo Capobianco.

João Paulo Capobianco 

Bom dia a todos. Já conversei com o Dr. Jairo Costa, que fez a proposta, também com o Dr. Bráulio Dias, o mentor da proposta, e estamos propondo, Sr. Presidente, que se separem essas duas Resoluções.

A Resolução que trata da proibição da exploração de espécies da flora ameaçadas de extinção tem um caráter nacional, abrange toda a área de domínio original da Mata Atlântica, e a inclusão da prioridade para as áreas prioritárias resultantes do Workshop Mata Atlântica e Campos Sulinos, que, aliás, são extremamente importantes e têm o apoio de todos os presentes, poderia levar a uma interpretação de que a Resolução se ateria a essas áreas prioritárias. Então, como as áreas prioritárias não abrangem todo o domínio, já fizemos uma discussão prévia para a qual há a concordância dos proponentes. Portanto, acho que não haverá problema de que o reconhecimento como área prioritária para ações de conservação da biodiversidade, áreas identificadas no Workshop, seria uma nova resolução, à parte, para ser aprovada pelo Plenário.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Continua em discussão, com o esclarecimento da Mesa de que essa proposta significa tirar a emenda de discussão para que ela dê origem a uma nova resolução. Então, não votaríamos a proposta de emenda nesta reunião.

Continua em discussão.

Carlos Regazza – Representante da CNI

Carlos Regazza, Confederação Nacional da Indústria. Eu gostaria de solicitar ao Sr. Fernando Castanheira, Superintendente da Base Florestal, que fizesse a proposta.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Está certo, tem a palavra o Sr. Fernando Castanheira.

Fernando Castanheira – Superintendente da Base Florestal

Bom-dia a todos.

Tomamos com bastante surpresa esta proposta de Resolução porque a atividade de base florestal neste País está buscando, até mesmo junto com o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério do Desenvolvimento, uma ação integrada, principalmente voltada para a base industrial. Ou seja, a matéria-prima industrial está faltando, e nós, em alguns casos, estamos importando madeira da Região Sul, da América do Sul, principalmente do Paraguai. Os caras estão incentivando forte a atividade florestal e nós, em contrapartida estamos discutindo com o Governo nesse sentido. Entendemos que a Mata Atlântica, sem dúvida nenhuma, é um remanescente que deve ser preservado, discutido com mais aprofundamento. Na semana passada, estávamos na Comissão Regional da Amazônia discutindo também a Amazônia, questão de prioridade, neste País, quando falamos de recurso florestal, não tem conceito de relevância, pois todos são importantes para nós. Agora, temos de olhar também que há toda a sociedade por trás disso. Estamos olhando uma sociedade que quer conservação, mas uma sociedade que quer também utilizar aquele recurso, que necessita daquele recurso, o que, se não vai ser utilizado aqui no Brasil, vai ser utilizado lá fora. Se estamos tirando o problema ambiental daqui de dentro, nós o estamos colocando em algum lugar. O que apelamos aos senhores é que, dada a experiência que temos, a simples proibição de corte não tem se revelado eficaz na conservação dos recursos naturais.

Estive em Washington no começo do ano, numa reunião para discutir a política do Banco Mundial implementada no começo da década de noventa, com proibição de incentivos à exploração de recursos naturais em florestas tropicais. Desde o começo da década de noventa, o Banco Mundial proibiu investimentos nessa área. Agora, no ano de 2001, ele percebeu, isso foram palavras do próprio Board do Banco Mundial, que essas ações não foram efetivas, que, em dez anos, eles não reduziram as taxas de desmatamento e que isso não foi efetivo, ou seja, o próprio Banco Mundial já argumentou contra o assunto.

A questão do manejo florestal, e aí entra a certificação, a questão de vários outros instrumentos, tem de ser levada à discussão, tem de ser levada à pauta com mais seriedade, com mais participação, inclusive da sociedade. Tanto que esse grupo que estava discutindo lá era de representantes de entidades. Não havia Governo naquela discussão do Banco Mundial.

O que eu apelo é que possamos aqui, neste fórum, abrir um espaço mais forte para a discussão do manejo florestal. Que a simples suspensão, ainda mais que, quando se fala de um ano, prorrogável por mais um ano, ou seja, um prazo de dois anos, vai acontecer o que já vimos em vários casos. Por felicidade, o Parque Nacional do Pau-Brasil e do Descobrimento tiveram a sorte de ter planos de manejo no seu entorno, já que o Parque só foi criado porque o proprietário vendeu o seu entorno antes de ser transformado em Unidade de Conservação para madeireiros, que fizeram os seus parques porque estavam sendo invadidos por sem-terras. Pegou fogo nos Parques justamente pelo lado onde não havia um manejo florestal. Temos aqui o resumo das vistorias feitas, inclusive a pedido do CONAMA, na região sul da Bahia, demonstrado literalmente pelo órgão executor da política de meio ambiente do País, o IBAMA. Os técnicos vistoriaram, mais uma vez, aquela área e disseram que, se não fossem os planos de manejo, aquela área não existiria, que é um bolsão para segurar a pressão, não só de invasores ilegais de madeira, mas também de invasões de terra, de queimadas ilegais. Então, o que eu apelo a vocês é que consigamos abrir um espaço mais aprofundado. O CONAMA é um fórum privilegiado nesse sentido, com cabeças brilhantes. 

A atividade de base florestal é uma atividade que visa trabalhar em torno da função econômica, mas tem objetivamente trabalhado no sentido da sua compensação. Isso é inevitável. Temos de mostrar qual é o nosso rebate à comunidade, ou seja, a visão que se tem do setor florestal é a de devastação, de madeira caída, de onde se tira o recurso natural, que não é devolvido. Estamos querendo mudar isso. Na verdade, já fazíamos isso, com reposição, com plantios florestais, mas queremos aumentar essa discussão e o CONAMA é um fórum privilegiado nesse sentido. Então, a nossa solicitação é para que se retire essa discussão de pauta e se abra uma nova discussão, principalmente trabalhada com o manejo florestal dos recursos naturais.

Repito, para finalizar, a necessidade de não se trabalhar com conceito de relevância, porque todos os ecossistemas são relevantes. Trabalhamos com a relevância da Mata Atlântica, trabalhamos com a relevância do cerrado e irrelevância do Norte do País.

Essa foi a minha sugestão.

Obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Temos um pedido de vista que não pode ser concedido porque o interventor não é membro do Conselho.

Prosseguimos a discussão pela ordem: Conselheiro Finotti, posteriormente, Conselheiro Álvaro e depois, Conselheiro Maurício.

Paulo Finotti  - Representante das ONGs da Região Sudeste

Senhores, em primeiro lugar, eu queria agradecer, na pessoa do Deputado João Macagnan, a acolhida que estamos tendo aqui neste Estado magnífico. Quero ainda cumprimentar os demais membros do Conselho e os demais participantes deste fórum nesta data.

Apenas quero levantar um pequeno comentário a respeito de uma palavra mencionada pelo orador que me precedeu, a respeito de estarmos importando madeira do Paraguai. Na realidade, o que estamos fazendo é realmente importando madeira contrabandeada deste País para o Paraguai, madeira essa que está retornando. Muito obrigado. Brevemente, segundo consta, vamos importar madeira trabalhada da Europa que foi contrabandeada também. É só isso, por enquanto. Muito obrigado, senhores.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Eu gostaria, como a outra parte foi citada, de dar novamente a palavra ao representante da Confederação Nacional da Indústria.

Pela ordem, tem a palavra o Conselheiro Álvaro.

José Álvaro da Silva Carneiro – Representante das ONGs da Região Sul

Acho que o representante do setor madeireiro fez uma pequena confusão. Aqui na pauta de hoje, o Item 10 trata de “Planos de Manejo”, que é uma coisa. Agora, diferente de plano de manejo é o texto dessa Resolução que trata de espécies ameaçadas de extinção. A CNI que me desculpe, mas eu acho que a CNI querer defender a exploração de espécies em extinção é desvio de comportamento. Penso que houve essa confusão, mas a pauta, no Item 10, vai contemplar questões relativas a planos de manejo, independentemente da espécie; porém, acredito que espécies em extinção, na Mata Atlântica, não têm nada que ver com a intervenção feita. Se tiverem, eu gostaria de algumas explicações extras de como é que o amigo pretende, no setor industrial, explorar espécies em extinção. Como é que ele vê isso? 

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Eu gostaria de retornar a palavra à CNI, se a CNI concorda de novamente ter a palavra para esclarecimento do ponto.

Tem a palavra o Sr. Fernando Castanheira, por três minutos.

Fernando Castanheira – Superintendente da Base Florestal

Em primeiro lugar, a importação de madeira de que falo é a de pinho de eucalipto. Já estamos importando algumas madeiras de pinho de eucalipto.

Estou tentando contextualizar o seguinte: o Fórum Nacional de Atividades de Base Florestal, como o nome já diz é nacional, ou seja, trabalha com o setor de base florestal, tanto faz de florestas nativas quanto exóticas. Então, estou dizendo que estamos sofrendo pressão da questão ambiental no Norte do País, pressão que vem se intensificando também na Mata Atlântica. Não estou tirando o mérito da questão. Concordo com vocês. Temos de discutir isso mais a fundo. Por mais que vocês não queiram, na verdade, aqui não é a torcida “a” contra a torcida “b”, mas a torcida a favor da seleção brasileira. É difícil conversar com essa visão reativa, mas já estamos nos acostumando com esse tipo de posição.

A nossa idéia é trabalhar numa questão integrada, ou seja, a política nacional tem de preservar a biodiversidade. Inclusive é uma aberração estarmos falando em aumentar a plantação de pinhos de eucalipto e largar a nossa biodiversidade. Quando falamos de espécie em extinção, eu concordo com os senhores, e quando fortaleço o manejo, o meu medo, com esse tipo de instrução, é começar a abrir espaço.

Quando falamos em Santa Catarina, as espécies ameaçadas de extinção, que são florestais, praticamente inviabilizam a exploração de remanescentes florestais e de manejo florestal ali. As áreas suscetíveis a novos plantios florestais vão bater de frente com a atividade agrícola, ou seja, vamos diminuir a produção agrícola para aumentar a produção florestal. A atividade florestal, nos próximos dez anos, terá um incremento. Está aqui o Programa Nacional de Florestas para confirmar isso. O volume de madeira de que estamos necessitando para crescimento, e eu falo para construção civil, para papéis e celulose, para madeira de móveis, vai ter um incremento. Então, para onde estamos correndo? A questão do precedente nos parece preocupante, e acho que deveria ser melhor discutida. Estou jogando o peso para cima da CNI.

Só estou ponderando com os senhores que estamos tentando trabalhar num contexto nacional. Problemas específicos gostaríamos de debater de forma mais acentuada. Agora, há mecanismos, inclusive dentro das propriedades, para preservar a diversidade biológica, respondendo por elas, há unidades de conservação. O Governo tem o poder de criar uma unidade de conservação e também o de incentivar o uso sustentável dentro das propriedades. Mato Grosso está trabalhando com a questão de licenciamento ambiental dentro das propriedades onde o Estado respeita a reserva legal, a área de preservação permanente e obriga o proprietário a fazer inventário 100% dos taliões onde está havendo a exploração, com estoque a sair e a ficar. Não só no Mato Grosso, como na Bahia, trabalha-se a questão das espécies em extinção. Agora, o que nós estamos ponderando é o seguinte...

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Tempo esgotado.

Fernando Castanheira – Superintendente da Base Florestal

Certo, mas só para finalizar, parar não resolve. Você vai tirar quem é legal, quem está trabalhando no IBAMA, registrado, com CGC, endereço, para colocar isso na mão de pessoas que não vão estar com esse mesmo espírito.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Pela ordem, temos a inscrição do Conselheiro Maurício Lobo e do Conselheiro Axel Grael. Quero pedir que, doravante, fiquemos exclusivamente restritos à Resolução que está sendo discutida e votada. A questão aqui agora se restringe à discussão da Resolução em votação, até porque estamos introduzindo a questão do manejo, que será objeto de um relato à tarde e não sofrerá nenhuma deliberação deste Conselho hoje.

Esse é um ponto que preciso mencionar para que a reunião não se desvie da sua pauta previamente aprovada.

Com a palavra o Conselheiro Maurício Lobo.

Maurício Lobo – Representante da ANAMMA

Maurício Lobo, Presidente da Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente. Quero agradecer também à Prefeitura de Joinville, ao Estado de Santa Catarina pela acolhida, até bastante quente para quem esperava um frio igualmente intenso. Acredito que o clima, de fato, não tem de ser levado como um clima de seleção brasileira e disputa. Esclareço que me parece que a Proposta da Resolução é bastante indicativa do que foi apresentado quanto ao grau de criticidade que a Mata Atlântica sofre hoje. O que trata especificamente esta Resolução é das espécies ameaçadas de extinção, quer dizer, constantes de uma lista, em populações naturais, é bastante restrita essa indicação e, mais, “até que sejam estabelecidos os critérios técnicos, que garantam a sustentabilidade de exploração”. Acredito que isso não seja nada que possa afetar, de modo tão intenso, como disse aqui o representante da CNI, o sistema florestal e industrial da parte de floresta. Acho que não é disso que trata o tema, então, não cabe aqui ser oposição ou situação. É preciso que se entenda o grau de criticidade existente, determinando um prazo, no caso, que se quer fazer investimento num trabalho de exploração dessas espécies. Que seja feito um estudo embasado tecnicamente. É só isso. 

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com a palavra o Conselheiro Axel Grael.

Axel Schmidt Grael – Representante do Estado do Rio de Janeiro

Bom dia, Srs. Conselheiros. O meu comentário é que me parece que esta Resolução tem até mesmo uma certa redundância, porque a legislação ambiental brasileira já possui instrumentos de proteção das espécies ameaçadas, e o Brasil é signatário de acordos internacionais. Então, o que está sendo mencionado aqui não é nenhuma novidade. Mas é realmente inadmissível que essas autorizações envolvendo espécies ameaçadas ainda estejam sendo dadas.

O que me preocupa é o que virá depois desta Resolução. Acho que é importante que ela seja aprovada, e até faço um apelo para que não seja feito um pedido de vista, que as nossas divergências sejam discutidas aqui hoje, para que possamos sair com um resultado. Mas que também haja uma atenção especial sobre essa proposta ou sobre o desenlace posterior à aprovação desta Resolução, que é o que vamos admitir como manejo para as espécies ameaçadas, principalmente no que se refere à Resolução para fins comerciais. Seria essa a minha preocupação. Obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com a palavra o Conselheiro Leopoldo Brandão.

Leopoldo Brandão – Representante da CNC

Senhores dirigentes da Mesa, Senhoras e Senhores Conselheiros, tenho duas preocupações de natureza técnica.

O parágrafo único do Artigo 1º diz que “o CONAMA apresentará, no prazo de um ano, prorrogável por igual período, proposta para fixação de critérios técnicos e científicos para cada espécie referida no caput deste artigo.”

Eu tenho a impressão de que não é bem o CONAMA que deve preparar isso. Eu diria que há, no Brasil, organizações acadêmicas e da sociedade que têm muito mais embasamento técnico para elaborar um trabalho desses. O CONAMA tem uma representação nacional do Governo Federal, dos Governos Estaduais e Municipais, da sociedade civil, do setor produtivo, mas penso que ele deveria, para isso, utilizar-se do conhecimento de “n” instituições que estão mais próximas disso, e que, talvez até já tenham o assunto quase acabado. Acho que haveria muito mais rigor técnico.

O segundo aspecto é também técnico. O Artigo 2º, item I, menciona: “retirada não superior a 15 m³ por propriedade ou posse, no período de cinco anos...”.

Normalmente, quando se trata de extrair volumes, é por área que isso deve ser definido. Acredito que deveria ser encontrado o critério de tantos m³ por hectare. Se a pessoa tem 100ha ou tem 10ha, tirar-lhe 15 m³, independentemente da área de propriedade, acho que, tecnicamente, não é o mais seguro. Pondero aos autores desta Resolução que o critério mais técnico, do ponto de vista de retirada de volume, é definido por área. Se a pessoa tem 200ha e o outro tem 10ha, e, em ambos os casos, podem-se tirar 15 m³, tal procedimento não está bem adequado do ponto de vista técnico.

São essas as ponderações que faço a quem elaborou a emenda, mas acredito que essa diária é indispensável, e a outra é uma forma de reconhecer que já há um conhecimento no País, que não está necessariamente no CONAMA, e que não deve ser abandonado numa hora dessas.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Pela ordem, com a palavra o Conselheiro Álvaro Carneiro.

José Álvaro da Silva Carneiro – Representante das ONGs da Região Sul

Eu gostaria de passar a palavra ao Dr. João Paulo Capobianco, que, por meio do ISA, participou das discussões desta Resolução.

João Paulo Capobianco – Representante do Instituto Sócio-Ambiental - ISA

O Conselheiro Leopoldo apresentou os dois pontos que foram discutidos. Só para esclarecer o assunto, de fato, originalmente, a proposta seria esta: o CONAMA aprovará, no prazo de um ano, prorrogável, os critérios. O problema é que, se ocorresse, isso geraria um outro problema que já encontramos no passado, porque se não se inclui o órgão responsável para coordenar esse processo, o processo não ocorre. Se colocássemos “o CONAMA aprovará”, teríamos de mencionar aqui que seria obrigação dos órgãos, ou do IBAMA, ou dos órgãos estaduais, executar esse trabalho para o CONAMA. O problema é que esbarrarmos numa outra questão, o fato de uma Resolução do CONAMA obrigar os Estados a fazer estudos para preparar tais dados. Então, optamos por “o CONAMA aprovará”, considerando, portanto, que é papel do CONAMA, por meio da Câmara Técnica da Mata Atlântica, desenvolver o processo para que essas informações cheguem ao plenário para serem aprovadas. Não podemos esquecer que o CONAMA possui uma Câmara Técnica que opera com o caso da Mata Atlântica; portanto, ele tem condições de operar nessa questão.

Com relação ao outro item, ele também foi objeto de discussão na câmara, levado por um Conselheiro. A questão considerada foi que esta seria a melhor redação porque trata exclusivamente, como diz o caput desse item do Artigo 2º, da exploração não comercial em propriedades, em áreas de populações tradicionais. Quem trabalha com populações tradicionais sabe que é comum a pessoa ter a posse da área e não saber qual é o tamanho dessa área. A questão não é a produção para fins comerciais. Se fosse para fins comerciais, teria de ser por hectare, evidentemente, mas não é para fins comerciais, e, sim, para uso na própria área, na própria posse. Por isso ficou definido dessa forma, porque é uma produção sem fins comerciais diretos ou indiretos e, num prazo de cinco anos, destinada exclusivamente a atender as necessidades da própria comunidade no seu consumo local.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Continua em discussão. Não mais havendo quem queira se manifestar, a Mesa colocará a deliberação em votação. Não havendo emendas, nem pedidos de destaque, a votação se dará de acordo com o texto tal como apresentado.

Como estamos encaminhando a votação, queremos deixar claro o procedimento de votação. A Mesa recebeu uma emenda que foi retirada para dar origem a uma nova deliberação e por essa razão não poderia ser apreciada hoje. Como nenhuma outra emenda de redação foi apresentada, eu não sei se o Dr. Leopoldo gostaria de transformar as suas observações numa proposta de retificação, ou se os esclarecimentos prestados pelo Dr. Capobianco seriam suficientes para, então, definirmos a votação do texto tal como apresentado na pauta distribuída aos Senhores Conselheiros.

Então vamos colocar em votação o texto apresentado, que foi distribuído previamente. Em votação. Os Conselheiros que concordam em aprovar a deliberação, por gentileza, queiram manifestar-se apresentando os seus cartões. Vinte e cinco votos a favor. Os Conselheiros que não concordam queiram manifestar-se exibindo os seus cartões. Nenhum voto contra. Os Conselheiros que queiram abster-se manifestem-se, por favor. Duas abstenções. Aprovado. 

Em seguida, passamos ao Item 6.2: “Proposta de Moção ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Meio Ambiente que dispõe sobre a criação de grupo de trabalho em câmara técnica pertinente para analisar a proposta de Política Nacional da Biodiversidade”.

Vamos colocá-la em discussão.

Peço ao Diretor do CONAMA, Dr. Maurício Andrés, que faça a introdução da moção. Eu gostaria de pedir silêncio, senão não é possível fazer a reunião.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

Esta é uma moção aprovada na Câmara Técnica da Mata Atlântica no dia 8 de maio, e na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos no dia 15 de maio passado. A proposta de moção diz o seguinte:

“O Conselho Nacional de Meio Ambiente, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, alterada pela Lei nº 8.028, regulamentada pelo Decreto nº 99.274 e pelo Decreto nº 2.120, tendo em vista o disposto em Regimento Interno e,

considerando o processo de consulta pública desenvolvida pelo Ministério do Meio Ambiente para a elaboração da proposta de Política Nacional de Biodiversidade;

considerando o fórum do CONAMA pertinente para discussão e indicação de mais sugestões à proposta de Política Nacional de Biodiversidade, resolve:

aprovar moção dirigida ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Meio Ambiente solicitando criar grupo de trabalho em câmara técnica pertinente, ou criar câmara técnica temporária para analisar a proposta de Política Nacional de Biodiversidade elaborada pelo Ministério do Meio Ambiente, que deverá ser submetida ao CONAMA e encaminhada ao Congresso Nacional.”

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em discussão. Não havendo quem queira discutir, em votação.

Os Conselheiros que estejam de acordo queiram manifestar-se apresentando os seus cartões. Vinte e três votos a favor. Os Conselheiros que queiram manifestar-se contrariamente, exibam os seus cartões, por gentileza. Nenhum voto contra. Quem queira abster-se manifeste-se. Nenhuma abstenção. Aprovado.

O item 6.3 é também uma proposta de moção, cuja introdução eu pediria que o Diretor do CONAMA, Dr. Maurício Andrés, fizesse.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

Esta também é uma proposta de moção aprovada na Câmara Técnica da Mata Atlântica no dia 8 de maio, e na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos no dia 15 de maio. A proposta de moção diz o seguinte:

“O Conselho Nacional do Meio Ambiente, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, alterada pela Lei nº 8.028, regulamentado pelo Decreto nº 99.274 e pelo Decreto nº 2.120, tendo em vista o disposto em regimento interno e,

considerando que os ecossistemas de manguezais são extremamente frágeis e têm importância fundamental nas economias locais em função da atividade pesqueira;

considerando a existência de estudos técnicos do IBAMA que recomendam a proibição de atividades dos manguezais;

considerando que os manguezais são, por Lei, áreas de preservação permanente;

considerando que experiências semelhantes em outros países demonstram que os impactos negativos da atividade sobre esse ecossistema são nefastos e irrecuperáveis;

considerando que a atividade de carcinicultura pode ser importante para as economias local, regional e nacional, resolve:

aprovar moção a ser dirigida ao Sr. Presidente do IBAMA para proceder imediatamente à vistoria nos empreendimentos já instalados, autuando e suspendendo as atividades daqueles que não tenham licença ambiental; 

encaminhar ao Ministério Público as autuações por funcionamento sem licença ambiental; 

encaminhar notificação ao BNDES, Banco do Nordeste e Banco do Brasil, cientificando-os da necessidade de condicionar a concessão de financiamentos para as atividades de carcinicultura ao licenciamento ambiental prévio.”

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em discussão.

Com a palavra o Conselheiro Francisco Rodrigues Soares.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Bom dia. Sou Francisco Rodrigues Soares, da Fundação Rio Parnaíba, representando o Nordeste no CONAMA.

A carcinicultura é uma atividade que está ocorrendo em grande escala no Nordeste, haja vista que 98% da produção nacional de camarão marinho vem do Nordeste. Isso está sendo atribuído não só ao calor, ou à temperatura, mas também ao PH, à salinidade, a uma série de fatores que estão favorecendo essa atividade no Nordeste. Nenhum de nós, como brasileiros, no momento em que o emprego e a atividade econômica estão passando por uma fase difícil, estaríamos indo contra a implementação de qualquer atividade.

No entanto, por não existir uma regulamentação, as atividades estão ocorrendo de forma desordenada provocando bastantes conflitos no Nordeste, como no Ceará, em Pernambuco, no Rio Grande do Norte. No Piauí, recentemente, ocorreu um grande conflito com a instalação de uma fazenda de camarão marinho, porque áreas de manguezais foram cercadas, privatizadas, inviabilizando totalmente a presença dos catadores de caranguejo, dos pescadores, das populações nativas que vivem tradicionalmente disso. O CONAMA, em bom momento, criou um grupo de trabalho que discutirá a questão da carcinicultura, sua regulamentação e disciplina, mas, enquanto isso não sai, é necessário que o IBAMA tome providências imediatas. No nosso Estado, por exemplo, o Piauí, achamos que o IBAMA deveria ter sido bem mais ativo. O SPU – Serviço do Patrimônio da União...

Senhor

Mas, pelo texto, estou entendendo que há uma correlação entre atividade de carcinicultura em áreas de manguezais. Só para esclarecer, se é atividade ou se é movimentação de terras ou desmatamento na área de manguezais. É isso que eu queria que ficasse esclarecido. Além disso, em relação ao que o Prof. Soares citou, ele que é nosso companheiro de lutas antigas, da Fundação Rio Parnaíba, quanto à complicação ocorrida na fazenda do litoral, a atividade não foi licenciada e, na verdade, ele não fez nenhuma intervenção no manguezal. Comprou a área e a cercou, e aí houve a confusão, quer dizer, na área ambiental, essa atividade não foi licenciada, nem sequer foi requerida. Ele apenas comprou e cercou a propriedade, mas os moradores derrubaram a cerca e houve um conflito. Mas não na atividade da carcinicultura ainda. É possível que eles queiram fazê-la.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Conselheiro Hamilton Casara.

Hamilton Casara – Presidente do IBAMA

Na realidade, o que proponho é que, quando eu falo nessa ação integrada com as secretarias estaduais de Meio Ambiente, o ordenamento dessa atividade terá de, necessariamente, dar-se em dois níveis. Uma que vai tratar da área de preservação permanente e a outra que vai ocorrer em áreas livres. O processo de licenciamento estará na competência de cada esfera, de cada nível. Mas creio que, com uma comissão integrada, poderemos encaminhar soluções Estado a Estado.

Obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Continua em discussão. Temos mais de um pedido. O Sr. Erasmo Lucena, pela ordem, tem a palavra.

Erasmo Lucena – Representante do Governo do Estado da Paraíba

Erasmo Lucena, superintendente do órgão ambiental da Paraíba. Queria apenas fazer uma complementação. Estivemos numa reunião no Ministério da Integração, em Brasília, e também na SUDENE, em Recife, na qual foi aprovado um projeto para se fazer um zoneamento ecológico da carcinicultura em Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará. Isso será muito importante para nós porque está havendo muitos pedidos de licenciamento. Para se ter uma idéia, no Rio Grande do Norte, já há 190 fazendas de camarões. Na Paraíba, isso tem avançado muito, só que estamos tendo um cuidado muito grande. Há somente 12 fazendas e alguns, que estavam clandestinos, sem licenciamento, notificamos há uns 15 dias. Acho muito importante o momento dessa parceria, porque na Paraíba, por exemplo, temos uma área indígena e o próprio Banco do Nordeste já nos procurou bem como ao IBAMA, e está sendo estudada a forma de serem feitos esses licenciamentos.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Pela ordem, com a palavra o Conselheiro Sávio, da Confederação Nacional da Agricultura.

Sávio Osmar Tanini – Representante da CNA

Onde se fala, aí embaixo: “...proceder imediatamente à vistoria nos empreendimentos já instalados, autuando e suspendendo a atividade daqueles que não tenham licença ambiental...”

Será que também não seria justo dar um prazo, como se dá para tantas coisas, para que esse que não está legalmente autorizado se habilite e tenha possibilidade de se legalizar sem que se suspenda a sua atividade, o que poderia até ocasionar dificuldade de recursos para obter a legalização?

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em discussão. Há uma introdução de temas novos por parte do Secretário de Estado do Piauí, do Lucena, da Paraíba e do Sávio, da Confederação Nacional de Agricultura, que no meu entendimento, recomenda uma redação adaptada do texto que estamos examinando. Continua em discussão. Com a palavra o Conselheiro Francisco Rodrigues Soares.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

De fato, a questão da carcinicultura é uma realidade no Nordeste, uma atividade que realmente está dando bons rendimentos econômicos; mas, por outro lado, temos de ver a questão dos manguezais. Temos áreas que eram salinas desativadas - nesse caso do Piauí, Paulo, eu me impressionei com a preocupação, com o zelo do SPU de pegar uma salina desativada há 37 anos, sem legalização, sem pagamento de nenhuma taxa ao SPU para legalizá-la ao proprietário que eu nem sei se ainda existe, simplesmente transferiu-lhe a propriedade para a instalação de uma fazenda, desconsiderando que ali, há mais de 37 anos, várias famílias se apropriaram da área, agricultores, pescadores. Simplesmente isso não foi considerado pelo SPU. Eu entrei com um documento na Advocacia Geral da União pedindo providências, porque estavam privatizando manguezais, no sentido de legalizarem as terras daqueles que as estão ocupando, nelas vivendo e sobrevivendo, e, simplesmente, o SPU legalizou uma terra de 37 anos para passá-la para um grupo. Por isso aconteceu esse grande conflito entre os moradores e proprietários.

A fiscalização deve ser feita, porque em grande parte as terras estão irregulares, sem licenciamento ambiental, o Paulo falou corretamente. Aproveitando a presença do presidente do IBAMA aqui, pedimos que a fiscalização seja realmente rigorosa, porque em muitos locais estão destruindo os manguezais. Eu vou passar para o presidente, que no caso era o Dr. José Carlos, da mesa que estava dirigindo documento de encaminhamento com relação à localidade de Mexeriqueira, onde só não houve morte porque os moradores... Isso poderia ter sido evitado se o IBAMA tivesse atuado energicamente, se o SPU não tivesse sido omisso e conivente...

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Ao microfone, por favor. Concedida a palavra ao Conselheiro Paulo Silva, do Piauí.

Paulo de Tarso T. Silva – Representante do Estado do Piauí

Sou Paulo Silva, da Secretaria de Meio Ambiente do Piauí. Só para esclarecer, o IBAMA estava presente na reunião feita. Na verdade, foi um conflito de terras. Não há uma atividade de carcinicultura nesse episódio. O IBAMA foi lá e o Ministério Público também. Houve invasão, derrubada de cercas, destruição de casas, uma ação do Movimento dos Sem-Terra, MST. Estava lá o padre Ladislau. O episódio que ganhou as manchetes não envolveu a atividade da carcinicultura, sequer pediram licenciamento ainda. É possível que eles desejem a área para isso, mas o conflito ocorrido não teve relação. O IBAMA estava lá presente assim como a Secretaria do Meio Ambiente e o SPU. Foi feita uma reunião para tentar esclarecer a questão do conflito de terras. O sujeito comprou a propriedade e a cercou, impedindo que os pescadores artesanais tivessem acesso aos riachos em que sempre pescaram. Houve um conflito de terra, mas não um conflito na área ambiental. Eles não requereram licenciamento e sequer estariam autorizados a fazê-lo porque é uma região de manguezais. Não poderiam fazê-lo, porque a Secretaria não vai dar-lhes esse licenciamento em hipótese alguma.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Concederei a palavra ao Conselheiro Hamilton Casara, Presidente do IBAMA, mas, antes, quero introduzir duas questões que buscam refletir as discussões do Plenário.

Uma é mencionar que estamos falando de empreendimentos de carcinicultura instalados em áreas de manguezais. Só para ficar coerente com o texto.

A outra é examinar a proposta da CNA de que seja dado um prazo para a regularização dos empreendimentos que não estiverem regulares.

A Mesa está introduzindo dessa forma para que, em seguida, possamos votar.

Com a palavra o Presidente do IBAMA, Sr. Hamilton Casara.

Hamilton Casara – Presidente do IBAMA

Eu gostaria de propor duas questões.

Uma é com relação à necessidade de um trabalho integrado entre o IBAMA e as Secretarias Estaduais de Meio Ambiente no sentido de aquecer o serviço de fiscalização nessas áreas de preservação permanente e de melhorar a freqüência de fiscalização.

A outra é propor exatamente um prazo para que se possam pôr em prática as medidas propostas.

Temos de entender uma questão: todo o serviço de extensão pesqueira deste País sofreu uma baixa fortíssima, e o serviço de extensão é fundamental para que possamos implementar as medidas, implementar o que a legislação reza. Caso contrário, vamos sempre produzir legislação com pouca aplicação. Teremos sempre a receptividade das pessoas, mas para que elas sejam adotadas vamos ter dificuldades. Então, eu gostaria de propor que realmente pensássemos no intervalo de tempo para implementar essas medidas, que são oportunas, boas, mas que precisam de um tempo para ser implementadas.

Essa seria a minha proposta.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Eu vou pedir que o Dr. Maurício Andrés faça a leitura da adaptação do texto da moção, para que possamos refletir o debate com relação a essa proposta especificamente.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

As mudanças no texto da moção a ser dirigida ao Sr. Presidente do IBAMA ficariam da seguinte forma:

“...proceder imediatamente à vistoria nos empreendimentos já instalados nos manguezais.” Para acolher a proposta do Secretário do Piauí.

E a segunda iniciativa seria:

“...proceder ao licenciamento, no prazo máximo de 6 meses, autuar e suspender as atividades daqueles que não tenham licença ambiental.” Para acolher a proposta da CNA.

E o restante permaneceria igual ao que já está redigido no texto.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

A Mesa vai encaminhar a votação da maneira lida pelo Dr. Maurício Andrés. Eu peço ao Dr. Maurício que leia novamente o texto para que os Senhores Conselheiros possam ter exata noção daquilo que vamos votar.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

A proposta é a seguinte: “aprovar moção a ser dirigida ao Sr. Presidente do IBAMA para proceder imediatamente à vistoria nos empreendimentos já instalados nos manguezais.”

Um outro item: “Proceder ao licenciamento, no prazo máximo de 6 meses, autuando e suspendendo a atividade daqueles que não tenham obtido a licença ambiental.”

“Conceder o prazo máximo de 6 meses para o licenciamento...”

Deu para anotar?

“Conceder o prazo máximo de 6 meses para o licenciamento, autuando e suspendendo... findo o qual os empreendimentos que não obtiverem a licença serão autuados e suspensos”

“Conceder o prazo máximo de 6 meses para o licenciamento ambiental, findo o qual os empreendimentos que não tiverem obtido a licença serão autuados e suspensos.”

A segunda frase ficaria assim:

“...conceder o prazo máximo de 6 meses para o licenciamento ambiental, findo o qual os empreendimentos que não tiverem obtido a licença serão autuados e suspensos.”

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Concederei a palavra ao Dr. Hamilton Casara, Conselheiro Presidente do IBAMA.

Hamilton Casara – Presidente do IBAMA

Proponho uma nova redação e gostaria de ouvir alguns Conselheiros, alguns Secretários Estaduais de Meio Ambiente: em dois meses, o IBAMA concluiria todas as vistorias. Tiraríamos profissionais de outras áreas para reforçar o time da vistoria de pesca e, em dois meses, concluiríamos essas vistorias. Concluída a análise nesses dois meses, imediatamente adotaríamos as medidas com relação àquelas atividades que se encontrassem irregulares.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

Em vez de 6 meses, então, seriam 2 meses?

Hamilton Casara – Presidente do IBAMA

Dois meses para consolidar um relatório final, caracterizando os empreendimentos que se encontrem irregulares com relação ao licenciamento ambiental e, imediatamente, adotar as medidas recomendadas no relatório.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

A Mesa vai conceder prazo ao Conselheiro Relator, Conselheiro Francisco Rodrigues Soares, para que possamos encontrar um texto que seja encaminhado à votação.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Acho que o IBAMA já tem normas de procedimento de ação quando encontra qualquer empreendimento irregular sem licenciamento ambiental. Acredito que o IBAMA não vai permitir uma concessão num caso desses. Já há regras gerais para suspender, de imediato, qualquer empreendimento potencialmente causador de impactos que não tenha o licenciamento ambiental. Não vejo por que conceder 6 meses para um empreendimento que esteja irregular. O que poderia ser feito era suspendê-lo de imediato, como está na redação. Agora, se o IBAMA quer dar um prazo de 6 meses para o empreendimento regularizar a situação, é uma outra coisa. Suspender deve ser um ato administrativo de imediato. Não podemos jamais tentar fazer acordo com um empreendimento irregular. Está irregular, tem de ser suspenso, porque, senão, vamos criar dois pesos e duas medidas neste País.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Estamos tratando de matéria já estabelecida no diploma legal, particularmente na Lei nº 6.505. Penso que é preciso tomar cuidado porque, na legislação aplicável, quando há um empreendimento irregular, existe uma seqüência de procedimentos que a própria Lei determina que não podem ser modificados por resolução deste Conselho. Esta é a questão: mandar o IBAMA vistoriar e aplicar a Lei tal como está estabelecido. Não deve haver nada diferente disso. 

Eu gostaria que o Dr. Vicente, não sei se ele está aqui, nos desse um esclarecimento jurídico sobre isso, porque o que o IBAMA tem de fazer, tendo sido as vistorias solicitadas e identificadas as irregularidades, é aplicar a Lei. Se não me engano, a Lei prevê uma seqüência, que pode ser multa, suspensão ou embargo. A autoridade definirá qual o procedimento diante daquele caso, diante da magnitude do impacto ambiental que pode estar sendo apresentado.

Dr. Vicente, por gentileza, para que possamos encaminhar a votação. Aliás, essas propostas de moções no CONAMA têm mobilizado mais tempo do que as deliberações, infinitamente mais importantes. Desculpem-me o comentário, mas é preciso fazê-lo para colocarmos foco naquilo que é importante.

Vicente Gomes da Silva - IBAMA

Acho que é por aí mesmo. De fato, é recomendar ao IBAMA - acho que nem seria moção, mas uma recomendação – vistoria imediata e que sejam adotadas as providências que o caso requer; se couber suspensão, que seja suspensão, que já está estabelecida. O IBAMA já tem essa competência e obrigação legal. Acho que é preciso recomendar ao IBAMA que realmente faça a vistoria e suspenda, se for o caso, dependendo da situação, aqueles que estiverem irregulares. Não é preciso mais do que isso. Essa recomendação já contempla inteiramente a idéia que se propõe aqui, que é ser feita a vistoria, identificando-se aqueles que porventura estejam irregulares e adotando-se as medidas cabíveis, entre as quais a suspensão.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com a palavra o Conselheiro Almir Bressan. Será a última intervenção para votarmos esse tema.

Almir Bressan Júnior – Representante do Estado do Espírito Santo

Eu queria só fazer algumas observações...

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Desculpe-me, mas a ABES havia pedido a palavra já há algum tempo e eu vou conceder-lhe.

Almir Bressan Júnior – Representante do Estado do Espírito Santo

Sou Almir Bressan, Secretário do Meio Ambiente do Espírito Santo. Eu quero fazer uma consideração, primeiro porque estamos tratando de um assunto pontual, que é a questão da carcinicultura em manguezais. Poderíamos estar tratando aqui dos portos do Brasil, dos loteamentos de restinga, de uma série de ações na costa de forma pontual. Isso não desmerece o fato de votarmos esta moção. Agora, isso nos remete à necessidade de trabalharmos no planejamento do litoral, que é o gerenciamento costeiro. Poderíamos estar trabalhando o assunto de uma forma muito mais proativa, muito mais preventiva, muito mais com base numa proposta de desenvolvimento sustentável do litoral do que ficar corrigindo e emendando problemas do passado.

Quero fazer a observação também de que, se foi aterrado irregularmente, o manguezal não pode ser licenciado! É crime ambiental! 

Não vamos sempre regularizar as coisas erradas feitas no passado. Essa questão deve ser considerada por todos os Conselheiros. Não queremos fazer, neste momento, tribunal para simplesmente consolidar coisas do passado, nem passar a mão na cabeça de quem errou. Depende muito do momento em que isso foi feito, se já estavam em vigor as leis que proíbem, que consideram crime ambiental os manguezais. Também não queremos fechar os olhos para as muitas irregularidades que existem e que precisam ser tratadas no País.

Eu gostaria, também, de fazer outra observação. Quanto ao licenciamento ambiental, desde a Lei nº 6.938, prevê-se a participação dos órgãos estaduais de meio ambiente no licenciamento. São os órgãos estaduais de meio ambiente. Isso não impede que o IBAMA faça um relatório da costa brasileira. Sem demérito à presença do Ministério, pois temos trabalhado de forma muito articulada com o IBAMA e com o Ministério, só não podemos federalizar todo o processo de licenciamento ambiental, concentrando novamente na União todas as ações. Queremos, pelo contrário, que o Município participe, cada vez mais, nesse processo. Os órgãos estaduais de meio ambiente são os órgãos competentes para fazer o licenciamento de atividades, principalmente porque estão em áreas próximas de transição de manguezais. Isso é feito pelos órgãos estaduais de meio ambiente.

Eu queria que essa observação fosse incluída também nessa parte.

São estas as observações: que o órgão estadual de meio ambiente seja considerado no licenciamento e que áreas ocupadas de forma criminosa não sejam licenciadas. Senão, vamos estar consolidando, fazendo aquela política do fato consumado. A pessoa vai lá, faz a coisa errada e depois regularizamos o licenciamento ambiental. É isso.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

A última intervenção neste período de debate é do Conselheiro representante da ABES, Sr. Bertoldo.

Bertoldo da Silva Costa – Representante da ABES

Bom dia, meu nome é Bertoldo. Sou representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária Ambiental. Eu gostaria de reiterar as palavras do Dr. Almir Bressan, que falou basicamente do que eu iria falar também, Sr. Presidente. Quero lembrar que a proposta de moção não está assinada por nenhuma entidade. Eu gostaria de saber quais foram as entidades que encaminharam esta moção.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Foi um lapso de redação. Foi aprovada em reunião da Câmara Técnica e pode ser assinada.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Vamos encaminhar a votação de acordo com o texto que, depois das intervenções, parece que ficaria...

Dr. Maurício Andrés, por favor.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

O texto que está projetado na tela procura incorporar as sugestões do Dr. Almir Bressan. Seria o seguinte:

“Proceder imediatamente, em articulação com os órgãos estaduais, à vistoria nos empreendimentos já instalados nos manguezais, autuando e suspendendo, se for o caso, a atividade daqueles que não tenham licença ambiental.”

Essa é a redação resultante das observações do Plenário.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

A legislação determina que, quando há um empreendimento irregular, podem-se fazer três coisas: autuar e convocar ao licenciamento, suspender ou embargar, dependendo das circunstâncias de cada caso, que serão examinadas pela autoridade ambiental competente - a menos que o Conselho queira deliberar que vamos, definitivamente, suspender e embargar todos os empreendimentos. Agora, acho que temos de tomar cuidado. Um determinado empreendimento pode estar sem licença e não necessariamente ser um empreendimento ruim do ponto de vista ambiental. Esse é o viés cartorial. É preciso examinar cada caso. O que deve determinar a suspensão ou o embargo de um empreendimento é o fato de ele estar provocando uma degradação ambiental que implique a sua imediata suspensão ou embargo. Fora disso, não há razão para suspender ou embargar, só pelo fato de uma medida cartorial prevista na lei não ter sido atendida.

Então, eu gostaria que votássemos a moção tal como está redigida. 

Em votação. Os que estejam de acordo, por gentileza, manifestem-se exibindo seus cartões. Vinte e dois votos a favor. Os que são contra, por gentileza, manifestem-se exibindo seus cartões. Nenhum voto contra. Os que queiram abster-se, por gentileza, manifestem-se. Houve oito abstenções. Aprovado.

Quanto ao item 6.4, pediria que o Dr. Maurício Andrés fizesse o encaminhamento.

Proposta de moção ao Exmo. Senhor Ministro do Meio Ambiente e ao Presidente do IBAMA.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

Esta também é uma proposta de moção aprovada na Câmara Técnica da Mata Atlântica no dia 8 de maio, e na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos no dia 15 de maio.

Ela determina o seguinte:

“O Conselho Nacional do Meio Ambiente, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, alterada pela Lei nº 8.028, regulamentada pelo Decreto nº 99.274 e pelo Decreto nº 2.120, tendo em vista o disposto em Regimento Interno e,

considerando que a sociedade pode exercer importante papel na proteção do meio ambiente e correto uso dos recursos naturais, por meio do ato de consumo responsável;

considerando que o maior mercado, no Brasil, de madeira nativa das florestas tropicais e no cerrado, bem como de outros produtos florestais, é oriundo de atividade irregular;

considerando o direito do cidadão de se manter informado para que possa posicionar-se e agir corretamente na proteção do meio ambiente e no consumo dos produtos oriundos dos recursos naturais;

considerando que o consumo consciente e responsável é um fator indutor da adoção de práticas sustentáveis de exploração, produção e comercialização de produtos naturais, resolve:

- aprovar moção a ser dirigida ao Exmo. Sr. Ministro do Meio Ambiente, ao Sr. Presidente do IBAMA, à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República e ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça, recomendando que as verbas publicitárias destes órgãos também sejam utilizadas em campanhas e anúncios que estimulem o consumo consciente e responsável de produtos naturais, principalmente as madeireiras e siderúrgicas.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em discussão.

Pela ordem, a inscrição é do Conselheiro Finotti.

Paulo Finotti – Representante das ONGs da Região Sudeste
Sr. Presidente, a autoria desse documento é da Sra. Maria Dalci Ricas, representante das organizações não-governamentais da Região Sudeste na Câmara Técnica de Mata Atlântica. Assim é que eu solicito que ela dedique um pequeno tempo do nosso trabalho para expor o assunto. Eu faria isso ao fim do nosso trabalho, mas eu peço licença, por gentileza, para oficialmente entregar ao atual Presidente da Câmara Técnica de Mata Atlântica doze quilos de documentos relativos ao nosso trabalho como Presidente em duas gestões anteriores, para que ele dê prosseguimento aos nossos trabalhos.

Por gentileza, trouxemos quase toda a Mata Atlântica aqui.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Aproveito a oportunidade do encaminhamento para passar ao Dr. Maurício Andrés, Diretor do CONAMA, que todas as propostas que estiveram paradas ou engavetadas sejam, agora, colocadas para ser discutidas e solucionadas. Vamos fazer com que nenhum processo desses em defesa da Mata Atlântica nacional seja mais engavetado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Como Secretário-Executivo do Conselho, antes de dar a palavra à Dr. Maria Dalci Ricas, não me consta que tenhamos engavetado...(final da fita).

Alíndia – Superintendente Executiva da ANDA

Sou Alíndia, Superintendente Executiva da Anda, também vice-coordenadora da Rede Mata Atlântica. Acho que o texto é auto-explicativo, considerando-se a necessidade de agilidade da reunião. Se alguém quiser alguma explicação, estou à disposição.

Eu só gostaria de dizer que a proposta inicial era que as verbas fossem utilizadas, prioritariamente, em campanhas e anúncios que estimulem o consumo consciente, já que vemos muitas verbas, na área de meio ambiente, sendo usadas para fazer propagandas que não têm, muitas vezes, um objetivo final. Quer dizer, elas não levam realmente uma informação ao consumidor capaz de permitir-lhe tomar uma atitude consciente. Há muita gente, inclusive jornalistas, que ainda confunde Mata Atlântica com a mata tropical da Amazônia. Há muita gente que vai ao supermercado ou a uma loja e compra um som dos mais sofisticados e não consegue fazer a ligação do produto que está consumindo à coleta do insumo original e ao processamento desse insumo. Então, a idéia é que seja lembrado às pessoas, principalmente das grandes áreas urbanas, que praticamente não têm esse contato com o meio ambiente natural e que se esquecem de fazer essa ligação, que tudo o que consumimos vem, de uma forma ou de outra, de um recurso natural, e que precisa ser explorado de forma correta.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com a palavra o Conselheiro Leopoldo Brandão.

Leopoldo Brandão – Representante da CNC

A moção, a nosso ver, tem uma certa mistura de conceitos.

Quando falamos em consumo responsável, estamos falando para o consumidor. Agora, quando falamos em madeireiras e siderúrgicas, falamos aos produtores. Tenho a impressão de que grande parte dessas dificuldades mencionadas pela Conselheira, que são realistas, ocorrem pela falta de rotulagem. Acho que uma grande lacuna no Brasil é de rotulagem. Até hoje não se conseguiu fazer rotulagem de transgênicos neste País. O Governo nomeou uma Comissão Interministerial, que ficou meses discutindo detalhes e tecnicalidades e não chegou ao fim. Os transgênicos estão espalhados por aí sem que o consumidor saiba. Os OGMs estão sendo consumidos sem que o consumidor saiba, em grande parte por um problema de rotulagem. O consumidor tem o direito, por lei, de ser informado corretamente.

O texto como está, não distingue claramente o consumo responsável da produção responsável. Se é dirigido ao consumidor, é também, indiretamente, uma declaração de que temos de aumentar a informação, de maneira ampla e correta, ao consumidor por meio de rotulagem. Se é dirigido ao produtor, o problema é diferente. É uma questão de estrutura de fiscalização. As leis estão aí. As autoridades deveriam impedir que os produtores agissem de maneira irresponsável.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Continua em discussão.

Com a palavra o Conselheiro Sávio, da Confederação Nacional da Agricultura.

Sávio Osmar Tanini – Representante da CNA

No terceiro parágrafo, onde se diz: “Considerando que o maior mercado, no Brasil, da madeira nativa das florestas tropicais e do cerrado, bem como de outros produtos florestais, é oriundo de atividade irregular...”

Acho um tanto forte essa colocação, e nem falo como representante de qualquer classe produtora, mas como brasileiro, porque dá a impressão de que tudo que é feito aqui é feito errado e de maneira negativa. Até concordaria com a moção de orientação, de educação, o que acho fantástico, mas penso que esse parágrafo ficou, até para a nossa imagem de brasileiros, um tanto forte.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com a palavra o Conselheiro Hamilton Casara.

Hamilton Casara – Presidente do IBAMA

Seria só para propor a supressão da última frase: “principalmente as madeireiras e siderúrgicas”, que o parágrafo acabasse em “produtos naturais”.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Temos uma proposta concreta à Mesa de retirada da parte final da última frase, “principalmente as madeireiras e siderúrgicas”.

Com a palavra o Conselheiro Francisco Rodrigues Soares.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Passarei a palavra à companheira Maria Dalci Rica para que preste alguns esclarecimentos.

Maria Dalci Rica

Pode-se até retirar a expressão, porque afinal, isso não vai sair nos anúncios, mas que é verdade, é. Eu desafio alguém aqui a dizer que é o contrário. No que se refere a siderúrgicas, eu quero ver quem tem a coragem de dizer que 90% das siderúrgicas de ferro de Minas Gerais tem alguma responsabilidade no consumo do carvão de madeira nativa e, no que se refere ao consumo de madeira tropical, até agora, vimos, a maior parte foi colocada lá. Demos um espaço (inaudível) desse tamanho que houve neste País. É verdade, infelizmente, o setor madeireiro não tem uma história ética para que se diga o contrário. (Palmas.)

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com a palavra o Conselheiro Hamilton Casara.

Hamilton Casara – Presidente do IBAMA

Na realidade, eu estou propondo essa supressão porque estamos tratando de uma resolução de um Conselho Nacional, estamos tratando aqui de vários biomas. É evidente que é importante a questão das florestas tropicais, a questão da Região de Minas Gerais. Mas é igualmente importante que reconheçamos que temos tantas outras atividades potencialmente poluidoras que precisam ser esclarecidas. Não precisamos, necessariamente, ficar em duas categorias. Temos a área de mineração, tantas outras áreas e talvez, com essa redação, consigamos abranger outras novas categorias e não apenas trabalhar especificamente em cima de duas.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Continua em discussão.

Com a palavra o Conselheiro Maurício Lobo.

Maurício Lobo – Presidente da ANAMMA

Muito rapidamente, acho que a última frase não deveria ser “produtos naturais”, mas talvez “insumos naturais”. Estmos tratando de um bem que vem da natureza diretamente como um produto. Acho que insumo ficaria melhor. Mas não queria estender este debate. Poderíamos votar logo, pois estamos perdendo grande tempo com esta moção.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Mais uma proposta de mudança do texto.

Alguma outra discussão? Eu só quero lembrar que um dos principais capítulos da Agenda 21, no meu entendimento, é o que trata da produção e do consumo sustentáveis, o que, seguramente, será o grande desafio da sustentabilidade no futuro, tanto da parte da produção quanto do consumo. O espírito da proposta da Dra. Maria Dalci vai ao encontro de um dos principais temas da Agenda 21 que trata da questão da produção e consumo sustentáveis. Primeiro na parte da produção, que envolve os agentes econômicos e, segundo, na parte do sistema de comercialização e de consumo, propriamente, na medida em que se tem, ainda hoje, um padrão absolutamente insustentável de consumo dos mais variados setores. Procurou-se dar ênfase aqui à questão madeireira e siderúrgica, mas temos um consumo insustentável, em várias regiões, de recursos naturais de maneira geral. Esse é um ponto que eu acho vale a pena ser considerado.

Com a palavra o Conselheiro Francisco.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Eu gostaria de passar a palavra para a Sra. Gisela Herman, representante da Biodiversitas, que quer fazer uma proposta.

Gisela Herman – Representante da Fundação BIODIVERSITAS

Sou Gisela Herman, da Fundação Biodiversitas. A proposta mais ou menos segue em direção ao que afirmou o Sr. Secretário: que se estimule o consumo consciente responsável de insumos naturais e se desestimule a produção não-sustentável. Isso casa com as duas coisas mencionadas aqui.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Almirante Ibsen, por favor.

Almirante Ibsen Gusmão Câmara
Eu proporia substituir “consumo” por “uso”. Como está redigido, estamos estimulando o consumo. E não me parece que seja muito razoável estimular consumo de qualquer forma, mas, sim, o uso consciente e responsável de insumos naturais.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Mais uma proposta. A cada intervenção, estamos tendo uma proposta nova na Mesa.

Acatada.

Então, vamos procurar o Dr. Maurício Andrés para fazer uma redação, com a sua experiência mineira, que agrade a todas as propostas, para que votemos sem trauma.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

A redação já está registrada na tela:

“aprovar moção a ser dirigida ao Exmo. Sr. Ministro do Meio Ambiente, ao Sr. Presidente do Ibama, à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República e ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça, recomendando que as verbas publicitárias destes órgãos sejam utilizadas prioritarimente em campanhas e anúncios que estimulem o uso consciente e responsável de insumos naturais e que desestimulem a produção insustentável.”

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em votação.

Desculpem, vou conceder a palavra à Presidente da FATMA, numa homenagem ao Estado de Santa Catarina, cujo Secretário está aqui, desde o primeiro momento, acolhendo-nos e apoiando-nos.

Susana Maria Cordeiro Trebien – Representante do Estado de Santa Catarina

Muito obrigada pela concessão. Eu gostaria de dizer que “estimular o uso” também não ficou bom - “Que se estimule a responsabilidade no uso” seria melhor. Estimular a responsabilidade no uso, é o que precisamos. A forma como está dá a entender que ainda se continua estimulando o uso ou o consumo. Mas o que se quer é estimular a responsabilidade nesse uso.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Conselheiro Paulino Cícero, Secretário de Estado de Meio Ambiente de Minas Gerais.

Paulino Cícero de Vasconcelos – Representante do Estado de Minas Gerais

Com relação à última palavra, Sr. Presidente, em vez de “insustentável”, que fica lembrando “A Insustentável Leveza do Ser”, vamos colocar “produção não sustentável”.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Do ponto de vista conceitual, “não sustentável” é mais correto, com a permissão da Dra. Gisela, que já concordou conosco.

Então, eu gostaria que passássemos à votação, por gentileza. Está projetado. Vamos votar tal como está projetado. Os Conselheiros que estejam de acordo queiram manifestar-se exibindo seus cartões. Vinte e cinco votos a favor. Os conselheiros que queiram se manifestar contrariamente. Nenhum voto contra. Os conselheiros que queiram manifestar abstenção. Uma abstenção. Aprovado.

Em seguida, prosseguindo o debate da ordem do dia, Proposta 6.5: “Proposta de Moção aos Governos Estaduais”.

Peço ao Dr. Maurício Andrés que faça o encaminhamento desta moção.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

Esta também é uma moção aprovada na Câmara Técnica de Mata Atlântica no dia 8 de maio, e na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos no dia 15 de maio.

A proposta de moção diz o seguinte:

“O Conselho Nacional do Meio Ambiente, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6938, alterada pela Lei nº 8028, regulamentada pelo Decreto nº 99274 e pelo Decreto nº 2120, tendo em vista o disposto em Regimento Interno e,

considerando a riqueza da flora brasileira;

considerando o pouco conhecimento da população brasileira em relação à diversidade florística do País;

considerando os impactos ambientais constantes aos quais estão submetidas as espécies vegetais;

considerando as recomendações de estratégias de conservação da Convenção da Diversidade Biológica em relação à preservação e conservação in sito, art. 9º dos Recursos Naturais Vegetais;

considerando ainda que os Jardins Botânicos existentes concentram-se no eixo Sudeste/Sul deixando, portanto, de representar e proteger a totalidade da megadiversidade vegetal num País de grande extensão territorial como o Brasil, resolve:

- aprovar moção, a ser dirigida aos Governos Estaduais, recomendando que, onde exista área definida, caracterizada e identificada como Jardim Botânico, sejam desenvolvidas ações nos níveis de Governo Estadual ou Municipal que possibilitem implantar pelo menos um Jardim Botânico, observadas as exigências mínimas para enquadramento definidas no art. 8º, da Resolução CONAMA nº 266/00, definindo estratégias de conservação ex-sito e/ou in-sito das principais espécies vegetais regionais.”

A origem da proposta desta moção é o Jardim Botânico do Rio de Janeiro.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em discussão.

Com a palavra o Conselheiro Lucena, representante do Estado da Paraíba.

Erasmo Rocha Lucena - Representante do Estado da Paraíba

Bom dia a todos.

Como se trata de jardins botânicos, eu não poderia ficar calado neste momento em que estamos instalando na Paraíba, no centro da Capital, em parceria com o Ministério do Meio Ambiente, um jardim botânico que merece destaque nacional. É um jardim botânico de Mata Atlântica original com 515ha, para o qual o Ministério do Meio Ambiente, por meio do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, está nos dando uma consultoria. Esse Jardim Botânico será inaugurado no dia 16 de julho. É uma área muito nobre onde foi preservada a Mata Atlântica, especialmente porque, dentro dessa Mata Atlântica, existe uma barragem chamada “Barragem do Buraquinho”, que abastece grande parte da cidade de João Pessoa. Essa reserva fica no centro da Capital e ao lado da Universidade Federal da Paraíba. No dia 16 de julho, vamos inaugurá-lo.

A Paraíba vai sediar o “10º Encontro Nacional de Jardins Botânicos”, que, com este da Paraíba, totalizam 27 Jardins Botânicos. O Ministro do Meio Ambiente, Dr. José Sarney Filho, já confirmou presença. É um trabalho que estamos fazendo também em parceria com o IBAMA. Estamos preparando, com o Dr. Casara, um convênio de cooperação técnica, porque a missão do nosso Jardim Botânico é a preservação da Mata Atlântica, a preservação dos mananciais. Lá dentro, também por meio do Ministério do Meio Ambiente, haverá uma área-piloto de educação ambiental para todo o Nordeste. Muito obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em discussão. Com a palavra o Almirante Ibsen.

Almirante Ibsen Gusmão Câmara

Houve um engano de minha parte. Acho que está faltando uma palavra. Onde se diz: “onde exista área definida...”, deve ser “onde não exista área definida...”,porque, senão, estará havendo uma redundância aí. Onde existir área definida como Jardim Botânico deve ser criado um Jardim Botânico...

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

Certíssimo, Almirante.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Continua em discussão.

Novamente o Conselheiro Lucena.

Erasmo Rocha Lucena – Representante do Estado da Paraíba
Quero apenas convidar a quem puder participar do encontro na Paraíba, considerada a segunda Capital mais arborizada do mundo, o que seria muito importante. Peço até que se faça especialmente uma moção ao Governador da Paraíba neste momento.

A data é de 16 a 20 de julho. E, do dia 22 ao dia 28 de julho, também haverá o Congresso de Botânica na Paraíba.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Pela ordem, o Conselheiro Paulino Cícero, do Governo do Estado de Minas Gerais.

Paulino Cícero de Vasconcelos – Representante do Estado de Minas Gerais

Sr. Presidente, com a devida vênia do nosso Almirante – que, aliás, fez uma belíssima exposição sobre a nossa Mata Atlântica –, eu gostaria de sugerir uma outra redação, que não é minha, mas da minha prezada companheira de Esquerda, lá de São Bento do Sul. É o seguinte: em vez de dizer “onde não exista área definida, caracterizada e identificada como Jardim Botânico”, que se diga “onde exista área potencialmente definida, caracterizada e identificada para Jardim Botânico...”. E aí continua o texto da Dra. Parreiros.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Nova sugestão para adaptação do texto. Peço que fique registrado no texto.

Tem a palavra, por gentileza.

Alexandre - SOS Mata Amazônia

Meu nome é Alexandre. Estou representando a SOS AMAZÔNIA, no lugar do Miguel Scarcello. No último parágrafo, quando se diz: “sejam desenvolvidas ações nos níveis de Governo Estadual ou Municipal...”, eu queria saber se cabe “e/ou Municipal” porque, no caso do meu Estado, o Acre, isso não ia dar certo. Ficaria, então, “governamental e/ou municipal”. Do jeito que está eu entendo que ou um ou outro deve fazer isso.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Está certo. Está sendo registrado.

Estamos incluindo “em área potencialmente...”.

Não, aí tire o “não” de “onde exista área potencialmente...”.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

Vamos, então, fazer a leitura da última redação.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Antes, vou conceder a palavra ao Ministério da Cultura, na pessoa do Conselheiro Carlos Fernando.

Carlos Fernando de Moura Delphin – Representante do Ministério da Cultura

Eu acho que, entre os considerandos, faltou a Estratégia Mundial para Jardins Botânicos que faz parte da Estratégia Mundial para Conservação, a qual valeria ser mencionada aqui.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Mais uma sugestão à Mesa.

Precisamos, agora, chegar a um texto.

Dr. Maurício Andrés, por favor.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

O texto da moção, então, ficaria assim:

“- aprovar moção, a ser dirigida aos Governos Estaduais, recomendando que onde exista área potencialmente definida, caracterizada e identificada para Jardim Botânico, sejam desenvolvidas ações nos níveis de Governo Estadual e/ou Municipal que possibilitem implantar, pelo menos, um Jardim Botânico, observadas as exigências mínimas para enquadramento definidas no art. 8º, da Resolução CONAMA nº 266/00, definindo estratégias de conservação ex-sito e/ou in-sito das principais espécies vegetais regionais.”

Pode-se suprimir a primeira “definida”. “Onde exista área caracterizada e identificada...”

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

“...estabelecendo estratégias de conservação...” no lugar de “definindo”...

Vamos colocar em votação.

Conselheiro Carlos Fernando, por gentileza.

Carlos Fernando de Moura Delphin – Representante do Ministério da Cultura

“...considerando a Estratégia Mundial para Jardins Botânicos que faz parte da Estratégia Mundial para Conservação”.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Isso mesmo. Incluiu-se um “considerando”.

“...considerando a Estratégia Mundial para Jardins Botânicos como parte da Estratégia Mundial para Conservação da ISN”. Vamos votar.

Carlos Fernando de Moura Delphin – Representante do Ministério da Cultura

“Estratégia Mundial Para Jardins Botânicos” é tudo com letra maiúscula, “que faz parte...” porque, inclusive, ela orienta a criação de jardins regionais que eles mencionam aqui: “é importante considerar que faz parte...”

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Passaria para “Estratégia Mundial para Jardins Botânicos.”  Pode-se retirar a segunda parte?

Carlos Fernando de Moura Delphin – Representante do Ministério da Cultura

 Pode tirar...

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

 Porque aí se refere ao segundo...

Carlos Fernando de Moura Delphin – Representante do Ministério da Cultura

Já está implícito.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

“...considerando a Estratégia Mundial para Jardins Botânicos da IUCN.”

Segundo o Dr. Bráulio, não é especificamente da IUCN. Então, tiraríamos “dA IUCN” e colocaríamos “considerando a Estratégia Mundial para Jardins Botânicos”. Certo?

Com esse acréscimo, vamos colocar em votação.

Em votação.

Os Conselheiros que estejam de acordo queiram se manifestar exibindo os seus cartões. Vinte e sete votos a favor. Os Conselheiros que são contrários queiram se manifestar exibindo os seus cartões. Nenhum voto contra. Os Conselheiros que se abstêm queiram manifestar-se. Nenhuma abstenção. Aprovado.

Concluídos os temas da ordem do dia, nós vamos retomar a ordem da pauta, considerando o Item 4, sendo que tivemos, nesse item, a introdução realizada pelo Almirante Ibsen. Agora vamos prosseguir com os itens seguintes, pedindo que as intervenções, em nenhum caso se excedam a 10 minutos.

Está cedo para o almoço. Vamos continuar trabalhando. Depois nós paramos.

O Secretário José Pedro vai conduzir a parte referente ao Item 4.

Por gentileza, a palavra está com o Secretário José Pedro de Oliveira Costa.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Floresta/MMA

Mediante a solicitação do Secretário José Carlos de Carvalho, eu gostaria de, antes de mais nada, fazer uma anotação de que nós temos entre nós o fotógrafo Sebastião Salgado, uma personalidade conhecida em todo o mundo pelos seus trabalhos , que está aqui desde o começo da reunião. A razão da menção é não só agradecer-lhe pela presença e pela paciência com o nosso Conselho Nacional do Meio Ambiente, mas também para mencionar que ele recebeu da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica o Prêmio Muriqui, já recebido por outros presentes aqui, como o Capobianco e o Ibsen Câmara, porque decidiu transformar a fazenda da família dele, na cidade de Aimorés, ‘a beira do Rio Doce, no Estado de Minas Gerais e divisa com o Espírito Santo, numa área especial de recuperação da Mata Atlântica. Ele está construindo lá, com a colaboração de muitos, inclusive com a colaboração modesta do Ministério do Meio Ambiente e desta Secretaria, um trabalho exemplar de recuperação da floresta e de educação de várias camadas e segmentos da população no sentido da importância da proteção da Mata Atlântica.

O Prêmio Muriqui ao fotógrafo Sebastião Salgado será entregue hoje à noite, na abertura do Seminário que se segue a esta reunião. Mas seria impossível contarmos com a presença do Sebastião aqui entre nós sem que fizéssemos esse destaque. Eu agradeceria se já o cumprimentássemos.(Palmas.)

Bem, o primeiro ponto do item 4.1 é o lançamento...(final da fita)

Senhor

...Márcia, rapidamente, o próximo.

Vou pular essa parte rapidamente para passar diretamente para a imagem, pois fica mais fácil.

A legenda do mapeamento são esses três itens: os remanescentes florestais, propriamente ditos, a vegetação de restinga e de mangue, que, em cada Estado, têm particularidades de critérios. Então, nós adequamos cada critério a cada Estado.

Próximo.

Aqui nós estamos no Rio de Janeiro. Essas são as cartas que nós utilizamos na escala 1 para 50.000 a fim de fazer a interpretação do Rio. Depois, no Paraná, são 22 cartas.

Vamos em frente.

Isso é para haver um exemplo de como seria a licenciação do intérprete ao analisar uma imagem na escala 1 para 250.000. Seria esta a sensação que ele teria para extrair os polígonos.

Agora vocês estão vendo a mesma cena, num zoom, onde estamos na escala 1 para 50.000 e estão extraindo então os polígonos. No que resulta isso?

Próximo.

Vou passar rapidamente. Aqui estamos vendo uma cena perto de Parati, onde vocês vêm um grande maciço florestal, identificado em verde, na escala 1 para 250.000, e o mesmo maciço agora com dados de 2000. Então, não é que houve desmatamento, mas, sim, houve um refinamento do detalhamento da interpretação.

Próximo.

Um outro exemplo, agora no Paraná, são esses polígonos que vocês estão vendo, polígonos identificados na escala 1 para 250.000 e, depois, 1 para 50.000. O nível de detalhamento, dependendo da paisagem, muda dramaticamente.

Próximo.

Estes são os dois resultados confrontados.

Por favor, Márcia, um sobreposto ao outro.

Isso aí é a sobreposição dos dois. Ganhamos um detalhamento muito maior.

Eu vou passar para a Márcia para que ela apresente pelo menos os resultados. Qualquer dúvida, por favor, procurem-me no INPE ou aqui mesmo para melhores esclarecimentos, pois não houve tempo para explicar mais detalhadamente a metodologia.

Márcia, por favor.

Márcia
Bom dia a todos. Esses são os dados do Rio de Janeiro, um Estado totalmente inserido na Mata Atlântica. Segundo fontes, 97% do Estado era coberto por florestas naturais, que hoje estão reduzidos a 16,73%, basicamente distribuídos na porção sul, que vai de Parati, Mangaratiba, Angra dos Reis até Rio Claro, o corredor que vai da reserva biológica de Tinguá, passando por Macaé de Cima, Três Picos que é uma futura unidade de conservação até o Parque Estadual do Desengano, e, aqui, Itatiaia. Estes foram os pontos visíveis de desflorestamento entre o período 1995-2000. Nesse período, foram avaliados 3.773ha de desflorestamento, o que corresponde a 0,51% do que havia em 1995. No caso de vegetação de restinga, um desflorestamento na ordem de 494ha e, em mangue, 255ha. Aqui há uma tabela apresentando a evolução histórica com base em fontes e em levantamentos realizados, que indica que é difícil fazer uma comparação, mas pelo menos apresenta uma análise histórica do processo de ocupação, de desflorestamento da cobertura original.

No caso, este é o mapa do Estado do Paraná. A área original da Mata Atlântica, com base no mapa de vegetação do IBGE, na escala 1 para 5.000.000 era de 19.364.000ha, o ue correspondia a 96,96% do Estado. A cobertura florestal natural, também segundo levantamentos realizados, correspondia a 84,72% do Estado. Hoje, essa área está reduzida a 8,23% da cobertura florestal original e a 7,98% da área do Estado.

Os remanescentes estão basicamente concentrados no extremo-oeste e leste do Estado. Aqui, na região da Serra do Mar, onde existem importantes unidades de conservação e o Parque Nacional de Iguaçu, o qual, apesar de não terem sido verificados desflorestamentos no interior da área, está ameaçado pela Estrada do Colono, que vem comprometendo a integridade dessa importante unidade de conservação.

Deixem-me falar um pouco dessas áreas.

Aqui é a área de floresta ambrófila mista, a região das araucárias> Apesar do levantamento indicar 8,21% de remanescentes florestais nesse domínio de floresta ambrófila mista, um estudo recentemente concluído no âmbito do PROBIL de conservação das araucárias, executado pela Fundação de Pesquisas do Paraná – FUPEP, indica que apenas 66.000ha, 0,6% do que existe apresenta alta diversidade biológica.

E aqui estão os desflorestamentos ocorridos entre 1995-2000.

Falarei desta área, desta mancha - que inclusive o Mário citou - um pouco mais adiante, quando vou comentar algumas áreas.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Floresta/MMA

Dra. Márcia, vou lhe dar mais 2 minutos para terminar sua apresentação.

Márcia
No caso do Paraná, o desflorestamento no período foi de 60.000ha, o que corresponde a 3,63% do que havia em 1995. 

Essa é a evolução histórica da cobertura florestal segundo levantamentos realizados.

Posso continuar passando ou você quer que eu pare?

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Floresta/MMA

A Senhora tem mais 2 minutos.

Márcia
Eu vou passa-los rapidamente, sem comentá-los O que está em verde são os remanescentes florestais e, em vermelho, os desmatamentos ocorridos no período. 

Eu queria comentar a respeito do efeito formiga porque nós identificamos áreas acima de 10ha e, por meio dos sobrevôos realizados com o apoio do Instituto Estadual de Florestas do Rio de Janeiro, verificamos vários focos de desmatamento de 1 ou 2ha, tamanho que não pode ser detectado na escala adotada. Também desejo apontar algumas gravidades com relação ao processo de ocupação na região serrana do Rio, os focos visíveis de desflorestamento em vegetação de mangue e de restinga, e também chamar a atenção para as regiões norte e noroeste do Estado do Rio de Janeiro, que estão com um processo elevado de degradação, regiões extremamente críticas. Aqui, como vocês podem observar, é o Rio Paraíba do Sul, que tem pouquíssima cobertura auxiliar...

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Floresta/MMA

Dra. Márcia, a senhora quer apresentar alguma coisa do Paraná ainda, porque vamos ter de passar para outra apresentação? Então, por gentileza...

Márcia
Este é o Município de Rio Bonito de Iguaçu. É o maior desflorestamento verificado na Mata Atlântica desde o início do monitoramento. É uma área de 16.086HA - esta é uma imagem de 1998, enquanto esta é de 2000 -, atualmente ocupada por dois assentamentos: Ireno Alves dos Santos, nesta maior mancha, e Marcos Freire, nesta porção menor.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Floresta/MMA

Muito obrigado, então. Passarei a palavra ao Presidente do IBAMA, pois foi mencionada a questão de que o representante no Estado não considera essa área como Mata Atlântica. Se o Dr. Casara pudesse nos dar alguma informação a respeito, seria bom.

Hamilton Casara – Presidente do IBAMA

Referindo-me às menções feitas pelo Mantovani, além das nossas gerências executivas e dos nossos diretores, quero colocar-me diretamente como interlocutor desse processo. Já estamos trabalhando em cima dessa questão, mas quero pessoalmente colocar-me como interlocutor do processo.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Floresta/MMA

Obrigado. Por gentileza, com a palavra o Dr. Andregueto, Secretário do Meio Ambiente do Estado do Paraná.

José Antonio Andreguetto – Representante do Estado do Paraná

Primeiramente, eu gostaria de agradecer a acolhida do Estado de Santa Catarina para, nesta oportunidade, termos esta reunião do CONAMA sendo realizada de uma forma descentralizada. Parabenizo o Ministério do Meio Ambiente e o Ibama por esta iniciativa. Realço o trabalho realizado pela SOS MATA ATLÂNTICA na sua terceira versão. É um trabalho que vem estimulando as políticas públicas na esfera de Governo do Estado para que realmente possamos, juntos, atingir o objetivo de conter o avanço da degradação na questão florestal. Temos divergências, sim, por levantamentos realizados pelo PROBIL, levantamentos financiados pelo CNPq, levantamentos coordenados pela FUPEF e pelo Instituto Ambiental do Paraná, que nos dão o número de 51% do Estado como floresta mista, ou seja, floresta de araucária. Tais levantamentos são complementados por estudos realizados pelo PROATLÂNTICA e financiados pelo banco alemão KFW em torno de mais de 17% do Estado, onde temos a floresta ambrófila densa, mas resta-nos ainda, levantar 33% do Estado. Ou seja, sem considerar o Parque Nacional do Iguaçu, de 187.000ha, e outras áreas de remanescentes, nós temos uma diferença em torno de 1.000.000ha. Mas não cabe aqui discutir a metodologia, a forma de como fazer. O importante é que todos os levantamentos levam à conclusão de que deve haver uma atitude mais rápida, mais efetiva para conter a devastação.

Com relação à questão do assentamento, eu gostaria de explica-lo. Senti-me muito sozinho, há 4 anos, tentando lutar para que isso acontecesse no Estado do Paraná. Digo muito sozinho em relação ao Governo do Estado. Tivemos, inicialmente, uma invasão de 3.600 famílias na área que era da ARAUTEL, a antiga JACOMETI MARUDIM. Na seqüência, o INCRA achou que a área tinha aptidão para assentar essas pessoas, não as 3.600 famílias, mas em torno de 1.500 famílias. Infelizmente, contrariando o laudo dos técnicos do Instituto Ambiental do Paraná, laudos esses que estão nos nossos arquivos e com o conhecimento de todos os órgãos competentes, instalou-se ali um dos maiores assentamentos e um dos maiores crimes ambientais do Brasil. Precisamos realmente mudar isso. Não tenho nada contra a política fundiária, muito pelo contrário. Temos grandes programas no Estado do Paraná, mas não podemos, pela questão social da terra, destruir o pouco que resta de nossas florestas. Por isso, peço aqui apoio nesse sentido e que neste Conselho tenhamos atitudes conjuntas para atingirmos e destacarmos não só o efeito, mas também a causa. Que na política de assentamento, tenhamos uma efetividade e uma seriedade maior nas áreas a serem indicadas para desapropriação.

Cito um exemplo do que está acontecendo no Paraná: dentro do Programa Nacional de Assentamento, foram dados módulos e definidos recursos para cada área de assentamento. Se iremos trabalhar com esses dados no Paraná, só iremos trabalhar na região centro-sul, onde estão ainda os poucos remanescentes de floresta. Para comprarmos áreas passíveis de assentamentos, os recursos são muito poucos.

Obrigado.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Floresta/MMA

Obrigado, Secretário. Com a palavra o Deputado João Macagnan, Secretário do Meio Ambiente de Santa Catarina. Eu vou pedir, Deputado, já que somos co-anfitriões, que o senhor limite qualquer intervenção daqui para a frente ao tempo máximo de 3 minutos.

João Omar Macagnan – Representante do Estado de Santa Catarina

Serei rápido. Eu queria inicialmente agradecer ao Mantovani pela explanação feita, em nome da SOS MATA ATLÂNTICA, bem como a seus colaboradores. Aproveito para cobrar do Mantovani a promessa da apresentação do Atlas há bastante tempo. Há alguns meses, ele nos tem prometido que fará a apresentação. Há pouco veio aqui e disse que, provavelmente dentro de 20 dias, deve fazer essa apresentação, mas nos informou, e isso é importante para nós de um modo especial, que o Estado de Santa Catarina teve nestes últimos anos aumento da sua cobertura florestal e diminuição do desmatamento. Além disso, devo esclarecer a todos os Conselheiros, senhoras e senhores aqui presentes que existe uma política, por parte do Governo, de reflorestamento e de cobertura florestal desenvolvida pela Secretaria da Agricultura, e um outro projeto, por parte da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, chamado “Rearborizando Santa Catarina”. Nos anos de 1999 e 2000, nós plantamos mais de 500.000 mudas de árvores nativas, em parceria com os municípios e as escolas municipais. Este ano, só um município que participou do “Rearborizando Santa Catarina” distribuiu, do seu hortoflorestal, mais de 400.000 mudas de árvores nativas. Está preparado para, ainda este ano, distribuir 60.000 mudas de árvores nativas. Devemos desenvolver esse projeto na primavera. De forma que fico felicíssimo com as observações feitas pelo Mantovani a respeito da cobertura florestal de Santa Catarina, da diminuição do desmatamento do Estado e da política do Governo no que diz respeito ao projeto florestal “Rearborizando Santa Catarina”. Muito obrigado.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Floresta/MMA

Obrigado, Secretário. O Dr. Mantovani está passando às mãos do Dr. José Carlos, como representante do Ministro, uma cópia do Atlas do Paraná para que também fique consignada a entrega.

Mantovani
As pessoas podem perguntar porque eu não tenho o Atlas. O Atlas está disponível no nosso site. quem quiser baixar todas as suas imagens, o site é www.sosmatatlantica.org.br. E ao Macagnan, digo que esperaremos para ter os dados de Santa Catarina para entrega-los aqui.

Então, Secretário, passo-lhe o Atlas, que servirá de referência para o Governo e para o CONAMA na publicação da política pública.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Muito obrigado, Mário. Eu gostaria de deixar consignado na ata do CONAMA que o Ministério do Meio Ambiente entende esse trabalho de extrema importância e está trabalhando sintonizado para dar apoio á realização desse trabalho para todo o Brasil, da forma mais profunda possível. Assim como é feito anualmente para a Amazônia, é mais do que justo e necessário que seja feito para a Mata Atlântica também.

Última apresentação da manhã. Para aqueles que estão com muita fome, são mais 10 minutos apenas – porque o pessoal aqui do Sul é bastante disciplinado. Então pedirei que o Secretário do Meio Ambiente da cidade de Joinville faça-nos a apresentação da sua visão ambiental. São dados do município de Joinville. O senhor dispõe de 10 minutos, por gentileza.

Maurício Peixer – Secretário da Agricultura e do Meio Ambiente de Joinville

Boa tarde a todos vocês. Sou Maurício Peixer, Secretário da Agricultura e Meio Ambiente do município de Joinville. É com muita alegria que, em nome do Prefeito da cidade, Luiz Henrique da Silveira, recepcionamos esta Reunião Extraordinária do CONAMA aqui no município de Joinville, para discutirmos a respeito da Mata Atlântica. Joinville também tem se destacado nesse assunto, principalmente pelas políticas adotadas, como já mencionou o Secretário João Macagnan, no Estado de Santa Catarina e também no município de Joinville. Nós temos programas desenvolvidos e em desenvolvimento para a revegetação da Mata Atlântica e também ficamos felizes de saber que Joinville, dentro de Santa Catarina, tem um alto índice de regeneração da Mata Atlântica.

Eu gostaria de chamar, para fazer a apresentação dos nossos dados, o geógrafo Naum Alves de Santana e de dizer-lhes que outros dados e políticas adotadas serão passados durante o Seminário, com a apresentação à qual teremos direito.

Passo a palavra ao Sr. Naum Alves de Santana para que faça a apresentação dos dados de Joinville.

Naum Alves de Santana – Secretaria de Meio Ambiente de Joinville

Boa tarde a todos. Meu nome é Naum Alves de Santana. Sou geógrafo da Prefeitura Municipal de Joinville, da Secretaria de Meio Ambiente, e gostaria de fazer um breve relato sobre a diversidade ambiental, as características ambientais do Município de Joinville.

O Município de Joinville, com seus 1.200km², está plenamente inserido no contexto da Mata Atlântica. É um município extremamente privilegiado já que desses 1.200 km², praticamente 60km de leste a oeste abarcam quase todos os ecossistemas da Mata Atlântica, desde a Região do Manguezal, ao fundo da Baía da Labitonga, passando pela floresta ambrófila densa e até a floresta ambrófila mista, no alto da serra, no Planalto, a altitudes variando de 800 a 1.300m de altitude.

Nessas condições, temos uma diversidade ambiental extremamente grande. Inclusive, naquela parte norte da imagem, encontramos ainda algumas áreas de campos rupestres que fazem parte da Serra do Quiriri e da Serra Queimada, n região leste do município.

O município de Joinville, pela sua característica de desenvolvimento industrial, apresenta a síntese, digamos assim, de todos os conflitos que a proteção da Mata Atlântica envolve em âmbito nacional.

Nós temos a mancha urbana na área central, que apresenta a área urbana da cidade e cerca de 60% do território do município, ou seja, quase 600km² ainda são recobertos por floresta nativa.

Essa característica nos coloca numa posição privilegiada, em termos de Sul do Brasil, e nos atribui, também, uma responsabilidade tremenda na conservação desse patrimônio.

Nessa condição, como vocês podem ver nesta carta de uso do solo, que produzimos por meio do nosso laboratório de sensoriamento remoto – é um laboratório bastante pequeno ainda, com uma equipe bem reduzida, mas já estamos usando também técnicas de monitoramento ambiental por meio de imagens de satélites, imagens lenght set sete, lenght set cinco spot, e essa foi produzida por lenght set sete com uma classificação de imagem onde se percebe uma grande presença da cobertura nativa, este verde mais claro, e alguns conflitos com área de reflorestamento principalmente nas áreas de manancial do município, a oeste do município.

Na parte leste, no contato com a Baía da Labitonga, vemos a região de manguezais. A Baía da Labitonga abriga o maior remanescente de manguezais do Estado de Santa Catarina. São cerca de 64km² de manguezais, dos quais 80%, mais ou menos, estão inseridos no território do Município de Joinville.

Na próxima imagem, temos a condição da área urbana, que é bastante densa. São cerca de 300km² de área urbanizada, que apresentam alguns conflitos bastante grandes, principalmente na região leste, onde se observa, no contato entre a área urbana e o manguezal, uma linha tão bem definida que foi necessário que a municipalidade fizesse um canal de contenção da urbanização em relação aos manguezais nos anos 80. Hoje, percebemos uma redefinição bastante grande da área de manguezais, que se introduzem, mesclam-se na área urbanizada provocando uma série de conflitos entre a Prefeitura e a área ambiental do processo de ocupação com reflexos, inclusive, em ações do Ministério Público.

Na faixa oeste da área urbana, temos a área de lavoura de arroz, na área de planície do Rio Piraí, um outro ponto de conflito bastante grande na área do município.

Aqui está a questão do uso do solo na mesma região, na área urbanizada, onde se percebem alguns maciços de floresta de Mata Atlântica ainda inseridos na área urbana, como o Morro do Boa Vista, visível daqui do prédio em direção a leste. Estamos agora num processo de transformação de um desses maciços grandes em parque municipal em uma Unidade de Conservação Ambiental.

Considerando as características do território de Joinville e, principalmente, o remanescente de Mata Atlântica na região, estamos desenvolvendo, a partir de 1997, um programa de conservação de gestão ambiental, chamado SOS NASCENTES, do qual resultou a implantação de duas unidades de conservação, duas áreas de proteção ambiental: da Serra Dona Francisca, mais ao sul e, ao norte,de uma pequena área, a área de proteção ambiental do Quiriri, em conjunto com o Município de Garuva.

Aqui nós temos uma carta de uso do solo da região da APA Serra Dona Francisca e Quiriri, válida para 1990, de cuja área fizemos o monitoramento de ocupação de 1990 a 1997. Esse monitoramento serviu, inclusive, de base para um colega nosso fazer um trabalho de pós-graduação. Percebemos, na parte oeste da APA Dona Francisca, grandes manchas de reflorestamento de pinus elioti que hoje causam um conflito bastante grande com o abastecimento de água na região.

Na próxima imagem, podemos perceber aqui a evolução do desmatamento na região. Essa região vem sendo ocupada há 150 anos, praticamente desde a fundação do município, pelo uso predominantemente agrícola. Na análise da região, quantificamos que o município perdeu, só nessa área da APA Serra Dona Francisca e Quiriri, nesses 9 anos, cerca de 2.000ha de mata nativa.

Temos aqui uma evolução do sistema ou da cobertura na área, onde se percebe que a floresta nativa teve uma queda acentuada de 1990 a 1996 e, a partir do início do programa SOS NASCENTES, em 1997, houve uma redução do desmatamento na área das duas APA’s.

Em compensação, vimos que o uso agropecuário também teve uma estabilização a partir de 1996, a partir do início do programa SOS NASCENTES. Isso significa que a ação não só da municipalidade, mas também da própria legislação ambiental vêm produzindo, a partir de meados dos anos noventa, um forte impacto sobre os usos da região, o que nos remete à discussão inicial sobre o manejo da floresta. Este é o problema que temos hoje, dentro dos programas que conduzimos: exatamente como proceder ao manejo sustentável das pequenas propriedades implantadas nessas duas unidades de conservação para que se possa fazer um uso sustentável da área.

Só para finalizar, o programa que hoje se destaca em nível municipal é o SOS NASCENTES, uma ação conjunta do município de Joinville, da Prefeitura Municipal de Joinville, junto com a Companhia Estadual de Água, CASAN, que repassa para o município todo o valor que o município paga à Companhia de Água e Saneamento, os valores correspondentes à água e esgoto dos próprios municipais. Esse recurso é aplicado no Fundo Municipal do Meio Ambiente e, a partir dele, exclusivamente no programa SOS NASCENTES.

Esse programa é composto de cinco projetos: um projeto de educação ambiental; um projeto de fiscalização, em conjunto com a Polícia Militar e com a Polícia Ambiental do Estado; um projeto de recuperação da cobertura florestal, por meio do qual implantamos um viveiro de produção de mudas nativas só com essências nativas da região para replantio na própria região; um programa de gestão ambiental, de plano de manejo, e um programa de saneamento rural. Todas as propriedades rurais hoje estão sendo atendidas com a implantação de unidades de fossa e filtro anaeróbio para a redução da emissão de efluentes domésticos na região dos mananciais do município de Joinville.

Temos muito mais coisas para comentar a respeito, mas, para sermos sintéticos em relação às características ambientais do município de Joinville, são essas as informações. Para aqueles que desejarem ter maiores informações sobre o programa SOS NASCENTES, favor consultar a homepage da Secretaria, em que poderão ser encontrados todos os detalhes sobre o projeto-programa que vem sendo desenvolvido no Município.

Muito obrigado a todos.(Palmas.)

Maurício Peixer – Secretário da Agricultura e do Meio Ambiente de Joinville 

Agradeço ao CONAMA pela oportunidade da nossa participação. O município de Joinville se sente muito feliz em recebê-los todos aqui. Fiquem à vontade e se precisarem, estamos à disposição na Secretaria de Meio Ambiente do nosso município.

Obrigado.

Senhor

Só quero anunciar que temos alguns restaurantes que não conheço, perto da Rua 15 de Novembro.

A sugestão é que as pessoas desta cidade possam orientar os demais Conselheiros...

O Conselheiro Francisco Soares pediu o uso da palavra. O senhor tem 3 minutos, por gentileza. O Dr. José Carlos, como Presidente da reunião, corrigiu-me dizendo que é apenas 1 minuto.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Eu gostaria de passar para o Renato, representante da Rede Mata Atlântica, que fará algumas interrogações.

Renato Cunha – Rede Mata Atlântica
É só para fazer uma breve indagação ao Secretário do Meio Ambiente e ao técnico que expôs a questão. Nós tivemos a informação de que há um projeto de lei da Prefeitura Municipal em discussão sobre a ampliação da área urbana do município de Joinville para a área do manguezal.

Eu gostaria de obter mais explicações sobre isso. Isso realmente está acontecendo? Porque vem de encontro com a idéia da proteção que vocês estão mencionando, que achamos muito interessante. Esse projeto-de-lei nos surpreendeu um pouco quando chegamos aqui.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Obrigado, Dr. Renato. Por gentileza, com a palavra o Secretário do Meio Ambiente, Maurício Peixer.

Maurício Peixer – Secretário da Agricultura e do Meio Ambiente de Joinville 

Eu pediria ao Conselheiro para que nós pudéssemos trazer, até à tarde, se for possível, maiores esclarecimentos sobre o projeto de lei em discussão na Câmara de Vereadores sobre a extensão de uso e ocupação do solo do município de Joinville.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Acho que a Rede Mata Atlântica pode perfeitamente se reunir com o representante da Prefeitura e depois nos apresentar o resultado dessa reunião. Seria muito útil uma...(final da fita).

José Antonio Andreguetto – Representante do Estado do Paraná 

... justamente de atividades nos parques e nas unidades de conservação. Então, acredito eu, José Pedro, senhores Conselheiros, senhoras e senhores aqui presentes que nós, dentro em breve, e isso nós devemos, inclusive, à colaboração por parte do José Pedro, que nos assessorou, assim como do Presidente Nacional da Biosfera da Mata Atlântica, aqui presente, Dr. Claiton, para que possamos conseguir os recursos junto ao KFW.

Entendemos, como eu disse, que, haja vista a ata firmada na Secretaria pela Fundação, Secretaria e o consultor do KFW, hoje temos plenamente as condições. E o que nos satisfaz, inclusive, é ouvir do consultor do KFW que ele tinha uma impressão totalmente diferente do que viu quando foi in loco conhecer cada unidade de conservação e os parques existentes no Estado de Santa Catarina. Teve uma visão diferente, mas uma visão altamente positiva do que ele pode constatar nas unidades e nos parques existentes no Estado de Santa Catarina e também das condições muito favoráveis da Mata Atlântica e das florestas do nosso Estado.

É isso, José Pedro, que eu queria dizer inicialmente, aproveitando a oportunidade a mim concedida.

Muito obrigado.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Obrigado, Secretário. Eu gostaria também de comentar um assunto que já discutíamos aqui. Entre as unidades de conservação, as áreas protegidas do Estado de Santa Catarina, há uma que se destaca enormemente que é o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. É uma área belíssima de 90.000 ha, situada na frente de Florianópolis.

Nós soubemos que há uma discussão na Assembléia de talvez se retirar uma parte desse Parque, assunto sobre o qual o Secretário manifestou preocupação também, e eu gostaria de fazer, consultando o Plenário, se alguém está em desacordo, em nome do Plenário do CONAMA, uma manifestação a ser enviada ao Presidente da Assembléia, ao Governador, informando a nossa grande preocupação no sentido de que seja mantido em definitivo o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, mantido na sua integridade. Acredito que é um consenso de todos.

O Secretário está mencionando que o plano de manejo e o zoneamento do parque estão sendo detalhados, o que garante a sua integridade. Acredito que termos uma reunião do CONAMA no Estado de Santa Catarina é a oportunidade de manifestar nosso voto de consolidação do Parque mais importante de Mata Atlântica do Estado.

Com essas palavras, eu gostaria de convidar o Deputado Luciano Pizzatto, Vice-Líder do Governo na área ambiental, a nos honrar com a sua presença na Mesa, agradecendo-lhe pela participação aqui nesta Reunião do CONAMA. Depois, ele poderá nos fazer alguns anúncios, pelo menos há um anúncio muito interessante, só esperando que o Plenário esteja mais completo.

Dando prosseguimento, temos o item 4.2 da pauta, “Decreto nº 750/93: Balanço de sua implementação pela Rede Mata Atlântica e pela ABEMA”.

Eu convido o coordenador da Rede Mata Atlântica, o nosso prezado amigo e ecologista Renato Cunha, a nos fazer a apresentação do tema, por favor.

Renato Cunha – Rede Mata Atlântica 

Boa tarde a todos. É um prazer de novo estar aqui no CONAMA, eu que já fui conselheiro, representando as ONGs do Nordeste durante o período anterior à atual representação.

Antes de falar do Decreto nº 750/93, eu gostaria de comentar, rapidamente, Secretário José Pedro, a nossa preocupação sobre o Parque Nacional da Serra do Tabuleiro. Há uma moção apresentada aqui para ser discutida e, pela urgência da questão, gostaríamos de ver se ela poderia ser submetida para aprovação hoje em função da urgência do problema.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

É só um problema de tempo. São 10 minutos para este item para que possamos aprovar as moções no final.

Renato Cunha – Rede Mata Atlântica 

Perfeito, Sr. Secretário. Falando do Decreto nº 750/93, rapidamente porque o tempo não é muito, quero dizer da importância que ele está tendo, desde a sua assinatura em 1993, para a proteção da Mata Atlântica. Ele veio atender à necessidade da proteção que tanto era esperada  na luta em defesa desse bioma.

O Decreto traz muitas coisas bastante importantes e, quando foi apresentado o Projeto de Lei nº 285/92 pelo então Deputado Fábio Feldmann, questão que será mencionada mais tarde, trouxe vários parâmetros importantes para a proteção da Mata Atlântica no Brasil, tanto em relação à definição do que é mesmo a Mata Atlântica, todo o bioma, como já foi mencionado em vários mapas e transparências, como também a definição, por este Plenário do CONAMA, das formações florestais nos diversos Estados do Brasil. O CONAMA teve um papel importantíssimo na implementação do Decreto por meio das várias resoluções aprovadas aqui no Conselho. Ainda faltam dois Estados ou, se não me engano, três Estados para definir a regulamentação dele, que é o Estado de Minas Gerais, o Estado da Paraíba e há um outro Estado que agora não me vem à memória.

Outra questão que ainda requer que este CONAMA se pronuncie é a regulamentação da restinga, outro dado que precisa ser regulamentado. Apenas dois Estados que possuem restingas fizeram esse trabalho, o Estado de São Paulo e o Estado de Santa Catarina, onde estamos presentes, com muito prazer.

Ainda gostaríamos de vê-lo implementado de uma forma mais efetiva, haja vista os dados de desmatamento já mencionados aqui anteriormente que demonstram que uma melhor adequação de controle e fiscalização por meio do IBAMA e dos órgãos estaduais de meio ambiente seria necessária para que pudéssemos controlar os remanescentes de Mata Atlântica que existem no País. É muito importante que a adequação dos Estados, a melhor estrutura de recursos humanos e de recursos materiais dos órgãos ambientais viessem realmente a contribuir para a efetiva implementação do Decreto.

Uma questão sempre polêmica na prática é quando se fala da área urbana. Há entendimentos diferenciados dos órgãos tanto municipais, como as prefeituras municipais, quanto estaduais do licenciamento. Muitas vezes, criam-se determinadas polêmicas estaduais, incluindo a que me referi antes do almoço, sobre a ocupação de áreas de manguezais, como parece que está se configurando aqui no próprio município de Joinville. Então, ele tem vantagens extraordinárias e a vantagem politicamente fundamental desde aquela época que o projeto de lei apresentado no ano anterior até hoje não foi aprovado pelo Congresso Nacional e se não tivéssemos o Decreto como instrumento efetivo enquadrando as normas de proteção e uso sustentável da Mata Atlântica, seria muito complicada uma avaliação que todos fariam.

A importância do Decreto tem de ser consolidada e a própria lei que ainda esperamos com esse um milhão de assinaturas, fazendo uma pressão maior no Congresso Brasileiro para que venha, efetivamente, a proteção de um instrumento mais forte, como a própria lei, para atender à regulamentação da Constituição tendo a Mata Atlântica sendo patrimônio nacional.

Em rápidas palavras, Sr. Presidente, estaríamos à disposição para qualquer outra informação.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Eu gostaria de anunciar a presença do Secretário Eduardo Novaes, em Qualidade Ambiental e convidá-lo, se puder e quiser, a estar conosco.

Mas, enfim, seja bem-vindo o Secretário de Qualidade Ambiental.

Senhor

Se houver mais um pouco de tempo... não sei se o representante da Abema iria falar agora.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

O representante da Abema está aqui presente, estamos discutindo o Decreto nº 750/93, Secretário Almir Bressan, (inaudível) o nosso amigo representante da Rede Mata Atlântica acaba de fazer uma defesa e um elogio ao Decreto nº 750/93 e queria saber se o senhor quer fazer alguma apresentação da visão desses anos de vigência do Decreto.

Almir Bressan Júnior – Representante do Estado do Espírito Santo
Eu gostaria de ter estudado melhor essa matéria para estar me posicionando neste Conselho, mas acho que vale a pena fazer alguns comentários que tem sido o Decreto nº 750/93 ao longo desses anos.

Faço a seguinte observação: quando temos uma medida que é muito lacônica, acaba-se tornando uma atividade em clandestina, e aumentando-se o nível de clandestinidade no país. Então, tenho muito receio quando partimos para ações de fazer legislações de papel que às vezes não podem ser acompanhadas e aplicadas e eu sei que logo depois do sancionamento do Decreto nº 750/93 houve abusos horríveis contra a Mata Atlântica por parte de produtores rurais e que, vendo a impossibilidade total da utilização de áreas de Mata Atlântica, acabaram suprimindo e isso aconteceu em grande parte do País. Não podemos ficar sem reconhecer uma situação acontecida no País.

Alguns de lideranças da área rural, principalmente, a Federação de Agricultura do meu estado tem alguns questionamentos que, até hoje, não tive uma resposta nesse sentido. As áreas de proteção de preservação permanente que hoje estão ocupadas com pastagem - e o Estado do Espírito Santo tem mais de 50% de sua área como pastagens, muitas delas em processo erosivo por um superpastoreio em áreas de declividade que não deveriam ser apropriadas para isso e outros tipos de cultura: o café etc. E os produtores alegam e, esse é um ponto que acho deva ser considerar – gostaria até de ouvir o comentário de outros ambientalistas e técnicos dessa área – é que há um desestímulo ao plantio de vegetação nativa, ou seja, espécies nativas de valor econômico, em áreas de preservação permanente, porque depois não se pode cortar. Essa é uma questão que deve ser um ponto de avaliação. Acho que temos de estar sempre analisando, avaliando e aperfeiçoando a legislação. A lei, nesse particular, não estimula o plantio de vegetação da mata nativa. Às vezes, estimula-se, sim, o plantio de espécies exóticas da nossa vegetação e deixa-se de fazer a cobertura florestal, cobertura essa que é o clímax vegetacional de muitas das regiões da Mata Atlântica – é melhor ter uma cobertura florestal do que uma cultura de ciclo anual que requer uma entrada permanente de maquinário agrícola, de aração e outras práticas que acabam degradando mais o meio ambiente. Então, esse é um ponto que gostaria de ressaltar, pois tem sido mencionado pela federação de agricultura do meu Estado e observamos que ainda não temos uma resposta adequada para isso na legislação.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Quero agradecer a apresentação do Presidente da Abema, Secretário Almir Bressan e, seguindo a solicitação do expositor anterior, dar um minuto para o Capobianco que havia sido solicitado para fazer também uma brevíssima intervenção.

João Paulo Capobianco – Representante do Instituto Sócio-Ambiental - ISA

Boa tarde a todos.

Acho que o Almir tocou em alguns pontos importantes. Toda a legislação deve ser aprimorada. Esse é o papel de todos nós, embora nesse caso talvez haja um pouco de confusão porque essa questão que trata das áreas de reserva legal e preservação permanente e a possibilidade de utilizar espécies exóticas ou não, é uma questão do Código Florestal. O Decreto nº 750/93 não trata dessa questão. Quem define, digamos, o que poderia ser um entrave na opinião de alguns – nem todos concordam com isso – é o Código Florestal.

No caso do Decreto nº 750/93 eu não diria que ele foi uma decisão um tanto quanto lacônica, como foi mencionado, porque, na verdade, penso que o Decreto nº 750/93 tem uma característica fundamental: foi o primeiro decreto aprovado previamente pelo CONAMA. Essa é uma questão essencial. A legislação da Mata Atlântica foi previamente discutida pelo CONAMA. O CONAMA aprovou as diretrizes gerais da legislação que tratam da questão do domínio, da proteção da regeneração natural e de uma série de incentivos e de coibições e, a partir daí, o então Deputado Fábio Feldman elaborou o projeto de lei nº 3285, encaminhou à Câmara dos Deputados e, para garantir proteção imediata à Mata Atlântica no período em que tramitava a Lei, é que o Presidente Itamar Franco assinou o Decreto em 1993.

O Decreto, como já foi dito pelo Renato, foi regulamentado por 22 resoluções do CONAMA e dos órgãos de conselhos estaduais. É a legislação mais regionalizada, no bom sentido, que o país possui. É a única legislação federal detalhada num nível do Estado. Possuem-se hoje padrões mensuráveis para que os técnicos de Santa Catarina possam atuar, assim como os técnicos de Alagoas também possam atuar, obedecendo às especificidades regionais e creio que foi um enorme avanço de democratização do processo de formulação de uma legislação. É por isso que esse decreto não caiu embora tenham havido inúmeras tentativas de derrubá-lo ao longo desses anos.

Eu só queria encerrar dizendo que foi um prazer falar com você neste momento, José Pedro.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Muito obrigado. Capobianco, passe o microfone para o Paulo Finotti, por favor. Três minutos, Paulo. Por gentileza.

Paulo Finotti – Representante das ONGs da Região Sudeste

Eu tenho direito a quatro minutos depois dele. Senhores conselheiros, senhor presidente, serei breve. Em primeiro lugar considero extremamente importante a presença do órgão legislativo federal, Câmara Federal, na medida em que temos uma tramitação de grande importância que é a Lei da Mata Atlântica. Está na hora desta Lei ser colocada em prática e ser aprovada, principalmente, da maneira que nós a temos desenvolvido.

Com relação ao Decreto nº 750/93, realmente o Capobianco foi feliz em mencionar o processo de regionalização dele. Feliz e mais, muitas vezes tentaram argüir a sua inconstitucionalidade e isso não aconteceu. O que demonstra que o Decreto é bom.

Temos de desenvolver trabalhos com o Decreto.

O Renato Cunha levantou um problema que considero de extrema seriedade. Quero aproveitar a presença de vários Secretários dos Estados e a Presidência da Abema que, de vez em quando, é culpada de quase tudo o que acontece, não é verdade, Almir?

O que ocorre é o seguinte: há uma necessidade urgente de que ocorra, por parte dos Estados, a regulamentação da restinga. Já tivemos oportunidade, inclusive neste Estado, de que esta regulamentação ocorresse. Aliás, este Estado e o Estado de São Paulo já fizeram isso. Então, já temos inclusive modelos para serem aproveitados regionalmente. Isto é muito importante.

E mais: resgatando aqueles doze quilos de documentos que hoje cedo encaminhei à Presidência da Câmara Técnica, o Gambá, instituição cujo nobre ex-conselheiro Renato Cunha compõe e, atualmente na Rede Mata Atlântica, houve por bem elaborar um questionário a respeito da aplicação do Decreto nº 750/93 em termos de atividades dos Estados. Pois bem, tive oportunidade de fazer uma consolidação deste questionário e elaborá-lo de uma forma mais didática, porém, não conseguimos, até o momento, por meio do CONAMA, encaminhar este questionário aos diversos Estados da Federação.

Então, vou agora, neste momento, solicitar que o CONAMA tome essa providência para que façamos o mapeamento das atuações do Decreto em relação a todos os Estados da Federação e, com isso, tenhamos condição de melhorá-lo e aprimorá-lo dentro dos processos em que o CONAMA tem competência. Por enquanto é só isso. Muito obrigado Sr. Presidente.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Muito obrigado, Dr. Paulo. Não havendo mais nenhum inscrito, vamos passar ao próximo item da pauta, o item 4.3 – “Workshop Científico para Avaliação de Ações Prioritárias para Conservação da Biodiversidade da Mata Atlântica e Campos Sulinos”.

Gostaria de convidar o Dr. Luiz Paulo, da Conservation International que tivesse a gentileza de vir à Mesa e também queria convidar o Dr. Paulo Ferreira, representante do Estado de São Paulo, porque vamos proceder ao lançamento deste “Workshop Científico para Avaliação de Ações Prioritárias para Conservação da Biodiversidade da Mata Atlântica e Campos Sulinos” e são várias as instituições que delas fizeram parte: Fundação SOS Mata Atlântica, Fundação Biodiversitas, Instituto de Pesquisas Ecológicas - IPE, Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, IEF, GEF, World Bank, CNPq e Ministério do Meio Ambiente.

O Dr. Bráulio Dias que teve o mérito de, como diretor de biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente, conduzir a política de implantação desse trabalho dos diversos biomas, tem 10 minutos para nos fazer esta apresentação e eu pediria a ajuda para que as luzes pudessem ser melhoradas.

Dr. Roberto Cavalcante, por gentileza, se pudesse vir conosco à Mesa também para que nós fizéssemos o lançamento em primeira mão deste trabalho aqui nesta reunião do CONAMA.

Bráulio Dias

Boa tarde a todos. Senhores conselheiros, membros da Mesa, vou fazer uma apresentação rápida para o lançamento deste produto.

Foi uma iniciativa do Ministério do Meio Ambiente como parte do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Biodiversidade Brasileira, o Probio. Esse projeto começou em 1997 e, entre 1997 e 2000, apoiamos a realização de avaliações da situação da biodiversidade e identificação de fontes de pressão e identificação de áreas prioritárias para ações de conservação em todo o território nacional. Dividimos o País em cinco grandes regiões, por biomas ou conjuntos de biomas. Essas cinco regiões foram a Amazônia, cerrado incluindo o Pantanal, catinga incluindo as florestas decíduas, Mata Atlântica e sistemas associados onde incluímos os campos sulinos e a zona costeira e marinha.

O que os senhores estão recebendo agora refere-se ao resultado para o bioma da Mata Atlântica e Campos Sulinos. Esse é um sumário executivo e existe também um mapa-mural incluído nesse conjunto que resume os resultados das recomendações dessa avaliação. Essa avaliação durou cerca de dois anos, entre toda a fase preparatória, consolidação de informação, realização de um workshop de consolidação desses dados e identificação de prioridades e, depois, a consolidação dos dados e publicação.

Estamos também providenciando a publicação de um relatório técnico bastante detalhado que vai apresentar toda a bibliografia, todas as listas de espécies e demais resultados que contribuíram para esse exercício.

Próxima, por favor.

Essa é a lista dessas avaliações. Com isso nós cobrimos todo o território. A idéia é que isso oferece um panorama bastante atualizado com o que de melhor existe de conhecimento científico sobre a biodiversidade brasileira. Obviamente, não é exaustivo. Não tentamos olhar todos os aspectos da biodiversidade, mas nos concentramos naqueles grupos da biodiversidade melhor conhecidos, com particular ênfase para vertebrados e plantas. E tentando fazer uso das melhores especialistas do meio acadêmico, de organizações civis e de órgãos de Governo.

Seguinte.

Essa avaliação específica para a Mata Atlântica teve dois antecedentes que foram um Workshop sobre Mata Atlântica do Nordeste e, depois, um Workshop sobre padrões e biodiversidade da Mata Atlântica Sul/Sudeste. Tudo isso contribuiu para esse exercício.

Seguinte.

O primeiro Workshop da biodiversidade da Mata Atlântica do Nordeste ocorreu em Itamaracá – Pernambuco, em 1993. Foi coordenado pela Conservation International Brazil, Biodiversas e Sociedade Nordestina de Ecologia e cobriu o território a partir do Rio Doce até o Piauí.

Seguinte.

O outro Workshop ocorreu em Campinas, em 1996. Foi coordenado pela Conservation International Brazil, Biodiversas, SOS Mata Atlântica, Fundação André Tosello e cobriu o restante da Mata Atlântica, do Rio Doce ao Rio Grande do Sul.

Seguinte.

Esse exercício específico fizemos um procedimento de convite competitivo. Determinamos o tempo de referência, do que queríamos em termos de produto e enviamos convites a centenas de instituições no Brasil. Recebemos propostas e selecionamos a melhor proposta para cada um desses biomas e sempre exigindo que as propostas fossem apresentadas por consórcios de instituições, incluindo instituições acadêmicas, ONGs, sociedade civil e órgãos de Governo.

Essa avaliação para a Mata Atlântica e Campos Sulinos foi coordenada pela ONG Conservation International Brazil, com os seguintes parceiros de coordenação: Fundação SOS Mata Atlântica, Fundação Biodiversas, Instituto de Pesquisas Ecológicas – IPE, Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo e o Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais. Essas são as instituições coordenadoras, mas no processo foram envolvidas várias dezenas de instituições da região, sendo que mais de 200 especialistas participaram num momento chave que foi o Workshop.

Seguinte.

Essa a amplitude da abrangência da área de avaliação, tomando a Mata Atlântica e os ecossistemas associados por (ininteligível) Decreto nº 750/93 e incluindo as formações campestres associadas, os campos gerais e, particularmente, os Campos Sulinos dos quais a referência maior é a campanha gaúcha.

Seguinte.

Essa é a região abrangida na avaliação.

Seguinte.

Os objetivos: Consolidar informações e informando base de dados georeferenciadas, identificar áreas de prioridades para conservação considerando a importância biológica dessas áreas do ponto de vista de existência de inimismos, riqueza de espécies, espécies ameaçadas, integridade dos ecossistemas originais. Esses dados de remanescentes que o Mantovani apresentou sobre o trabalho da SOS Mata Atlântica e oportunidades para ações de conservação na biodiversidade e, ainda, recomendações com relação a oportunidades para uso sustentável da biodiversidade e de como promover uma maior conscientização para conservação da biodiversidade.

Seguinte.

Os métodos envolveram uma fase preparatória bastante detalhada envolvendo consultores, regiões preparatórias, fazendo um levantamento do que existe de melhor em informação nos aspectos de biodiversidade concentrados naqueles grupos melhores conhecidos, dados sobre áreas protegidas, dados sócio-econômicos com fatores de uso da terra, pressões antrópicas e, na área de educação ambiental e conscientização. Foram preparados relatórios preliminares preparados (ininteligível) e esse material foi disponibilizado na Internet antes do Workshop.
Seguinte.

Houve um workshop, a fase decisória, havendo uma seqüência de grupos temáticos, começando por grupo taxinômico, por região e por tema, de tal forma que pudéssemos ter equipes interdisciplinares em cada um desses grupos de trabalho para avaliar os dados disponíveis e fazer recomendações.

Seguinte.

Nós trabalhamos com o critério de ecoregiões, então a Mata Atlântica, como os outros grandes biomas do País, não é uma região uniforme, tem uma diferenciação biológica bastante importante e foi usado como primeira aproximação essas grandes ecoregiões que estão aí nesse mapa e tivemos grupos de trabalhos trabalhando para cada uma dessas ecoregiões.

Seguinte.

Foram levadas em considerando informações sobre a ocorrência de riqueza de espécies, espécies endêmicas, espécies ameaçadas. Devo ressaltar que...(final da fita)

Raimundo Deusdará Filho – Diretor da SBF/MMA 

... com os demais programas do Ministério, com as demais iniciativas do Ministério, tivemos o cuidado de fazer uma matriz em que numa coluna aparece um conjunto de atividades financiadas por uma série de programas existentes no Governo como o Fundo Nacional do Meio Ambiente, o próprio Programa Nacional de Florestas, o Programa Demonstrativo Tipo A do PPG7, o Programa Corredores Ecológicos, os Projetos Bilaterais associados com o apoio do KFW, do Governo Alemão, o PNMA II, o Probil, o Funbil e tentamos concentrar as ações a serem financiadas e as atividades e projetos a serem financiados nos hiatos em que os demais programas não estão cobrindo, ou se estão financiando, estão financiando de forma inadequada ou insuficiente, digamos assim, a determinada ação. A idéia é, de fato, evitar sobreposição, ter um subprograma que seja eficiente, eficaz e que tenha realmente efetividade nos seus projetos. Para isso, inclusive, o subprograma aponta uma matriz de avaliação onde são consideradas as questões da sustentabilidade, da viabilidade e da replicabilidade que esses projetos precisam ter.

O objetivo geral desse subprograma, em termos de missão, seria desenvolver um conjunto de ações que levem à reversão dos processos de empobrecimento ecológico e à desvalorização das culturas tradicionais da Mata Atlântica por meio de um grande processo de conservação das áreas remanescentes, à recuperação, reabilitação, restauração de ecossistemas degradados, alterados e o abandono de práticas inapropriadas de uso insustentável e predatório dos recursos naturais da Mata Atlântica.

As áreas programáticas agregamos com base nesse objetivo e com base no foco dos nossos programas. Agregamos o subprograma em quatro linhas temáticas. A primeira delas, áreas protegidas. A segunda, uso sustentável. A terceira, recuperação de áreas degradadas alteradas. A quarta associada a questões de políticas públicas, monitoramento e pesquisa.

Vale ressaltar que também nesse processo de consulta, pegamos as 78 linhas de ações das diretrizes do CONAMA e submetemos ao conjunto de técnicos e interessados com a questão que hierarquizou essas 72 linhas de ações dando graus de prioridade para as atividades que deveriam compor o subprograma. Então, desagregamos essas linhas temáticas em projetos e atividades com a informação de se é de alta ou média prioridade, afunilando para a ordem de 18 principais ações que o subprograma deverá contemplar, nessas quatro linhas temáticas.

Infelizmente, o slide não está muito claro, mas ele sintetiza o que eu acabei de mencionar: dentro do objetivo geral e desagregando as quatro linhas temáticas, teríamos linhas de ação colocadas em diferentes níveis de prioridade, sendo que as selecionadas foram as de alta e média prioridades. Como, por exemplo, uma de alta prioridade o fortalecimento da implementação e da elaboração dos planos de manejo e unidades de conservação e assim por diante.

Do ponto de vista de arranjo institucional, o subprograma tem um núcleo específico de assessoria e planejamento para a Mata Atlântica, mas a nossa idéia não é criar novas instâncias de custeio ou novas burocracias que não permitam uma agilidade necessária à implementação desse subprograma. A idéia é utilizar, fundamentalmente, a estrutura da diretoria do Programa Nacional de Florestas, haverá uma comissão coordenadora paritária que terá uma função extremamente importante de, além de ser consultiva, também ser deliberativa com relação à escolha de determinados tipos de projetos a serem apoiados pelo subprograma.

Esse fluxograma que lembra um pouco um aracnídeo ou um caranguejo, para ficar mais perto do mangue, tenta demonstrar como pretendemos trabalhar, do ponto de vista de fluxo, trabalharemos com dois etilos de recepção de projetos, a exemplo do que está acontecendo no Fundo Nacional do Meio Ambiente, uma demanda induzida e a demanda espontânea, sendo que na demanda induzida trabalharemos com projetos de abrangência nacional, por exemplo, campanhas de conscientização e, na demanda espontânea vamos trabalhar com projetos que tenham impacto ou abrangência local e regional. Então, o NACMA funciona associado com a Comissão Coordenadora, recebe as propostas, em algum momento vai trabalhar com editais para provocar e catalisar a demanda, em algum outro momento deverá ter a participação de consultores (ininteligível) para fazer os pareceres técnicos das propostas que chegarão ao núcleo e teremos um processo associado com a comissão coordenadora de aprovação dos projetos eleitos a serem beneficiários dos recursos do subprograma Mata Atlântica.

Os recursos estimados do subprograma são da ordem de 115 milhões de dólares. Estão agregados na demanda induzida 21 milhões de dólares e para a demanda espontânea, em que os principais focos são os pequenos projetos e projetos médios e grandes, totalizando cerca de 104 milhões de dólares.

Vale ressaltar que esse subprograma já recebeu a aprovação da comissão coordenadora conjunta do PPG7 em que participam todos os doadores do PPG7, o Governo Brasileiro e algumas ONGs ambientalistas.

Até o estágio em que nos encontramos, temos usado de recursos disponíveis: U$ 1 milhão que está no orçamento proveniente do fundo do Banco Mundial, parte desse recurso é para manutenção e custeio do núcleo U$ 800 mil serão para começar a trabalhar no projeto de demanda induzida.

Temos uma sinalização muito forte favorável e bem-vinda do Governo Alemão na ordem de 20 milhões de marcos que seriam aplicados no componente de conservação da biodiversidade por meio do PDA – Projeto Demonstrativo Tipo A, via PPG7.

A partir de setembro, temos prevista uma visita aos países nórdicos. O Ministro José Sarney Filho nos orientou a fazermos uma consulta formal, mas ainda por carta, a um conjunto de países nórdicos para viabilizar uma missão de visita para apresentação do subprograma e de captação de recursos.

Na previsão orçamentária, o Programa Nacional de Florestas está destinando cerca de R$ 300 mil para alimentar e servir de recurso alavancador, não só para a captação de recursos, mas para apoio a pequenos projetos necessários na Mata Atlântica. Nesse sentido, estamos apoiando o monitoramento participativo para a Região Nordeste, estamos em estudo com o projeto da reserva da biosfera voltado para a questão da floresta e água. Há também iniciativas relacionadas ao anuário estatístico da Mata Atlântica. Assim, há um conjunto de iniciativas inclusive voltadas também para a recuperação de áreas alteradas na Mata Atlântica.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Dr. Raimundo, o tempo está se esgotando.

Raimundo Deusdará Filho – Diretor da SBF/MMA 

E vou passar ao segundo assunto: a questão do monitoramento de fiscalização, próximo item de pauta, que, na verdade, o recurso que temos de monitoramento, a rigor – dos meus vinte minutos vou falar 12, porque teria 10 minutos do meu segundo tempo – os recursos de monitoramento serão para a elaboração de um Workshop sobre controle e fiscalização na Mata Atlântica, uma demanda antiga que temos e que, em conjunto com o IBAMA, estamos elaborando o primeiro termo de referência, que deverá tratar especificamente desse assunto. Espero contar com a participação de todos os senhores. A forma de participação via Internet - próximo slide – poderá ser utilizado o endereço eletrônico: pnf@mma.gov.br, na agenda de hoje há esse material. As pessoas também podem contatar diretamente com o coordenador-titular, o Dr. Aloísio Costa Júnior, ou a coordenadora-adjunta, a Dra. Mirian (ininteligível).

Eram essas as considerações que eu gostaria de fazer. Estou à disposição de todos vocês para qualquer tipo de dúvida ou esclarecimento adicional. Sinto muito se fui breve, mas é em função do tempo e do nosso compromisso hoje à noite, muito importante: a semana da Mata Atlântica. Muito obrigado a todos os senhores. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Muito obrigado, Dr. Raimundo Deusdará. A palavra está aberto aos conselheiros.

Com a palavra o Conselheiro Maurício Lobo, representante da ANAMA.

Maurício Lobo – Representante da ANAMMA
Queria comentar um assunto que acho que o Deusdará já apresentou sobre a dificuldade de se estar coordenando - no domínio da Mata Atlântica são exatamente 3.409 municípios, envolvendo 120 milhões de pessoas. A ANAMA tem tentado e buscado junto ao programa, a implementações de ações de criar uma rede de municípios do domínio de Mata Atlântica. Acho que isso é fundamental, da mesma maneira que foi criada uma rede de ONGs de Mata Atlântica que tem operado bastante bem, parece-me, e que hoje deu uma nova dimensão.

Muitas dessas cidades não têm certamente o conhecimento da importância desse bioma. Novamente é um pleito registrado no CONAMA porque, para vocês terem uma idéia, a ANAMA hoje tem exatamente 1.753 municípios filiados e já temos cinco anos. Acredito que grande parte dos problemas que hoje os municípios priorizam nas suas ações são talvez a agenda marrom, a questão relativa ao lixo, até a questão relativa a outros problemas de contaminação do ar, mas a questão das florestas é muito pouco conhecida. Penso que essa poderia ser uma das prioridades de buscar junto ao Programa do PDA – nós temos a formulação inicial de um projeto para isso. Parece-me que uma restrição colocada por meio do Governo Alemão para repasse é que seja uma entidade não governamental e a ANAMA assim o é, uma entidade não governamental de governos locais. Acredito que eles possam com isso fomentar e passar informações maiores aos municípios, inclusive criando uma forma de participação direta da população. De forma que os projetos possam ser repassados aos municípios que tenham Conselho Municipal de Meio Ambiente operando com a participação da sociedade e fechando a parceria diretamente com a rede de ONGs da Mata Atlântica para desenvolvimento de projetos em comum. Obrigado.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Dr. Raimundo, deixe-me verificar se há alguma outra intervenção para que o senhor já responda a todas conjuntamente.

Alguém mais quer fazer uso da palavra?

Por gentileza, Dr. Leopoldo Brandão.

Leopoldo Brandão – Representante da CNC

Eu queria fazer duas observações. Uma delas provavelmente não muito agradável.

Já vivi ¾ de um século e não tenho mais o direito a ter ilusões. Vi os números, acompanhei e acompanho atentamente esse assunto.

Os recursos externos discutidos são migalhas. Este País tem um PIP anual de l trilhão de dólares. O que está nos faltando é capacidade de forçar as estruturas públicas a alocar os recursos necessários para que a atividade ambiental no Brasil cresça.

Em face da inexistência de recursos públicos, houve e há um esforço muito grande de buscar esses recursos externos. Sou um leitor há uns 60 anos pelo menos e nunca vi, na História, rico ajudar pobre. Já vi constante rico ficar rico porque explora os pobres e o mundo não mudou. De modo que sou um pouco descrente disso. E para confirmar isso de que temos pouca confiança no nosso país existe um banco federal chamado Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social que opera por ano, só aqui no Brasil, e um banco do Brasil, opera por ano duas vezes e meia a operação do Banco Mundial. Essa é a realidade do País. O orçamento federal são quase R$ 50 bilhões, não é isso? Quem é mais ligado ao Governo, confirme-me esse número, por favor. Acho que são cerca de R$ 50 bilhões. Qual é a parcela desses R$ 50 bilhões que o nosso Governo, custeado por todos nós, destina ao esforço ambiental e instituicional? Pouquíssimo. Sentimos uma situação de angústia das estruturas públicas do movimento ambiental por falta de recursos. Vemos a luta do IBAMA criando taxas com esforço enorme e perdendo na Justiça continuamente para obter um pouquinho mais de recursos. Isso é um absurdo. Eu, como cidadão que pago imposto de renda há uns 40 anos, pelo menos, mais, quase 50 anos, não me conformo que os recursos públicos não sejam alocados de maneira adequada às estruturas públicas responsáveis pela gestão do meio ambiente. Acho um absurdo.

Então, eu queria fazer um apelo de que nós – eu não sou nenhum xenófilo, não tenho nada contra estrangeiros, sou um cidadão humanista, todos os seres humanos são seres humanos independentemente do passaporte, não é esse o problema. É que temos de concentrar o nosso esforço para exigir do nosso Governo que coloque os recursos que nós entregamos a ele também de maneira adequada às ares de gestão pública do meio ambiente. Não me conforme. Sou absolutamente inconformado como cidadão que paga Imposto de Renda e sem sonegar que os nossos recursos não sejam colocados à disposição das estruturas públicas.

O Dr. Deusdará fez uma exposição brilhante e minuciosa: soma-se aquilo tudo e não é nada. E a energia gasta para tentar obter esses recursos é enorme. Talvez tivéssemos de repensar – de vez em quando temos de repensar as coisas na vida – e melhorar a nossa capacidade de articulação, de negociação, de pressão e de persuasão para que o Governo aloque aos órgãos governamentais do meio ambiente os recursos que eles precisam. Isso não é opcional, é absolutamente indispensável. O próprio BNDES, um órgão muito dinâmico e ágil com enorme capacidade de adaptação poderia ser uma fonte de muitos dos recursos que estamos precisando. Acho um pouco humilhante para nós ficar fazendo um enorme esforço para obter 20 milhões de marcos que equivalem a R$ 20 milhões. O que é isso no Brasil? Não é nada. Então eu queria, pedindo desculpas àqueles que não concordam comigo, reafirmar a minha descrença de que rico gosta de pobre, não conheço, e reafirmar a minha convicção de que temos de ser capazes de persuadir ao Governo do Brasil a alocar às estruturas públicas de gestão de responsabilidade do meio ambiente os recursos que elas precisam. Considero isso absolutamente indispensável. Não estou pregando nenhum nacionalismo antigo, não é isso, é uma questão de responsabilidade de cidadão. Temos de provar ao nosso Governo que o que se faz na área pública podia ser multiplicado por três ou quatro se um pouco mais de recursos do Governo fossem aplicados nas estruturas públicos. Dou o meu voto de confiança na ação pública em relação ao meio ambiente e meu voto de desconfiança pois não vejo nenhuma razão para que o Governo Federal assim como os Estaduais e Municipais não aloquem os recursos necessários.

Quando se precisa, aparece dinheiro não se sabe de onde. Para fazer Avança Brasil de não sei quantos bilhões. E nós estamos precisando de milhões, não bilhões. As necessidades na área pública de meio ambiente são em milhões. Temos de obter prioritariamente esses recursos do nosso Governo que é custeado pelo esforço produtivo do Brasil. 

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Obrigado ao Dr. Leopoldo Brandão. Pela ordem, Dr. Francisco Soares, representante das ONGs do Nordeste.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Gostaria de passar para a companheira Gisela, da Biodiversas, que deseja se expressar.

Gisela Herman – Representante da BIODIVERSITAS
Sou Gisela, da Biodiversas.

Gostaria de fazer uma colocação aos conselheiros e também ao Deusdará, do Programa Nacional de Florestas.

Com relação à execução dos projetos do PPG7. Não só o planejamento, mas agora a execução e o cumprimento de contrapartidas.

Apesar de eu concordar com o conselheiro de que são migalhas e que o País deveria fortalecer o setor ambiental, atualmente só contamos com essas migalhas, infelizmente. E está ocorrendo que vários projetos que estão associados ao PPG7 os Estados que não são federais, mas passam pelo Itamaraty, há todo um acordo e negociação, não estão cumprindo a sua parte na negociação, na contrapartida. Não quero localizar só em Minas, está acontecendo também no Rio, mas vou dar o exemplo de Minas que conheço mais.

Começou a ser negociado em 1997 – um projeto de cooperação demora anos -, agora que está no momento de finalmente terminar o acordo - a Assembléia Legislativa aprovou – o Governador não quer assinar por uma questão de que o projeto nasceu numa gestão anterior. Como o CONAMA pode propor uma maneira de negociar a implementação a médio e longo prazo porque não existe desenvolvimento sustentável nem conservação da Mata Atlântica a médio e longo prazo. Como criar mecanismos para que a execução desses projetos não fique à mercê dessa variável política dessa forma... O CONAMA que mandou uma moção para Minas Gerais – até agradeço em nome das ONGs e de quem está batalhando por Minas. Talvez precisemos pensar maneiras mais concretas e efetivas, principalmente se falamos em descentralização. O Corredores Ecológicos propõe uma descentralização.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Dr. Gisela, apesar da importância do tema, temos um limite de tempo. Se a senhora pudesse ser mais...

Gisela Herman – Representante da BIODIVERSITAS
Estou contextualizando porque acho que o problema é sério e para ver se o CONAMA têm alguma proposta de como agir de maneira mais efetiva para que esses projetos sejam executados, saiam da fase de planejamento.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Não havendo mais nenhum inscrito, o Dr. Deusdará pediu a palavra para fazer...

Raimundo Deusdará Filho – Diretor da SBF/MMA 

Primeiro, em cima do que o Maurício Lobo mencionou, inclusive peço perdão, Maurício, porque não registrei a importante participação técnica e também política que a ANAMA deu na elaboração desse subprograma e dentro das prioridades dos nossos compenentes há um fortíssimo voltado para a questão da conscientização, da divulgação, da importância do domínio porque acho que a parceria com a ANAMA será fundamental nesse sentido.

Com relação às outras questões, o Dr. Leopoldo acho que é um registro, todos nós concordamos veementemente com o que ele mencionou. Entendo que a provocação da Dra. Gisela vai mais para os conselheiros do CONAMA e, nesse sentido, pediria ao Dr. José Pedro, Secretário de Biodiversidades e Florestas, aonde a diretoria do Programa Nacional de Florestas e o NAPMA estão vinculados que talvez pudesse fazer algumas considerações finais, além de ser extremo conhecedor da Mata Atlântica.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

o Dr. José Carlos, reassumindo a questão, pediu-me que não comentasse o assunto, por si só autoexplicativo. A posição do Ministério é completamente a favor da conclusão desses projetos de negociação. Temos falado já com diversos líderes estaduais nesse sentido e estamos à disposição para essa continuidade.

O assunto de definição de orçamento é um assunto extremamente vasto que não caberá num comentário de três minutos. De forma que eu devolvo a coordenação ao Dr. José Carlos que queira, por acaso, me corrigir ou complementar.

Muito obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Ao retomar a coordenação dos trabalhos, queria apenas referir-me rapidamente à exposição do Dr. Deusdará e o pronunciamento dos conselheiros, especialmente à eloqüente manifestação do Conselheiro Leopoldo Brandão. Seguramente deve ter falado como ex-assessor e inspirado em Santiago Dantas para defender as teses que manifestou aqui. Acredito que isso permite um resumo simples, mas que realmente corresponde à realidade.

Temos, no caso ambiental, crescentemente uma prioridade que cresce no seio da opinião pública na sociedade brasileira, mas que ainda não foi transferida para o centro de poder e decisão. Essa é a questão que está posta. É o nosso grande desafio. Não só na área de meio ambiente como em vários outros setores. A sociedade avançou e isso temos visto refletido na realidade brasileira, na realidade política. A sociedade avançou numa série enorme de questões importantes para a construção da nacionalidade brasileira, mas os centros de poder e decisão ficaram num descompasso em falta de sintonia com o que pensa hoje a sociedade e isso nós esperamos que seja resolvido num âmbito do regime democrático porque achar que há uma maneira transversa de fazer isso é a mais perigosa de todas de imaginar que a solução possa melhorar, mas evidentemente enfrentar o desafio de que é fundamental transpor as nossas prioridades para os centros de poder e decisão inclusive o Congresso Nacional.

Eu queria fazer esse comentário para entrarmos no item 10: Planos de Manejo Florestal na Mata Atlântica, Bahia, Santa Catarina e Paraná – Relato dos Grupos de Trabalho da Câmara Técnica da Mata Atlântica.

Estou sendo informado que temos dois grupos de trabalho...

Três grupos, pelo que estão me falando: o IBAMA, depois o João de Deus por Santa Catarina e os demais.

Vou começar pelo IBAMA pedindo-lhe que faça o seu informe em cinco minutos.

Hamilton Casara – Presidente do IBAMA
Gostaria de chamar o Engenheiro Paulo para fazer a apresentação.

Paulo
Boa tarde. Estou trazendo o relatório do trabalho realizado recentemente na região sul e extremo sul da Bahia por determinação do nosso Presidente que recentemente esteve na região e determinou que se fizesse um trabalho em parceria com o órgão ambiental e com as instituições não governamentais que também levantaram a questão e que têm acompanhado todo esse trabalho, toda essa questão dos planos de manejo na região sul e extremo sul da Bahia.

Vou apenas contextualizar esse trabalho dentro de todo um processo que vem sendo realizado desde 1997 inclusive por solicitação deste próprio Conselho. O CONAMA solicitou que o IBAMA fizesse uma avaliação em todos os planos de manejo na região sul e extremo sul da Bahia. Isso foi realizado nos anos de 1997 e 1998. Eram cerca de 330 planos de manejo naquela região. Realmente um número excessivo e praticamente insustentável de atividade naquela região e o IBAMA fez um amplo trabalho naquela época. Vistoriou 100% desses planos de manejo e, ao fim do trabalho, foi entregue um relatório ao CONAMA, com o resultado de que somente ficaram atuantes cerca de 10% desses planos, em torno de 39 planos de manejo. De lá para cá, houve todo um processo que vem se desenvolvendo de acompanhamento do IBAMA junto com o órgão estadual, o DDE, que tem contribuído também.

Recentemente temos cerca de 26 planos de manejo atuando. Atuavam inclusive antes da criação dos dois parques nacionais criados ano passado. E em função da criação desses parques foi solicitado um novo trabalho recentemente porque houve um problema de conflito de área, de sobreposição de áreas e os planos que existiam é que ficaram no entorno dessas unidades.

Esse trabalho recente foi feito por solicitação para se clarear a situação desses planos que estavam naquela região.

Vou, rapidamente, dar o resumo do resultado. O relatório todo está aqui, mas não teria tempo de entrar em muitos detalhes.

Dos 26 planos de manejo que foram vistoriados - em parceria com o órgão do estado e instituições convidadas a participar – 20 planos estão no entorno do Parque Nacional do Pau-Brasil e 6 planos no entorno do Parque Nacional do Descobrimento. Desses 20 planos, oito são considerados hoje planos em manutenção, quer dizer, não têm mais exploração até que se cumpra o ciclo de reposição da floresta. Seis foram considerados aptos no sentido de que poderiam estar fazendo a sua atividade normal e seis considerados suspensos porque estavam com alguma pendência a ser apresentada. Nos outros 6 planos de manejo no entorno do Parque Nacional do Descobrimento, quatro planos de manejos foram considerados aptos, um suspenso e um está em regime de manutenção. Então, na verdade, se juntarmos os planos do entorno desses dois parques, teríamos hoje apenas cerca de 10 planos de manejo considerados aptos que poderiam estar desenvolvendo essa atividade.

Basicamente, são os resultados. As tabelas estão aqui com a informação de cada um dos planos. Eu até passaria às mãos do Presidente do Conselho.

Esse era o compromisso do IBAMA de fazer o relato e entregar o trabalho. Está à disposição.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

O informe apresentado pelo IBAMA que relata a visão feita por meio dos levantamentos está na Mesa e à disposição dos senhores Conselheiros.

Paulo

Só um momento. Eu esqueci de dizer que esse é um relatório ainda parcial. Ele não está completo, mas traz as informações básicas, pois faltam ainda algumas análises.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em seguida, João de Deus. Cinco minutos.

João de Deus

Acredito que, em função do resultado do trabalho do nosso grupo que basicamente culminou com a proposta de resolução que para grata satisfação de toda a rede, todo o movimento ambientalista, tivemos hoje pela manhã a aprovação por este Conselho e, de certa maneira, o relato do trabalho do grupo pode ser bastante sintetizado. Mas gostaria de brevemente fazer um pequeno contexto até para que possamos entender a agilidade do trabalho desse grupo que contou com a participação da representação do IBAMA de Santa Catarina, da Secretaria de Desenvolvimento e Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina, da rede de ONGs, do NAPMA e que basicamente teve um desdobramento extremamente objetivo e eficiente, muito em função do avançado nível das discussões que travamos neste Estado, por intermédio principalmente do Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica que foi recentemente instalado neste Estado e que já vem dando demonstrações claras de sua importância...(final da fita) ...objetivas para o uso racional e sustentável das...

Deputado Luciano Pizzato

...sustentabilidade daquela unidade porque ela é privada e conseqüentemente precisa de meios para a sua subsistência.

Como aqui em Santa Catarina, por exemplo, a coleta de folhas de erva mate, desde que não seja intensiva seria uma alternativa extremamente interessante para uma FPN ou do guaraná na Amazônia ou da castanha em algumas regiões. Isto foi negociado e aceito pelo Governo, foi acertado entre as bases que estavam presentes – não estou dizendo se sou a favor ou contra, estou dizendo que foi negociado – e depois foi vetado pelo Governo. Não se pode vetar algo que foi combinado. Combinou-se aprovar dentro de um contexto de algo maior. Este veto indica dificuldades na negociação da Mata Atlântica porque ao negociarmos o texto da Mata Atlântica temos de sentar com bancadas que representam centros urbanos, com bancada ruralista que representa a área agrícola, com bancada evangélica que representa o setor que está preocupado com outra área, com as bancadas X, Y ou Z. E essas bancadas precisam acreditar que nós efetivamente vamos negociar algo com elas. Que o Governo – e agora posso falar como vice-líder do Governo – está negociando algo e o Governo vai cumprir depois sem vetar aquilo que ele negociou. Se não existir a credibilidade na negociação, não existe processo possível de chegarmos a uma aprovação no Congresso Nacional.

É importante ser dito isso a vocês porque muitas vezes negociamos algo no Congresso, até mesmo com os movimentos sociais e, depois, os próprios movimentos ou parcelas desses movimentos querem que o que foi negociado seja revogado. Isso é muito delicado porque se for negociado e as pessoas falarem publicamente que estão aceitando aquele processo, felizmente ou infelizmente temos de honrar a nossa proposta e o nosso compromisso. Se não tivermos este nível de credibilidade, teremos imensa dificuldade. Dificuldade que já estamos vivendo. Eu gostaria de aproveitar o finalzinho dos meus 10 minutos que acho já acabaram só para dizer o seguinte: estou profundamente preocupado com o movimento pendular que estou vendo nas forças políticas do País em relação à questão ambiental. Da mesma forma que saímos de um ponto imobilista e fomos a um ponto mais avançado com a lei de crimes ambientais, podemos recuar muito em função de equívocos que estamos tendo na condução da política ambiental e na capacidade de negociarmos. Hoje, as forças políticas do Congresso Nacional, as forças políticas da maioria dos estados brasileiros, as forças políticas dos municípios estão atuando abertamente. Ontem mesmo na reunião com o Presidente da República sobre a questão da crise – esse tema foi o principal da reunião – estão atuando abertamente denunciando que o setor ambiental não está tendo capacidade de dar resposta à sociedade brasileira. E vejam que a própria mídia tem colocado isso numa situação difícil para nós. Semana retrasada apareceu a entrevista de um técnico no Jornal Nacional dizendo que dois anos de licenciamento de uma usina era uma coisa absolutamente natural. Para nós técnicos, vimos aquela entrevista e dissemos: “Não, ele falou algo natural.” Para a sociedade, da qual vai se cortar a luz, ele falou algo que atingiu profundamente o sentimento e o apoio que podem nos dar. Esta semana mostram uma usina térmica paralisada com 490 km construídos de gasoduto e, aí, mostraram 2 km sem gasoduto em função de um problema envolvendo uma caverna e morcegos. Não vou entrar no mérito, mas o cidadão que está desligando a luz passou a pensar contra o movimento ambiental. Então, a força política está atuante hoje, as reações estão sendo muito grandes, as bancadas de todos os estados estão reagindo em relação a isso e, infelizmente, as notícias estão sendo colocadas de maneira equivocada; não é esta a forma correta de informarmos a sociedade sobre um problema no gasoduto numa hidrelétrica está acontecendo, não é por isso que está acontecendo, mas infelizmente poderemos ter reações danosas se não houver competência e bom senso para que haja uma reação do movimento ambiental, das forças públicas que cuidam da área do meio ambiente, dos políticos que cuidam do meio ambiente e, então, possamos mostrar à sociedade que estamos aqui para propormos alternativas viáveis, sustentáveis, às vezes duras, mas são necessárias.

No caso da Mata Atlântica, para concluir, espero que o Poder Executivo, tendo em vista essa dificuldade de constitucionalidade ou use a sua força política como Governo para, por meio do Ministério do Meio Ambiente, solicitar que a CCJ efetivamente aprove o parecer que está lá e aceite a questão de constitucionalidade ou use o seu poder político para encaminhar uma mensagem e rapidamente aprovar o Projeto de Mata Atlântica. Isso é possível. O exemplo aconteceu quando o Presidente da República acabou de sancionar o Projeto de Lei Santiler Lang, criando o Parque Nacional que propus há sete anos atrás. É o primeiro Parque Nacional criado por um ato legislativo neste País, em função de uma interpretação do SNUC que poderia ser dúbia, mas o Governo optou em interpretá-la corretamente como nós fizemos o SNUC, ou seja, a possibilidade de o Legislativo também criar unidades de conservação. Se o Governo pode ter essa interpretação para dar a nós esse presente que é o Parque Nacional Santiler Lang, também poderia dar a interpretação em relação à Mata Atlântica ou encerrar essa discussão e o Ministério do Meio Ambiente comunicar que o Governo está mandando a sua mensagem – Medida Provisória não é bem vista por aí – para que possamos resolver a questão da Mata Atlântica.

Fiz apenas um esboço geral, caro coordenador, e se o senhor ou alguém quiser algum detalhe específico, estou à disposição.

Senhor
Agradecemos imensamente não só a sua presença como também a sua exposição.

Queria lembrar que a palavra está aberta, mas apenas aos Conselheiros, a menos que algum conselheiro queira passá-la a alguém.

O tema está em discussão e queria perguntar ao Plenário se alguém gostaria de fazer uso da palavra.

Não havendo nenhum inscrito – também queria agradecer a presença da Dra. Elismar Mendes que é a assessora parlamentar do Ministro Sarney Filho. Alguém gostaria de ter algum esclarecimento a mais sobre esse assunto?

Maria Dalci, está sendo gravado, por gentileza, como você bem sabe.

Nós não temos muito tempo. Gostaria que fosse breve, no máximo três minutos porque temos 18 itens de pauta e estamos...

Maria Dalci

O que eu queria saber, na ausência do Secretário, ou você ou a Íris, se poderia, diante das considerações do Deputado, dizer o que o Governo tem a dizer sobre esse impasse que está acontecendo na Comissão de Constituição e Justiça.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Muito obrigado.

Há um companheiro aqui presente. Gostaria também de fazer uso da palavra, fazer alguma pergunta? Sempre brevemente, por gentileza.

Senhor
Prof. Newton Peixoto, eu gostaria de saber qual é a posição do CONAMA sobre os gases tóxicos emitidos feito pelo trabalho da Dra. Olga Cruz, geomorfológica, de 1972, que leva 30 anos e até hoje não foi tomada uma posição do Governo.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Queria esclarecer que esse item está fora de pauta, de forma que não será tratado agora. Ao fim da reunião, há uma palavra livre que, porventura, se for do interesse poderá voltar.

Vou pedir à Dra. Íris, por gentileza, responder à contundente da Dra. Maria Dalci.

Iris
Boa tarde, Dra. Maria Dalci.

A orientação que tenho do Sr. Ministério é que resolvamos junto com o relator da matéria na CCJ, Deputado Fernando Coruja, corrigir os vícios de iniciativa. Isso pode ser feito e, pelo que eu já conversei com o Deputado Fernando Coruja e com o Deputado Luciano Zica, com o apoio do Deputado Luciano Pizzato, teremos uma reunião brevemente com esses parlamentares para que possamos corrigir esses vícios de iniciativa na CCJ com relação ao substitutivo do PL 285 que é o que estará sendo votado, é o que tem possibilidade de ser aprovado porque o PL 3285/92, de autoria do Deputado Fábio Feldman e que é o titular – o outro está apensado a ele – é um projeto já mais antigo e que não haveria condições de trabalharmos diante das demandas que há com relação às modificações na matéria. Então, poderíamos votar o substitutivo do Deputado Luciano Pizzato, corrigindo o que a CCJ considera vícios de iniciativa, onde se demanda o Executivo com relação, salvo melhor juízo, art. 20 da Constituição Federal. Fere a autonomia do Poder Executivo. Demanda-se ao Poder Executivo ações que o Legislativo não pode demandar. Explicado?

Senhor 

Está aberta a palavra. Não havendo mais quem queira...

Faça todas de uma vez, por gentileza.

Maria Dalci

Deputado, depois da sua brilhante exposição nos informando e das suas afirmativas realmente corretas de que estão sendo passadas informações absolutamente deturpadas da relação meio ambiente e produção de energia no País - o senhor que detém tantos conhecimentos e que trafega no centro do poder do País – a sua impressão é que isso é uma iniciativa que parte da imprensa ou eles têm vindo orientados por algum setor, até do próprio Executivo, já que sabemos que as políticas públicas não se batem muitas vezes infelizmente de forma coerente com a necessidade de proteção do meio ambiente e uso responsável dos recursos naturais.

Deputado Luciano Pizzato 

Com toda a sinceridade que eu gosto de ter e por isso sempre sou polêmico, não poderia te responder isso porque eu não sei. O meu sentimento – não é uma resposta específica, mas o meu sentimento – é que a mídia costuma nos pautar, mas, às vezes, ela é pautada. E neste caso específico, talvez haja todo um interesse envolvido no processo, não que se esteja pautando a mídia, essa é uma palavra muito forte, mas que se esteja apresentando para a mídia uma situação de uma maneira mais (inaudível). O que eu posso, com certeza, dizer a vocês é que nós não estamos caminhando para bom momento do setor ambiental. Se você perguntar se isso é culpa do setor ambiental, vou dizer que talvez não, mas que temos um pouco de culpa, temos porque deixamos muitos problemas no nosso contencioso e fomos aumentando o nosso contencioso. Portanto é necessário estarmos preparados para um processo de autocrítica para respondermos estes exageros. O processo está sendo muito rápido. O processo de indicar o meio ambiente como o grande problema e o grande vilão do desenvolvimento deste País, da qualidade de vida deste País, que é o contrário, mas que estão fazendo conosco. Nos últimos 60 dias está sendo muito rápido. Extremamente rápido. E da mesma forma que uma medida provisória reduziu os prazos e alterou completamente o processo de licenciamento no setor hídrico, outra medida provisória pode alterar uma série de outras situações. Acredito que esse é um assunto que os movimentos ambientais, que os secretários de estado de meio ambiente poderiam parar com o tempo para avaliarem e tentarmos construir uma contra-ofensiva. Não uma contra-ofensiva de guerra, mas uma contra-ofensiva que esclareça que algumas coisas podem dar erradas e vamos consertar, mas que nós não somos os vilões da sociedade brasileira.

É bom lembrar, só para concluir, que isso aconteceu com o Partido Verde em vários países do mundo, que isso aconteceu com alguns movimentos ambientais nos Estados Unidos, que reduziram de X milhões de sócios para menos de 10% dos sócios que os mantinham porque houve um processo errado de colocar esses movimentos e esses partidos como culpados de coisas que eles não eram culpados. O Brasil não é uma exceção, temos é que aprender o que aconteceu em outras regiões e não permitir que isso aconteça aqui.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Muito obrigado, Deputado Luciano Pizzato. Muito obrigado à Dra. Maria Dalci.

Não havendo mais nenhum inscrito, vamos passar ao próximo item, agradecendo também a presença da Dra. Irismar Mendes, e eu gostaria de chamar o Dr. Claiton Ferreira Lino para que esteja presente à mesa para fazer a apresentação dos 10 anos da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica.

Ele é o Presidente do Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e agradecemos que ele também se atenha aos 10 minutos que estão sendo concedidos a todos os oradores.

Clayton Ferreira Lino – Reserva da Biosfera da Mata Atlântica
Com certeza, um minuto para cada ano é um pouco apertadinho, mas tentarei manter-me dentro disso, até porque grande parte dos senhores já conhecem o trabalho da Reserva da Biosfera, fazem parte dele ou ajudaram para que ele tivesse os avanços que teve.

Apenas um informe: amanhã, durante o Seminário que temos aqui a oportunidade do (inaudível) da Mata Atlântica de detalhar um pouco mais os programas e projetos que a Reserva da Biosfera vem atuando por meio de seu Conselho Nacional e de seus Comitês Estaduais, mas aqui era apenas um informe de marcarmos esse momento.

Em 1991, a UNESCO reconheceu a fase 1 da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, aí uma iniciativa que queremos relembrar mais uma vez o papel fundamental e central que teve o Dr. José Pedro Costa nesta iniciativa. A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica não só passou a ser... depois cresceu bastante, quer dizer, de uma fase 1 ela teve as fases 2, 3 e 4 e passou a abranger área em 14 Estados dos 17 Estados onde há o domínio de Mata Atlântica no Brasil.

A Reserva da Biosfera, para quem não esteja exatamente informado ainda, é um tipo de figura acima de tudo de ordenamento territorial e de busca de uso sustentável dos recursos naturais em certas regiões reconhecidas como de importância mundial para conservação da natureza e com potencial para demonstrar o desenvolvimento sustentável que se quer. Você tem aí o mapa da reserva? Agradeço ao Capô pelo mapa. Essa área de 29 quase 30 milhões de hectares representa hoje não só a primeira reserva da biosfera no Brasil num programa que vem crescendo bastante, mas também, com exceção da Groenlândia que no seu conjunto foi declarada Reserva da Biosfera pela UNESCO, representa a maior da biosfera existente em todo o sistema do programa MAB – Man and Biosphery(?) (Homem e Biosfera) da UNESCO que envolve 91 países e 368 reservas da biosfera no mundo.

No caso brasileiro, temos poucas reservas, mas o Brasil tem-se destacado no cenário internacional como um país que vem contribuindo de maneira inovadora e ousada na questão das reservas da biosfera. Temos recentemente a aprovação de, além da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, a Reserva da Biosfera do Cerrado nas suas fases 1, 2 e 3, bastante ampla também, a Reserva da Biosfera do Pantanal, a Reserva da Biosfera da Caatinga, aprovada internamente no Brasil e a ser encaminhada à UNESCO e, está também em estudo, a Reserva da Biosfera da Amazônia Central. Isso, colocando numa política nitidamente brasileira nesse quadro das reservas da biosfera de que há, pelo menos, uma grande reserva por cada um dos grandes biomas nacionais. Qual a intenção e o papel dessa reserva? Não é para substituir obviamente nenhuma das instâncias que temos. Sejam elas governamentais, não governamentais ou acadêmicas. Mas é para servir como um grande fórum de busca de convergência para, ao mesmo tempo e nas mesmas áreas, promover a conservação da biodiversidade, o conhecimento científico e o desenvolvimento sustentável. A Reserva da Biosfera é uma figura que hoje são conceitos que vêm se tornando cada vez mais comuns, mas quando surgiu no final da década de 60 e depois na década de 70 a figura das reservas da biosfera eram conceitos muito antagônicos os da conservação da natureza e da presença do homem e das culturas. Esse conceito felizmente vem se estendendo e isso tem tornado muito mais fácil o nosso trabalho.

Para ter uma idéia muito rápida do trabalho que a Reserva da Biosfera vem fazendo, temos vários programas temáticos. Por exemplo: ecoturismo na área da Mata Atlântica, o Projeto Águas e Florestas que integra a busca de apoio à integração de políticas públicas e ações em campo integrando o uso desses recursos, manejo de recursos florestais na questão de certificação florestal na área de Mata Atlântica e assim por diante. E temos programas de articulação nacional e internacional e considerando que o sistema de gestão da reserva da biosfera que é participativo, descentralizado e paritário entre órgãos governamentais e não governamentais também tem sido pela UNESCO e citado insistentemente como o modelo de gestão mais adequado às reservas da biosfera hoje no mundo. Para se ter uma idéia, existe um Conselho Nacional com cerca de 40 membros, onde metade dele são órgãos federais como o próprio Ministério do Meio Ambiente, o IBAMA, as 14 Secretarias de Meio Ambiente dos Estados que participam e representantes dos municípios por meio da ANAMA; e o lado não governamental tem representantes das organizações não governamentais ambientalistas, do setor acadêmico, de associações de moradores e do setor empresarial. Então, é um fórum privilegiado para essas discussões das políticas e desenvolvimento de programas.

O tempo é realmente restrito então queria só marcar que nós estamos fechando este ano, em outubro completam-se os 10 anos da reserva da biosfera. Estaremos de novo aqui... Joinville está incluído na reserva da biosfera, na zona núcleo grande parte da área e, final de outubro ou começo de novembro estaremos de volta agradecendo desde já a hospitalidade de Santa Catarina e o trabalho que Santa Catarina vem fazendo em conservação da Mata Atlântica nos últimos tempos e teremos não só a Reunião do Conselho Nacional, mas o Seminário Nacional sobre Ecoturismo na Mata Atlântica.

Na verdade, é um grande exercício de parceria. Temos muitas publicações, sites, material que estarão à disposição dos senhores.

Queria, por último, só lembrar que a reserva da biosfera tem uma ação necessariamente não só pró-ativa, mas positiva mais de estímulo do que... nós não fazemos licenciamento, não damos autorização, não temos esse tipo de poder, mas o poder de tentar ajudar a encontrar caminhos para o desenvolvimento sustentável e conservação da biodiversidade.

Nesse sentido, nós também premiamos e reconhecemos o trabalho não só das instituições, mas das pessoas que contribuem para a conservação da Mata Atlântica.

Queria anunciar, embora será entregue na abertura do Seminário, mas como nem todos os senhores estarão lá, estaremos entregando o Prêmio Muriqui – O Muriqui é o símbolo da reserva da biosfera, o monocarvoeiro (inaudível) aracnóides e esse Prêmio Muriqui será hoje entregue ao governo alemão que por meio, em especial, do KFW, da GTZ e de outros vem contribuindo mais do que qualquer outro país do ponto de vista financeiro e técnico com a Mata Atlântica nas últimas duas décadas, ao fotógrafo Sebastião Salgado, como já citado pelo Dr. José Pedro, pelo trabalho e pelo exemplo que vem dando de recuperação da Mata Atlântica e também à Dra. Judite Cortesão, um prêmio especial assim definido pelo Conselho na reunião do ano passado pela vida dedicada à causa ambiental e social no nosso País especialmente na Mata Atlântica.

Queria agradecer esta oportunidade. Mais uma vez agradecer ao Estado de Santa Catarina, ao CONAMA, ao Ministério do Meio Ambiente que é um dos pilares de apoio para funcionamento e existência da reserva da biosfera da Mata Atlântica no Brasil. Obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Muito bem. Devidamente comemorado com uma salva de palmas dos 10 anos da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica que é uma conquista, é um instrumento de trabalho da sociedade e, sem mais delongas, agradecemos ao Dr. Claiton por ter se restrito também aos 10 minutos que lhe foram dados.

Eu gostaria de chamar o Dr. Raimundo Deusdará Filho, Diretor de Florestas do Meio Ambiente para que apresentem o item 8 e o item 9, o Subprograma Mata Atlântica e a questão de monitoramento, controle e fiscalização. A proposta de um seminário específico que o Ministério do Meio Ambiente pretende fazer, decisão essa tomada em conjunto de uma série de solicitações pelo Ministro Sarney Filho. Por gentileza, o Dr. Raimundo Deusdará.

Raimundo Deusdará Filho – Diretor da SBF/MMA

Obrigado, Sr. Presidente. Primeiramente boa tarde. É um prazer retornar a este Egrégio Conselho, agora na qualidade de Diretor do Programa Nacional de Florestas. Eu vou ser breve pelo adiantado da hora. Temos um workshop. A Semana da Mata Atlântica está sendo aberta às 19 horas e outra razão, tenho certeza que todos os senhores são convertidos à questão ambiental e convertidos especialmente na questão ambiental e convertidos especialmente na questão da proteção e conservação da Mata Atlântica e esse subprograma foi apensado à Agenda de hoje na sua íntegra. Por isso, reduzi a apresentação de forma a atender aos 10 minutos dados, mas ele encontra-se, com todos os seus detalhes, apensados na Agenda desta reunião extraordinária, o material que vocês receberam para reunião.

O Subprograma Mata Atlântica está associado a uma estratégia de implementação do Programa Nacional de Florestas lançado recentemente pelo Presidente da República em abril do ano passado que prevê a  atuação por bioma, no primeiro momento, a atuação por região geográfica e no segundo momento, por bioma. A nossa idéia, com o tempo é afunilar a nossa ação por bacia hidrográfica. À semelhança do que estamos fazendo para a caatinga e que já existe para a Amazônia e Pantanal, elaboramos um subprograma específico para a Mata Atlântica dentro de um núcleo assessor de planejamento para a Mata Atlântica que hoje encontra-se vinculado à diretoria do Programa Nacional de Florestas e à Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente. Dr. Aloysio Costa Júnior, Dra. Miriam Prochnow fazem parte desse grupo como coordenador-titular e coordenador-adjunto.

Próximo.

Os senhores são todos sabedores, hoje o Almirante Ibsen Gusmão Câmara expôs muito bem a questão da situação em que se encontram os remanescentes da Mata Atlântica – esse slide mostra a área original que tinha como seu domínio cerca de 15% do território brasileiro.

Esse próximo slide apresenta a decomposição desse domínio pelas diferentes tipologias florestais da Mata Atlântica, aquelas previstas no Decreto nº 750/93 incluindo as áreas de tensão ecológica, formações pioneiras que daria o domínio de Mata Atlântica na ordem de 1.306.000 km². Abrange cerca de 17 Estados. São cerca de 3.409 municípios onde se encontram 120 milhões de habitantes e cerca de 70% do PIB estaria sendo gerado dentro dessa área de Mata Atlântica. Isso por si só mostra a complexidade de qualquer que seja a intervenção desse bioma e a dinâmica econômico-social extremamente imbricada, complicada e complexa dentro dessa região de domínio da Mata Atlântica.

Esse, infelizmente, ainda é um dado de 1990. Tenta mostrar dentro do domínio - esses fragmentos e esses pontinhos são os resquícios de Mata Atlântica – as áreas que ainda não foram mais consistentemente estudadas, mais detidamente aprofundada, o que totaliza apenas 7,3% de remanescentes de floresta no domínio.

Do ponto de vista do subprograma é importante ressaltar que ele partiu de uma série de documentos, estudos que a história vem trazendo com relação à Mata Atlântica. Os mais relevantes deles são, primeiro, o programa-piloto para a proteção da Mata Atlântica. Foi feito um plano de ação em agosto de 1998. Esse plano de ação foi submetido a uma série de consultas e culminou com o workshop aonde conseguiu se fechar um orçamento estimado para um conjunto de ações para a Mata Atlântica. O segundo, que é uma contribuição inestimável, marcante, eu diria uma contribuição em termos de política das mais fundamentais para a Mata Atlântica que foram as diretrizes para a política de conservação e desenvolvimento sustentável na Mata Atlântica aprovado neste Conselho, em dezembro/98, que é o pilar da elaboração do subprograma com cerca de 72 ou 78 linhas de ações afuniladas no momento da elaboração deste subprograma da Mata Atlântica atual. O outro, o Dr. Bráulio apresentou hoje, foi o Workshop Científico da Mata Atlântica e dos Campos Sulinos e também utilizamos um trabalho já dentro do PPG7 que foi o relatório de revisão do meio termo que aponta ações desenvolvidas no âmbito do PPG7 voltados para a Mata Atlântica. Diga-se de passagem, extremamente tímidas que agora este subprograma tenta resgatar a real importância que a Mata Atlântica deve ter dentro do programa-piloto para proteção das florestas tropicais do Brasil.

O Subprograma também conta com uma característica extremamente fundamental - e boa parte dos senhores tiveram a oportunidade de participar. Antes de ser elaborado, foi submetido a todo um processo de consulta. Tivemos uma reunião nacional em Brasília em julho do ano passado; tivemos também uma reunião regional Nordeste feita em Salvador em setembro, novembro e dezembro de 2000; fizemos uma reunião...(final da fita)

Senhor

...e uma articulação forte com as demais Secretarias para que a eventual regulamentação possa ser complementada com portarias que produzam um efetivo envolvimento do Estado, um efetivo engajamento do Estado para que possamos avançar na questão do manejo das espécies. Essa é a primeira, a proposta da regulamentação do palmito, mas o Comitê continua trabalhando em outras e vai continuar tentando propor a solução por esse caminho. Obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em seguida passamos ao item 11: Informe sobre o Processo de Consulta Pública para a Elaboração da Política Nacional de Biodiversidade. Dr. Bráulio, cinco minutos.

Bráulio Dias

Bem rápido. É apenas para transmitir a todos a informação do andamento do projeto para elaboração da Política Nacional de Biodiversidade.

O projeto teve, na sua primeira fase, levantamento e consolidação de informações. O núcleo disso foi esse esforço de avaliação por biomas complementado com uma série de estudos temáticos que envolveram estudos sobre a legislação brasileira em relação à convenção de biodiversidade, estudos sobre valoração econômica, sobre conhecimento tradicional e alguns outros aspectos mais de caráter temático geral sobre biodiversidade e, a partir de maio do ano passado, disparamos um processo de consulta, elaboramos um roteiro para orientar esse processo de consulta e o Sr. Ministro do Meio Ambiente encaminhou um ofício a cada Governador de Estado e a lideranças dos setores empresarial, acadêmico, ONGs no sentido de serem parceiros do Ministério nesse processo de montagem da política. Quer dizer, não começamos com uma proposta de uma boneca de política, começamos apenas com uma demanda com esses estudos e um roteiro identificando temas relevantes a partir da convenção sobre diversidade biológica e estamos hoje na situação em que já recebemos uma série de propostas desses vários parceiros e estamos agora no processo de consolidação dessas propostas para então construir uma primeira versão de proposta de política nacional. A próxima etapa é a organização e discussão dessa minuta em workshops regionais e nacionais e, uma vez consolidando finalmente uma proposta real de política nacional de biodiversidade, vamos encaminhar ao CONAMA até mesmo como previsto na resolução aprovada hoje de manhã, para que o CONAMA possa considerar e dar oportunidade para novamente atores dos vários setores opinarem e esperamos consolidar essa política nacional de biodiversidade. Isso é um compromisso que os Governos, assim como o Governo Brasileiro, que fazem parte da Convenção assumiram – está previsto no art. 6º da Convenção – e essa política deve nortear as orientações em nível nacional de prioridades, de como harmonizar a questão de biodiversidade no tratamento da questão biodiversidade em relação a políticas setoriais, por exemplo; a questão de direcionamento de financiamento público, capacitação de recursos humanos, investimentos em pesquisa. Isso deve ter uma série de desdobramentos importantes internamente, no nosso relacionamento externo porque aí os parceiros do Brasil nesse relacionamento vamos ter uma clareza maior sobre o que o País quer alcançar em termos de biodiversidade e lembrando que essa proposta de política abrange os três grandes objetivos da Convenção: a conservação, o uso sustentável e repartição do benefício e atividades-meios que dão sustentação a isso, por exemplo, a parte de conhecimentos da biodiversidade, capacitação de recursos humanos, a conscientização e educação pública. Isso será uma base e estamos numa fase no meio desse processo e os senhores conselheiros serão convidados a participar desses workshops regionais e esperamos, com isso, poder caminhar para um processo de consolidação dessa proposta de política. Rapidamente é isso. Obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Prosseguindo, o item 12 da nossa pauta: Informe sobre Proposta para Audiência Pública no Arquipélago Fernando de Noronha. Conselheiro Francisco Soares.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

A Reunião Ordinária do CONAMA do dia 25 de abril aprovou uma moção apresentada pelo Ministério Público Federal do Estado de Pernambuco. Uma moção conjunta dos três Procuradores da República fazendo várias recomendações aprovadas na íntegra pelo Plenário do CONAMA que incumbiu a Câmara Técnica de Mata Atlântica de fazer o acompanhamento e repassar, na próxima reunião ordinária no dia 12 de julho, o que se passou.

A Câmara Técnica reuniu-se e entramos em contato com a representação do Estado de Pernambuco, com os procuradores da República de Pernambuco e transmitimos que a decisão da Câmara foi a de realizar uma reunião conjunta da Câmara Técnica - seguida de uma audiência pública em Fernando de Noronha – e da Câmara Técnica de Ecoturismo, até porque a questão de Fernando de Noronha basicamente onde 98% da população sobrevive do ecoturismo, as pequenas hospedagens. Antes, teria saído uma proposta de construir hotéis e algumas obras foram consideradas irregulares pelo Ministério Público. Essa proposta ficou aprovada pela Câmara Técnica de Mata Atlântica para o dia 18 e 19 de junho quando se realizará a referida reunião conjunta, quando ouviremos também a população, ouvir aquela proposta que surgiu de reinstalação do CONDIMA – Conselho do Meio Ambiente de Fernando de Noronha. Enfim, uma série de propostas sócio-ambientais que estão diretamente ligadas àquelas populações nativas e tradicionais que sobrevivem do ecoturismo. Dia 18 e 19 de junho peço à Secretaria do CONAMA (inaudível) aprovada pela Câmara Técnica que sejam encaminhados os convites com antecedência para os Estados e todos os órgãos que foram listados na reunião da Câmara Técnica e que haja o grande apoio que estamos pedindo à representação do Estado de Pernambuco, até porque o Ministério Público está sabendo dessa reunião, oportunidade em que o Ministério Público apresentará ao IBAMA um relato para o qual foram dados 30 dias sobre a avaliação dos empreendimentos e o Ministério Público também enviará à Câmara Técnica de Mata Atlântica o seu posicionamento. Nessa data acreditamos ter dois documentos em mãos para participar dessa reunião e audiência pública em Fernando de Noronha. É somente isso que tenho a informar.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Como o assunto tem pertinência com o Governo do Estado de Pernambuco, gostaria de conceder a palavra à Dra. Alexandrina, Secretária de Meio Ambiente do Estado.

Alexandrina S. S. de Moura – Representante do Estado de  Pernambuco
Boa noite a todos. Tenho de agradecer também a acolhida em Joinville e a idéia de descentralizar as reuniões do CONAMA.

Sou Alexandrina Sobreira, Secretária-adjunta da Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco e respondo pela banda A da Secretaria que é a banda ambiental, por isso, em geral sou eu que estou nessas reuniões.

Em relação a Fernando de Noronha, conversamos com o representante da Mata Atlântica e temos todo o interesse em que essa audiência pública seja realizada, inclusive, no Conselho Estadual de Meio Ambiente há um GT específico que está estudando a lei de uso e ocupação de solo da ilha proposta há uns cinco meses atrás e levada ao Conselho Estadual de Meio Ambiente que está se debruçando nesse assunto e criou um GT específico para estudar inclusive a implantação dos hotéis que, pelo que o senhor disse, é uma das preocupações principais demonstradas pelo GT da Mata Atlântica para a questão de Fernando de Noronha.

A questão é a seguinte: sem nenhuma preocupação com o andamento dos trabalhos que eu acho são positivos e é importante a preocupação com a ilha muito mais federal que estadual, mas a preocupação é com que pudéssemos ajustar o trabalho do Conselho Estadual de Meio Ambiente com os trabalhos do CONAMA e aí, Maurício, quero dizer que até agora não sabíamos, até a dois dias atrás, formalmente, não tivemos ainda conhecimento do teor da moção. Nem da moção enviada ao Governador nem desta moção para a realização da reunião. Gostaria também que qualquer coisa relativa aos estados, tão logo - porque isso se deu numa reunião em que não pudemos estar presentes – fosse resolvido, fosse nos enviado para que pudéssemos coordenar melhor todas essas iniciativas que são conjuntas, a preocupação é única e há problemas. Há problemas na ilha, não adianta tapar o sol com a peneira. Agora, queríamos a consideração, sei que é difícil para o Conselho mudar essas datas, mas há uma demanda do Conselho Estadual de adequar o estudo feito para que nessa audiência já fosse apresentado a todos. É nesse ponto que eu queria deixar a nossa reivindicação. Mas também não é nada inviável. Só que quero dizer que também não é tão fácil, Francisco. É a mesma coisa de se querer fazer imediatamente uma reunião no Delta onde vai avião, mas só tem uma vez por semana. Não é o caso de Noronha, mas também temos de preparar bem a reunião e recebê-los com todas as condições para que o tema seja discutido sem perda de conteúdo. É isso que eu queria deixar para vocês. Obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Dra. Alexandrina, a senhora poderia continuar conosco para o tema seguinte: Relato do GT de Cacinicultura.

Alexandrina S. S. de Moura – Representante do Estado de  Pernambuco
Posso. Esse é rápido. O Dr. Simão Marul que é o Presidente do GT de cacinicultura não pode estar presente e como eu coordeno um subgrupo desse GT, o subgrupo de licenciamento, pediu-me para informar rapidamente o andamento dos nossos trabalhos.

Em reunião realizada no início de março, o GT de cacinicultura foi dividido em três partes. Uma sobre o zoneamento ecológico-econômico das atividades que ficou ao cargo do Ministério da Integração, à época o coordenador era o Dr. Flávio Lira que, segundo fui informada, não está mais no Ministério. Esse primeiro grupo não adiantou seus trabalhos por uma questão de mudança de coordenação. O nosso, o subgrupo dois, que trata do licenciamento já temos uma proposta preliminar, fizemos uma reunião com todas as pessoas do GT que estavam interessadas nessa questão. Já temos uma proposta por escrito que foi enviada à Diretoria do CONAMA e também ao grupão, quer dizer, a soma dos três GT’s. Estamos esperando as contribuições, até porque há uma certa interface com o grupo três, coordenado pelo Dr. Itamar Rocha, da Associação Brasileira de Cacinicultura. Ele estará reunindo amanhã o 3º GT onde discutirá a operacionalização dos empreendimentos. Então, o Dr. Simão Marul até pediu desculpas porque o grupo não adiantou o trabalho de forma única, mas houve alguns contratempos e a idéia é que tenhamos já uma versão final em julho para discutir na reunião de setembro, se não me engano, do CONAMA, ou seja, discutir a proposta completa nas três fases em que o GT foi distribuído. Essa é a informação que daria para os membros do GT e para o CONAMA em geral. Muito obrigada.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Nós agradecemos. O Conselheiro Francisco Soares tinha pedido a palavra para concedê-la à Dra. Maria Dalci.

Maria Dalci

Como membro da Câmara Técnica da Mata Atlântica, queria informar que a ação do Ministério Público em relação a Fernando de Noronha se deu em função de o Ministério entender que os empreendimentos hoteleiros já instalados e os que podem vir a se instalar são irregulares se não se tomarem as medidas necessárias à proteção daqueles ecossistemas que todos nós sabemos frágeis e um dos mais freqüentados em termos turísticos do país. Paralelamente a isso, chegou aos membros da Câmara, denúncias de que o Governo de Pernambuco estaria incentivando a implantação de grandes empreendimentos hoteleiros na ilha que, além das conseqüências ambientais pela ampliação das atividades e até da visitação turística, seria um golpe mortal na economia local que tem capacidade e metas mais modestas nesse assunto. Diante disso é que a Câmara entendeu ser extremamente importante discutir não só com a comunidade como também diversos outros setores e atores das políticas públicas brasileiras esse assunto. Tanto é que a Câmara recomendou que fossem convidados insistentemente órgãos como a EMBRATUR, como o Banco do Nordeste para que eles participem realmente dessa discussão. Então, Secretária, daí o nosso interesse e a nossa pressa em discutir realmente o assunto porque acho que é um acordo, pelo que eu vi o Governo de Pernambuco concorda, que trata-se realmente de uma preciosidade em termos de meio ambiente e que não podemos procrastinar uma discussão com a sociedade como um todo a quem realmente cabe decidir o correto uso dos recursos naturais na perspectiva democrática que é o correto. Eu gostaria até de saber qual é a proposta que o Governo tem, já que está questionando a data. Lógico, temos todo o interesse em que o Conselho Estadual de Meio Ambiente participe como temos também interesse que a população local participe, mas temos de saber qual é o seu horizonte geográfico. Não podemos, em princípio, adiar essa reunião, em princípio.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Conselheira Alexandrina, em nome do Governo do Estado de Pernambuco.

Alexandrina S. S. de Moura – Representante do Estado de  Pernambuco
A Reunião do Conselho Estadual do Meio Ambiente para discutir finalmente a lei do uso do solo será no dia 26, quer dizer, a proposta do GT é dia 19, não seria para procrastinar infinitamente, mas uma semana. Se isso prejudica muito o trabalho de vocês, nós não temos nenhum problema de participarmos e hospedarmos. Agora, uma semana acho que é uma flexibilidade razoável que o Conselho Estadual – não falo somente em nome do Governo, o GT é paritário, há representantes de ONGs e acho importantíssimo que toda essa convocação seja feita também para os bancos. Quer dizer, eu me comprometeria a ver uma data, sei que o Ministério Público está de férias em julho, aliás, muitos estão de férias em julho, mas oito dias creio que compatibilizaria...

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Dr. Francisco, acho que o assunto está encerrado. O Dr. Maurício em articulação com vocês e o Governo de Pernambuco marca a data. Nós não vamos marcar a data aqui e agora.

Em seguida: Proposta da Agenda Nacional do Meio Ambiente 2001-2002 para a Mata Atlântica. Dr. Maurício Andrés. Vou reduzir de cinco para três minutos.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

Apenas um informe: um dos resultados do grupo “Repensando o CONAMA”, que se reuniu durante mais de um ano, foi a proposta de elaboração de uma Agenda Nacional do Meio Ambiente para o biênio 2001-2002. Esse processo já está avançado. Já existem propostas do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA para elaboração dessa agenda que será colocada em discussão e em votação na próxima reunião plenária do CONAMA no dia 12 de julho. Apenas gostaria de fazer um informe, convidando a todos os conselheiros do CONAMA e também aos demais participantes desta reunião que apresentem as suas sugestões para as prioridades que deve ter a agenda do CONAMA para os anos 2001-2002, para que essas propostas sejam inseridas nessa agenda e votadas na próxima reunião do dia 12 de julho.

As propostas originais, as propostas preliminares já elaboradas no âmbito do Ministério e do IBAMA estarão disponíveis a partir da próxima semana na página do CONAMA na Internet para que todos tenham acesso às propostas formuladas e possam também encaminhar as suas sugestões.

Esse era o informe que gostaria de fazer, de modo que essa agenda possa ir de uma forma mais amadurecida para a próxima reunião plenária do CONAMA. Obrigado. Doze de julho será a próxima Reunião Plenária Ordinária do CONAMA e nessa reunião, em sua pauta, estará inserido o tema da Agenda Nacional do Meio Ambiente para 2001-2002.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Passo a palavra ao Secretário José Pedro de Oliveira Costa.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Eu queria que a Dorinha, antes de sair, recebesse uma boa notícia que não é completa, mas é quase.

Este CONAMA há mais de uma década vem lutando pela criação da Estação Ecológica de Murici. Empenhei-me para trazer esta boa notícia assim como trouxemos a boa notícia da sanção publicada hoje do Parque Nacional de Santiler, porém questões técnicas atrasaram, mas está confirmado pela Presidência da República – infelizmente a Conselheira representante da Presidência não está aqui no momento mas ela nos confirmou de que em dois dias deve estar no Diário Oficial a criação tão sonhada da Estação Ecológica de Murici no Estado de Alagoas.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Em seguida, passo a palavra ao Secretário Eduardo Novaes para trazer um informe aos senhores conselheiros da criação da Câmara Técnica de Energia, da instalação dessa Câmara, tendo em vista Medida Provisória da Câmara de Gestão da Crise de Energia.

Eduardo Novaes – Secretário da SQA/MMA

Boa tarde. Como os senhores sabem foi autorizado pelo CONAMA e implementada a Câmara Técnica de Energia no bojo das medidas que o Ministro José Sarney tomou em resposta à emergência que assola o País e que todos nós tomamos conhecimento.

A Câmara realizou sua primeira reunião no dia 17 de maio e realizará aqui amanhã – e essa é a razão da minha intervenção – uma segunda reunião para a qual convoca os seus membros e queria recordar quais são as instituições que integram a Câmara além do Ministério de Minas e Energia que a preside e do Ministério do Meio Ambiente que normalmente não participa das câmaras, é apenas um ponto focal, mas, nesse caso, dada a emergência do assunto, o Ministério se integrou à Câmara na qualidade de membro. São elas: os Estados de Pernambuco, Rio Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais ad referendum no Plenário do CONAMA e essa solicitação do Estado será apresentada formalmente ao Plenário do CONAMA na próxima reunião ordinária. Não foi apresentada hoje por se tratar esta de uma reunião extraordinária. As ONGs que representam as organizações não governamentais do Norte e do Sudeste - também no caso do Sudeste ad referendum no Plenário do CONAMA – e o Instituto Brasileiro de Siderurgia. Esses são os integrantes da Câmara e que gostaríamos que estivessem presentes amanhã neste local às 9 horas, quando debateremos a demanda de licenciamento ambiental do setor elétrico nos estados e no Governo Federal, no IBAMA.

Queria informar também que, como resultado da primeira reunião no dia 17, foram criados dois grupos de trabalho. O primeiro que vai se debruçar sobre o problema do licenciamento dos empreendimentos no Setor Elétrico de pequeno impacto. E o segundo que vai tratar da atualização da Resolução CONAMA 006/87 que especifica os procedimentos de licenciamento para o setor elétrico.

Como os senhores sabem, essa Resolução foi aprovada antes da transformação radical que o setor elétrico sofreu no Brasil com a criação da agência reguladora e com a privatização fundamentalmente das distribuidoras. O primeiro grupo está realizando sua primeira reunião hoje e o segundo realizará no dia 29. Convoco e lembro aos membros da Câmara Técnica de Energia para reunião neste local amanhã às 9 horas. Muito obrigado, Sr. Secretário.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com esta intervenção do Secretário Eduardo Novais, concluímos a nossa fase de ordem do dia e de informes, estando, agora, a palavra livre aos senhores Conselheiros para, em seguida, fazermos o encerramento da nossa reunião.

Temos uma inscrição na Mesa do Secretário José Álvaro Carneiro. Vamos abrir 10 minutos para intervenção dos Srs. Conselheiros em palavra livre. Para que o maior número possa falar, vamos dar 2 minutos a cada conselheiro nessa fase. Com a palavra, o Conselheiro José Álvaro Carneiro.

José Álvaro Carneiro – Representante das ONGs da Região Sul

Decididamente a faixa que está aberta aqui: “Sem floresta e água não há energia” é uma coisa importante para todos lembrarem porque isso vem a ser uma ameaça forte para a Mata Atlântica. Uma delas é o Tijuco Alto, uma usina no Alto Ribeira, com um longo histórico - histórico esse que eu tenho participação ativa quando da última audiência pública em 1994, na cidade de Adrianópolis. Os desdobramentos disso foram para a Justiça e depois chegaram ao CONAMA. Gostaria que o Capobianco explicitasse melhor como está a questão no CONAMA.

João Paulo Capobianco

Só um informe aos senhores conselheiros: o CONAMA, há uns cinco anos atrás, determinou que a Câmara Técnica da Mata Atlântica acompanhasse o licenciamento e solicitou ao IBAMA que encaminhasse todas as informações pertinentes ao processo de licenciamento. Fomos surpreendidos com uma atividade do IBAMA de vistoria no local totalmente inadequada, sem cumprir essas existências, mas, felizmente, o Presidente do IBAMA, Dr. Casara, esteve aqui conosco junto com o Secretário José Carlos Carvalho e informou o IBAMA já tomou providências para reverter isso.

Por isso, Dr. Casara, tínhamos comprado este tubinho, um presente para o IBAMA, porque aqui são glóbulos que simbolizam chumbo que vão contaminar a água do Ribeira e nós íamos sugerir, então, que se o IBAMA vai licenciar, que o Presidente do IBAMA passasse a tomar diariamente um glóbulo destes para compartilhar junto com a população as conseqüências da contaminação de chumbo, mas como o IBAMA tomou providências, vamos guardar este potinho e dar os parabéns pela iniciativa. Muito obrigado.

Senhor

Eu queria chamar a atenção dos senhores para algumas coisas que estão acontecendo aqui no Sul e que serão importantes no trato da questão de energia que começa amanhã.

Uma delas é a Térmica de Figueira, no Estado do Paraná, com um nível de radônio no carvão onze vezes maior do que o de candiota, o que torna a Térmica de Figueira, caso aprovada, uma das térmicas no Planeta de maior contaminação radioativa. Isso é uma coisa que estará em jogo.

Uma outra coisa: a termoelétrica banida do Paraná, que iria queimar carvão em 1997, aparentemente a ANEEL está reencaminhando para aprovação só que agora em Sepetiba, o que é absoluta garantia de chuva ácida para toda uma região de floresta Atlântica de reserva de biosfera, uma região importante.

Da mesma forma, aqui em Santa Catarina, as ampliações previstas e que já estão articuladas para com relação às usinas Jorge Lacerda e as suas ampliações, então o Sul está muito preocupado com a possibilidade de tratamentos iguais para coisas diferentes principalmente para os processos de poluição por usinas térmicas movidas a carvão que, como todos sabem, é uma coisa completamente obsoleta.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Pela ordem, o Conselheiro Leopoldo Brandão e depois o Conselheiro Francisco Soares.

Leopoldo Brandão – Representante da CNC

Eu queria fazer um alerta: estamos partindo para uma discussão varejo do problema energético do Brasil face a uma conjuntura e face a uma calamidade pública que o Brasil está vivendo. Mas a ponderação que faço – eu tenho aqui a lista dos órgãos públicos que participam das decisões sobre o sistema energético do Brasil – é que não tem o Ministério do Meio Ambiente. Acho que num país em que a matriz energética, até há pouco tempo era 80% hídrica, portanto 80% climatológica, portanto 80% ambiental não tenha nos seus mecanismos de decisão em nível macro a participação dos movimentos ambientais e, muito menos, a participação do Ministério do Meio Ambiente. Considero isso uma aberração. A melhor energia que podemos ter, a mais limpa é aquela da passagem da água por uma turbina porque a água continua limpa e, no entanto, não há nessa política a participação daqueles que entendem dos fenômenos da natureza que são os fenômenos, segundo alegação do Presidente da República, que nos levaram ao estágio atual. Acho que não foi. Foi incompetência e imprevidência, mesmo porque isso que está aí não aconteceu em 90 dias, mas é uma coisa conhecida dos especialistas a tendência de baixa do nível de chuva. São ciclos que qualquer especialista mais competente sabe disso. Acho que é lamentável e queria deixar aqui a minha manifestação de descontentamento e inconformismo com a não participação de ambientalistas competentes nas mesas de decisão da política energética do Brasil que é e deve continuar sendo uma política uma política energética baseada em recursos da natureza. Portanto, são as pessoas que entendem da natureza que não podem faltar à mesa central de decisão. Da mesma maneira que o Secretário José Carlos Carvalho lamentou que o avanço da sociedade não chega aos núcleos centrais de decisão público federal e estadual, o fenômeno se repete, quer dizer, não chega ao núcleo central de decisão da política energética do Brasil, a consciência ambiental e isso é profundamente lamentável.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Antes de eu passar a palavra pela ordem ao Conselheiro Francisco Soares, eu gostaria que o Dr. Eduardo Novais fizesse um comentário em relação ao pronunciamento do Dr. Leopoldo Brandão.

Eduardo Novaes – Secretário da SQA/MMA

As preocupações do Dr. Leopoldo Brandão muito fundadas, mas graças a Deus elas foram sanadas. O Ministério do Meio Ambiente participa do Conselho Nacional de Política Energética que é o órgão máximo formulador e decisor...(final da fita)

...no Conselho como de todos os órgãos criados pela Medida Provisória, de 15 de maio, que decidem sobre o problema energético. Muito obrigado.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com a palavra, o Conselheiro Francisco Rodrigues Soares. Dois minutos.

Francisco Rodrigues Soares – Representante das ONGs da Região Nordeste

Hoje considero um dia muito importante para a Mata Atlântica pela grandeza que mostra o CONAMA, pelo espírito democrático de participar e abrir espaço para todos. Mas, temos aqui para o Secretário, representante do Ministério, uma solicitação a respeito do Decreto da Estação Ecológica de Murici, Alagoas, que é de grande importância para a Mata Atlântica, e que segundo informado já estaria minutado. Gostaria de saber quando ele será sancionado? Outra é com relação ao setor elétrico - sobre a questão da crise energética do País, que não vem de agora, ela estourou agora, vem se acumulando – a questão das lâmpadas a vapor de mercúrio e principalmente o destino dessas lâmpadas após a sua utilização. Foi objeto da última reunião do CONAMA se criar um Grupo de Trabalho para se ver sobre a manipulação e destinação dos resíduos mercuriais procedentes das lâmpadas a vapor de mercúrio e outros componentes como o termômetro. Isso deve ser colocado paralelo ao trabalho. Acho que a Câmara Técnica de Energia deve também ver essa questão em paralelo com esse grupo de trabalho sobre resíduos mercuriais. E a questão da energia solar que o Ministério, entre outros, incentiva outras fontes energéticas como a eólica.

Encerrando o assunto, eu gostaria de passar o informe do Rui Rocha sobre planos de manejo da Bahia que não deu para ser mencionado. É bem rápido, num minuto.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Esse assunto já está vencido. Está certo. Um minuto.

Rui Rocha

É só comunicar à Plenária que nos reunimos com o José Carlos e entregamos um relatório elaborado pela Rede de ONGs da Mata Atlântica sobre o estado atual do plano de manejo no sul da Bahia e gostaria de ter um pronunciamento público do Dr. Hamilton a respeito de como vamos, a partir de agora, proceder a respeito disso.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

O Presidente do IBAMA vai se pronunciar ao final. Vamos seguir a nossa ordem do dia.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Vou informar sobre duas questões mencionadas. Com licença.

Sobre o que foi questionado pelo Dr. Francisco Soares, acabei de informar sobre a Estação Ecológica de Murici e não creio que valha a pena repetir porque já foi festejada no CONAMA e o Dr. Maurício vai informar sobre as lâmpadas fosforescentes.

Maurício Andrés Ribeiro – Diretor do CONAMA

Foi criado o Grupo de Trabalho sobre destino de resíduos de lâmpadas, particularmente lâmpadas fosforescentes. Está coordenado no âmbito da Câmara Técnica de Controle Ambiental pelo representante do Ministério da Defesa.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Eu pediria que o Dr. Casara se pronunciasse sobre a questão dos planos de manejo como levantado na manifestação anterior.

Hamilton Casara – Presidente do IBAMA

Nós temos dois relatórios produzidos, um pela Câmara Técnica e outro produzido integradamente pelo IBAMA e por outras entidades e instituições. O que estamos pretendendo é encontrar essas duas informações – provavelmente já na próxima semana – vamos definir uma nova metodologia para reavaliação dos projetos que estão considerados como aptos e vamos fazer valer a legislação que já recomenda licenciamento para os projetos de manejo em área de entorno e incorporar outras informações que sejam necessárias para assegurar o uso sustentável da utilização florestal. De outra forma, queremos trazer neste mesmo momento a discussão sobre o desmatamento naquela região, queremos também incorporar nessa discussão o licenciamento das indústrias madeireiras que operam na região e também ampliar a discussão sobre a oferta de madeira que não provenha de floresta nativa.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Vamos admitir uma última intervenção. Se ninguém mais quer falar, dou a palavra ao Conselheiro José Álvaro.

José Álvaro da Silva Carneiro – Representante das ONGs da Região Sul

Quero passar a palavra para a Daici, depois ao Sr. Fisher e também ler moções que as ONGs que formam a Rede Mata Atlântica fizeram para aproveitar a presença de todos. As ONGs fizeram quatro moções internas que eu gostaria de depois ter a oportunidade de ler.

Maria Dalci

Já que o Ministério faz parte do Conselho Nacional de Política Energética, eu gostaria que o Ministério se pronunciasse na pessoa do Secretário Executivo sobre qual é a sua opinião acerca dessa Medida Provisória ou Ato Institucional – não vejo muita diferença nesse contexto – reduzindo de 1 ano para 6 meses o prazo para a concessão da licença, contrariando, inclusive, Resolução do próprio CONAMA. E queria pedir a gentileza de que comunicasse ao Poder Executivo que isso é um grande presente a Governos como o Estado de Minas Gerais que hoje colocaram o esquema estadual de meio ambiente em função única de interesses econômicos e os técnicos do sistema são quase acossados para que a licença saia de qualquer forma porque existe uma prioridade de que ela saia independentemente da estrutura e dos estudos ambientais necessários para que o licenciamento ambiental cumpra a sua finalidade que é justamente o uso correto dos recursos naturais.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Na condição de membro do Conselho Nacional de Política Energética, o Ministério, por meio do Ministro Sarney Filho, teve a oportunidade de manifestar as nossas opiniões. Na verdade, eu pessoalmente, e o Dr. Eduardo Novais, como nosso Secretário de Qualidade Ambiental, tivemos a oportunidade de participar dessas articulações no nível do Governo. Posso assegurar que acabamos conseguindo uma abordagem mais branda do que as primeiras iniciativas que haviam sido imaginadas. Em relação à Resolução do CONAMA no caso específico dos grandes empreendimentos hidrelétricos estamos, na Medida Provisória, fazendo uma redução para seis meses para decidir, não quer dizer que é para aprovar – foi uma palavra-chave trocada por intervenção nossa. Então, o texto que está na Medida Provisória é seis meses para decidir não necessariamente para aprovar e que o pedido de informação no processo de licenciamento ele sobresta o prazo, o que dá ao órgão licenciador uma possibilidade de fazer um licenciamento tecnicamente correto com as informações que temos. É evidente, e aqui temos de considerar as coisas tal como elas são, nós temos uma grande demanda de licenciamento em várias áreas. Na área energética, muito mais que agora se concentra para uma capacidade de licenciamento absolutamente desproporcional à demanda. Então, nesse momento, o Dr. Eduardo Novais com a coordenação do Ministro está realizando um esforço com os Secretários Estaduais de Meio Ambiente para alocar recursos para a contratação de pessoal técnico de alto nível que possa ampliar a nossa capacidade de atendimento e acho que evidentemente temos de trabalhar com prazos que possam ser suficientes para uma boa análise técnica. Nós entendemos que seis meses de prazo, excluindo os prazos de pedidos de informação ao empreendedor, como está decidido, é um prazo que permite uma avaliação razoável, até porque é fundamental que os órgãos de gestão ambiental se pronunciem no tempo certo, no tempo justo às demandas apresentadas. Porque acho que tão ruim quanto – uma pena que tiraram a faixa pois queria ver – o licenciamento oportunista é a procrastinação do licenciamento. Acho que esse é que tem de ser o nosso compromisso. Tão ruim quanto o licenciamento oportunista com o qual nós jamais poderíamos concordar no Ministério do Meio Ambiente, também não podemos admitir a procrastinação do licenciamento que acontece infelizmente em vários e vários casos, seja por deficiência operacional dos órgãos, seja por falta de capacidade técnica. Então, esse é o momento de esclarecermos as coisas e ajudar a encontrar a melhor solução. Acho que a Dra. Maria Dalci menciona uma questão que é crucial do SISNAMA na área de licenciamento, só não posso concordar com o ato institucional porque a medida provisória tem previsão constitucional, foi outorgada por um poder constituinte livremente convocado, nesse ponto eu não posso concordar, mas acho que há uma questão central do licenciamento... está certo que se está reduzindo para seis, mas não adianta manter 12 meses e ao final desse tempo o processo não ter sido analisado, como infelizmente também acontece em algumas circunstâncias. Então acho que esse é o momento. Momento de crise é momento de solução. Não é por acaso que para os chineses, crise é sinônimo de solução. Penso que também devíamos imaginar da mesma forma. Esses são os momentos de buscar caminhos novos e, no caso do licenciamento, precisamos realmente encontrar o melhor caminho para a solução desses problemas. Vou pedir que o Dr. Eduardo complemente.

Eduardo Novaes – Secretário da SQA/MMA

São duas observações apenas complementares e muito rápidas. Primeiro, sem entrar no mérito da discussão do prazo, é enfatizar que o prazo cessa na medida em que houver informação que o empreendedor deva prestar. Segundo, a decisão pode ser sim ou não. Não há nenhuma obrigação de conceder a licença prévia, seja a de implantação ou a de operação. E o prazo cessa quando – vou usar uma expressão bem popular – a bola passa para o empreendedor. Ele só conta quando tiver em análise no órgão ambiental. A conselheira pode ter certeza, pelo passado do Ministro Sarney, ex-presidente de Meio Ambiente na Câmara dos Deputados, do Dr. José Carlos e do meu que nós não concordaríamos com nenhuma medida que fosse estuprar as conquistas do licenciamento ambiental. Pode ficar tranqüila.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com a palavra o Secretário José Pedro de Oliveira Costa.

José Pedro de Oliveira Costa – Secretário de Biodiversidade e Florestas/MMA

Obrigado, Dr. José Carlos. Nós temos ainda para deixar como uma boa notícia desta reunião a assinatura neste momento de um termo de cooperação técnica que celebra o Ministério do Meio Ambiente, o IBAMA, a Universidade Regional de Blumenau e o Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no sentido de criar uma unidade de conservação na Serra do Itajaí; pensa-se num parque nacional ou numa área de proteção integral, algo de mais de 30.000 a 40.000 ha, estudo que já foi inicialmente tomadas algumas providências e, então, neste momento eu pediria que o Dr. José Carlos fizesse a gentileza de assinar em nome do Ministro Sarney Filho. Gostaria de solicitar a presença do Reitor da Universidade Regional de Blumenau aqui, depois assinaram como testemunhas o Prof. Baca, o Dr. Eduardo Peixoto, o Secretário Macagnan e eu mesmo.

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Queríamos agradecer aos signatários do Convênio, especialmente ao Reitor da Universidade Regional de Blumenau por essa iniciativa e a importância dos estudos que iremos realizar para criar mais uma unidade de conservação de Mata Atlântica aqui no Estado de Santa Catarina. Muito obrigado. Isso concluído, vamos fazer o encerramento, concedendo a palavra ao Secretário Municipal de Meio Ambiente de Joinville.

Secretário Municipal de Meio Ambiente de Joinville 

Chegando ao encerramento desta reunião do CONAMA, em nome do Prefeito de Joinville, Luís Henrique da Silveira, digo que, para nós, foi um grande prazer tê-los aqui, durante este dia, nesta reunião extraordinária. Afirmo, ainda, que Joinville vive um momento muito especial na área do Meio Ambiente, porque estamos tomando ações de preservação, como a criação do Parque da Caeira, atualmente em elaboração e com projeto em andamento, onde há 1.333.000m² de manguezais que serão protegidos. Também estamos elaborando projeto do Morro da Boa Vista, uma área de 330ha que fica bem no centro da cidade e se tornará parque municipal. Estamos tomando ações, também, de despoluição do Rio Cachoeira, rio municipal que nasce dentro de Joinville e deságua na Bahia da Babitonga e que, brevemente, estará sendo recuperado. Também recebemos hoje o Seminário da Mata Atlântica, na qual se encontram todas as entidades representativas do Brasil, reunidas aqui em Joinville. É, igualmente, motivo de muito orgulho reunir aqui o CONAMA.

Esperamos que vocês se sintam em casa, participem do seminário e desfrutem das belezas de Joinville nos passeios que haverá no domingo. A nossa região de Joinville é muito bela, propícia para o turismo e, felizmente, a comunidade tem percebido que tem de haver uma conciliação entre o desenvolvimento econômico e a preservação do meio ambiente. Graças a Deus, temos conseguido isso em parceria com a comunidade, com as ONGs, com as universidades e toda a população.

Agradeço a todos e digo que estaremos sempre à disposição do CONAMA. Agradeço ao Sr. Secretário-Executivo do Meio Ambiente, José Carlos por ter conduzido tão bem esta reunião. Agradeço, ainda, ao Sr. Secretário de Estado, que deu todo o apoio e sempre esteve presente nas decisões que tomamos para que esse seminário acontecesse em Joinville. Muito obrigado. 

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Concedo a palavra ao Secretário de Estado João Macanhã.

João Macagnan – Representante do Estado de Santa Catarina
Eu queria neste momento cumprimentar José Carlos Carvalho, e assim o fazendo endereçar a nossa saudação ao Ministério José Sarney Filho pela oportunidade que deu ao Estado de Santa Catarina, em especial ao Município de Joinville para a realização desta Reunião Extraordinária do CONAMA.

O que vimos no dia de hoje foi realmente o verdadeiro exercício da cidadania onde discussões foram feitas, uns concordando, outros discordando de determinados assuntos, mas pela bela condução, maneira democrática com que José Carlos e o nosso José Pedro conduziram a reunião pudemos chegar a este momento final da reunião de maneira brilhante.

Assuntos importantíssimos aqui foram discutidos, tratados e aprovados. Leva pois em nome do nosso Governador de Estado Espiridião Filho, os cumprimentos e o abraço ao Ministro José Sarney Filho e a toda a equipe que aqui compareceu e, de um modo especial ao Presidente do IBAMA, Dr. Casara, assim como ao Maurício, ao Prefeito de Joinville, tão bem representado pelo Secretário da Agricultura e do Meio Ambiente. A todos os meus cumprimentos pela participação no dia de hoje nesta reunião extraordinária. Meu abraço e o abraço do Governador a todos que aqui se fizeram presentes. Muito obrigado. 

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Com a palavra, Conselheiro José Álvaro.

José Álvaro da Silva Carneiro – Representante das ONGs da Região Sul

Estamos terminando, mas eu queria aproveitar a oportunidade para chamar o João, de Santa Catarina, para ler a conclusão das moções que serão encaminhadas das ONGs e dos que trabalharam a questão de Mata Atlântica.

João

Para ser o mais breve possível. Vou tentar só sintetizar a solicitação de cada uma das moções e esclarecendo que essas moções estão sendo encaminhadas por meio da rede de ONGs da Mata Atlântica, a partir da reunião da Região Sul, que ocorreu ontem também em Joinville.

A primeira moção encaminhada diz respeito à interferência do CONAMA para que se agilize o funcionamento e a organização operacional da Fátima – Agência Ambiental do Estado de Santa Catarina que, em função de uma série de dificuldades, tem deixado muito a desejar no encaminhamento das questões levantadas a ela.

A segunda trata da solicitação de criação de uma área de proteção ambiental abrangendo as áreas de mangue e vegetação lindeira dos ecossistemas dos municípios de Garuva, Joinville, Itapoá, Aracoari e São Francisco do Sul, a região onde estamos inseridos.

A terceira é uma moção solicitando uma inversão no programa governamental de reposição florestal no Estado de Santa Catarina que está direcionando os recursos exclusivamente para reposição com espécies exóticas. Então, a solicitação da rede é da canalização desses recursos para a reposição com uso de espécies nativas da Mata Atlântica.

A moção seguinte é referente à ocupação e alteração do zoneamento em áreas de manguezal em todo o país, principalmente para expansão de perímetro urbano, iniciativas essas que abranjam áreas diretas de mangue ou áreas contíguas solicitando ao CONAMA que determine critérios mais rígidos e da própria vistoria do IBAMA para coibir alterações desse tipo, resguardando a condição de área de preservação permanente para os manguezais e especificamente nos casos tratados aqui sobre as propostas de expansão de perímetro urbano com a mudança das leis de planos diretores municipais.

Para finalizar, há a outra moção que solicitamos urgência referente à desanexação do Parque da Serra do Tabuleiro e que para nós seria importante ter uma manifestação do CONAMA em função de já estar tramitando na Assembléia Legislativa o Projeto de Lei. Para fazermos frente e discutirmos na Assembléia tentando conter essa proposta seria extremamente importante para nós de Santa Catarina que o CONAMA pudesse ainda nesta reunião ter uma manifestação decisiva quanto a isso. Muito obrigado. 

José Carlos Carvalho – Secretário-Executivo do MMA

Regimentalmente, a moção não poderá ser votada agora.

Quero agradecer a presença de todos, reiterar nesta oportunidade os nossos agradecimentos à ativa participação no CONAMA do representante de Santa Catarina, o Secretário João Macagnan que preside a Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e que, nessa condição, tem prestado uma inestimável e dedicada atenção às resoluções e moções submetidas a este plenário, contribuindo para dar-lhes a necessária atualidade jurídica. Também quero agradecer em nosso nome, em nome do Ministro Sarney Filho ao Município de Joinville, nosso anfitrião, ressaltando que a realização de reuniões regionais do Plenário do CONAMA e de suas câmaras é uma iniciativa saudável e que facilita a percepção pelos conselheiros dos temas relevantes para cada região brasileira.

Com essas palavras, que são do Ministro Sarney Filho, quero agradecer a presença de todos e declarar encerrada a sessão.

Muito obrigado. (Palmas.)

Há um coffee-break à saída para quem não vai ter tempo de ir ao hotel.
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